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ALVARO CUNHAL 

EM BRAGA 

«Basta que o AD seja corrida do Governo e perca a 

maioria na AR em novas eleições para que o golpe seja 

evitado e para que as armas que a "AD" quis obter com a 

revisão da Constituição se voltem contra ela" - Págs. 

centrais 

-Aveiro Festa 82 
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Delegação do Partido Comunista Grego dirigida 

pelo secretàrio-geral camarada Harilao Florakis 

visita Portugal a convite do PCP o participa, na 

próxima sexta-feira, às 21 horas, num comício de 

amizade no Seixal - Pavilhão da Siderurgia em 

que falarão os camaradas H. Florakis o Álvaro 

Cunhal 

DECLARAÇÃO PO COMITÉ CENTRAL DO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

A SITUAÇÃO POLITICA 

APÓS A REVISÃO DA CONSTITUIÇÃO 

PERIGOS, PERSPECTIVAS E TAREFAS 

O Comité Central do Partido Comunista Portu- 
guês, na sua reunião plenária de 6 e 7 de Setem- 
bro, examinou a situação política e definiu as tare- 
fas fundamentais do Partido para os tempos mais 
próximos. 

|# Troço fundamental da situação: 
o avanço do plano golpista da «AD» 
O traço característico fundamental da situa- 

ção actual em tomo do qual decorrerão os princi- 
pais acontecimentos políticos nos tempos próxi- 
mos é o prosseguimento da reaibeação do plano 
golpista da «AD» contra o regime democrático. 

A «AD» não conseguiu é certo impor totalmente o 
seu projecto de revisão da Constituição. Mas com a lei da 
revisão, aprovada na Assembleia da República pelos vo- 
tos da «AD» e do PS, que altera profundamente o siste- 
ma do poder político, a «AD» conseguiu um sério êxito e 
deu um novo e importante passo na realização do seu 
plano golpista. 

A lei da revisão tem o claro objectivo de servir de 
instrumento de um golpe contra o regime. Deveria ser 
declarada inconstitucional. Mas neste momento, nada 
permite supor que o será. 

Tendo como certa a promulgação da lei da revisão, a 
«AD» prepara-se para fazer aprovar ria Assembleia da 
República (de novo com o apoio do PS) leis sobre a Defe- 
sa Nacional, as Forças Armadas, o Tribunal Constitucio- 
nal que se forem aprovadas e promulgadas darão à «AD» 
novos e importantes instrumentos para a realização do 
seu plano. 

Finalmente, a «AD» prepara-se para exercer as no- 
vas competências atribuídas pela lei da revisão ao Gover- 
no e à Assembleia da República e por essa via tomar 
conta do essencial do poder político e do controlo, direc- 
ção e comando das Forças Armadas que seriam governa- 
mentalizadas e partidarizadas. 

O Comité Central, que oportuna e insistentemente 
denunciou a aliança de Mário Soares com a «AD», con- 
firma os perigos que resultam para a democracia do 
avanço do plano golpista, tendo como eixo a revisão da 
Constituição. 

O Comité Central conclui que são cada vez mais 
urgentes medidas para impedir que esse plano seja leva- 
do a cabo. 

2. Agravamento catastrófico 
dos problemas nacionais: 
urgente o afastamento 
da «AD» 

O agravamento catastrófico de todos os gran- 
des problemas nacionais é outro aspecto central 
da situação presente. 

Com uma política submetida ao objectivo de restau- 
ração do poder económico e político dos monopólios (as- 
sociados ao imperialismo) e dos latifundiários, a «AD» 
prossegue a sua obra de destruição. 

Sob a gestão «AD» empresas e sectores nacionaliza- 
dos são sabotados, desmantelados, roubados dos seus 
bens. Prosseguem os golpes na Reforma Agrária e a res- 
tauração dos latifúndios. Verifica-se a estagnação ou re- 
trocesso da produção, o agravamento dos problemas re- 
gionais e locais e a subida dos défices externos e da dívi- 
da externa a níveis incomportáveis para o País. As con- 
dições de vida da classe operária e da maioria esmagado- 
ra da população degradam-se aceleradamente. Degra- 
dam-se os valores culturais. As liberdades são limitadas e 
as acções repressivas aumentam de intensidade. A políti- 
ca externa sacrifica os interesses nacionais aos interesses 
e objectivos do imperialismo, especialmente os do impe- 
rialismo norté-americano. 

A análise da situação económica e de todos os outros 
aspectos da vida nacional confirma o desastre a que a 
«AD» no Poder conduz o País. 

O Comité Central sublinha em consequência a ur- 
gência de medidas para lhe pôr cobro prontamente. 

3# Forço bostoote 
* poro salvar a deaiocracia 
Na base de um atento exame da situação nacional, o 

Comité Central conclui que continua a ser possí- 
vel pôr termo à política da «AD» e impedir o golpe 
de Estado que a «AD» se prepara para concretizar 
ao abrigo da revisão da Constituição. 

O agravamento de todos os problemas nacionais e 
das condições de vida do povo e o desmascaramento do 
plano do golpe reduziram consideravelmente a base de 
apoio social, político e eleitoral da «AD» e alargaram a 
base de apoio da democracia. 

As grandiosas lutas da classe operária e das massas 
populares no decurso do ano corrente contra a política da 
«AD» abalaram profundamente as posições reaccioná- 
rias, atraíram os mais diversos sectores sociais enganados 
e hesitantes e demonstraram a generalização do descon- 
tentamento e da exigência de uma solução democrática. 

A correlação global de forças actuais e potenciais 
(nas instituições, nas Forças Armadas, no aparelho do 
Estado, nos planos político, social e mesmo eleitoral) é 
desfavorável à reacção e favorável à democracia. 

No momento presente a principal força da «AD» ad- 
vém de estar no Governo e de dispor de maioria na As- 
sembleia da República, e de, em consequência, exercer 
os poderes que são inerentes a esses dois órgãos de sobe- 
rania, dominar grande parte do aparelho de Estado e dos 
órgãos de decisão da vida económica e monopolizar os 
meios de comunicação social. 

O Comité Central insiste em que a democracia conti- 
nua a ter mais força que a reacção e está por isso em 
condições de defender-se e assegurar a sua própria conti- 
nuidade. 

« 
Objectivo ceotrol íoiedioto: 

* ioipedír o golpe de Estado 
Na situação qrie se atravessa, o objectivo político 

central de todos os democratas portugueses é impedir 
que o golpe de Estado da «AD» se concretize pondo em 
execução as novas competências que a lei da revisão da 
Constituição atribui ao Governo e à Assembleia da Re- 
pública. 

Neste quadro, se a Assembleia não for imediatamen- 
te dissolvida, impõe-se também, nas semanas próximas, 
combater a tentativa da «AD» para fazer aprovar pela 
Assembleia da República leis sobre a Defesa Nacional, as 
Forças Armadas e o Tribunal Constitucional no segui- 
mento da lei de revisão, que ainda não está em vigor, 
nem sequer promulgada, o que viola elementares princí- 
pios gerais do Direito e constituiria um novo passo no 
processo golpista. 

O Comité Central chama a atenção para o facto de 
que, desde que o Governo «AD» seja demitido e a As- 
sembleia da República dissolvida, a «AD» não terá 
quaisquer possibilidades reais de se opor com êxito a tais 
medidas e ficará impossibilitada de utilizar tais compe- 
tências, pelo que cairá por terra todo o seu plano. 

Assim, após a revisão da Constituição (sendo promul- 
gada a lei da revisão) ainda mais actualidade e urgência 
têm as 4 medidas (que se complementam reciproca- 
mente) que de há muito o PCP propõe; a demissão do 
Governo «AD», a dissolução da Assembleia da Repúbli- 
ca, a formação de um governo de gestão que assgure o 
carácter democrático das eleições e a realização de 
eleições para a Assembleia da República no prazo consti- 
tucional de 90 dias. 

Vivemos um momento decisivo na vida portuguesa, 
com profundas consequências para o bem-estar do povo, 
o futuro da democracia e de Portugal. 

O Povo português julgará politicamente as forças po- 
líticas e os homens pela atitude que tomarem nesta si- 
tuação. 

Cada qual assuma as suas responsabilidades. O PCP 
assume as suas próprias, lutando firmemente cora a clas- 
se operária e as massas trabalhadoras, pelo afastamento 
da «AD» do Poder, em defesa do Portugal de Abril. 

Ilegalidade «AD» 
e legalidade deaiocrática 

Na luta que se tem travado nos últimos anos, tem 
sido sempre evidenciado o contraste entre a sistemática 
actuação inconstitucional, ilegal, subversiva e desestabi- 
lizadora da «AD» e o desenvolvimento no quadro da 
Constituição e da legalidade democrática, das lutas dos 
trabalhadores, do povo, dos democratas portugueses. 

Este contraste continua a verificar-se na situação 
presente e é previsível que continuará a verificar-se no 
futuro, mesmo sendo promulgada e entrando em vigor a 
lei da revisão. 

Dada a luta das massas e a resistência que as alianças 
de Mário Soares com a «AD» provocaram no seio do PS, 
a «AD» não conseguiu eliminar da Constituição os pre- 
ceitos relativos à organização económica e às liberdades e 
direitos dos cidadãos, o que indica que a Constituição 
continua a oferecer um quadro muito amplo para a luta 
do povo. 

Entretanto, a «AD» desde já anuncia uma série de 
leis e de medidas contra as nacionalizações, a Reforma 
Agrária, os direitos e liberdades dos trabalhadores, que 
violam abertamente a Constituição, mesmo depois de al- 
terada pela lei de revisão «AD»/PS, desrespeitando fron- 
talmente o Estado de direito que tanto apregoa defender. 

A complexidade da situação é propícia ao apareci- 
mento de ideias oportunistas de direita e esquerdistas. 

Por um lado, contrariando o esquerdismo verbal, é 
necessário continuar a luta no quadro da legalidade de- 
mocrática e em sua defesa e contra a actuação e os planos 
inconstitucionais, ilegais e golpistas das forças reaccioná- 
rias. 

Por outro lado, contrariando o oportunismo de direi- 
ta, é necessário sublinhar que a legalidade da acção não 
significa aceitação passiva das actuações ilegais, mesmo 
que estas partam do próprio Governo. No quadro consti- 
tucional e legal, é necessário continuar a luta pela anula- 
ção e rectificação de todas as leis e medidas inconstitucio- 
nais, ilegais e antidemocráticas, incluindo a luta contra as 
alterações inconstitucionais introduzidas na Constituição 
pela lei da revisão agora aprovada na Assembleia da 
República. 

Luta de oiassas 
eai todas as direcções 

As lutas de massas, defendendo palmo a palmo todas 
as conquistas do 25 de Abril, têm tido e continuam a ter 
importância essencial, na defesa dos interesses dos traba- 
lhadores, do povo, do País, do regime democrático. 

Se não fossem as lutas de massas, a contra-revolução 
não encontraria pela frente resistência e a situação seria 
extraordinariamente mais grave, as condições de vida 
seriam ainda mais penosas, as conquistas da Revolução 
estariam já d^truídas e a democracia teria já sido liqui- 
dada. 

As lutas de massas têm sido o principal e mais eficaz 
obstáculo ao avanço da contra-revolução. 

Apesar de não terem sido ainda atingidos os objecti- 
vos políticos centrais da lufa popular, foram alcançadas 
importantes vitórias parciais. O movimento operário e 
popular mantém-se poderoso, unido, vivo e actuante. 

Impõe-se, na situação actual, organizar, alargar e in- 
tensificar a luta de massas em todas as direcções: luta 
económica, social, política e cultural. 

O Comité Central sublinha que, apesar de deverem 
continuar no primeiro plano os objectivos polticos cen- 
trais da hora presente, têm particular importância, para a 
defesa dos interesses do povo e para a mobilização de 
massas, os objectivos parciais concretos imediatos e a sua 
ligação às tarefas políticas centrais. 

Alargar, díaaaiíxar, uaificar 
* as forças políticas e sociais 

da deaiocracia 
Para o desenvolvimento e o sucesso da luta operária, 

popular e democrática, é essencial alargar, dinamizar e 
unificar as forças políticas e sociais da democracia. 

Isso diz respeito à acção nos órgãos de soberania e 
junto deles, às instituições em geral, ao Poder Local, às 
formações partidárias, às organizações e movimentos 
unitários de massas, às cooperativas e outras organi- 
zações económicas cujos interesses colidam com a política 
da «AD» e a toda a massa de portugueses e portuguesas 
não organizados nem integrados em organizações e movi- 
mentos, mas que entretanto estão com a democracia. 

No que respeita aos partidos, o Comité Central sa- 
lienta a necessidade de aprofundar a aliança e a coopera- 
ção com o MDP, com democratas independentes, dos 
sectores mais variados, com socialistas que se pronun- 
ciam contra a aliança do PS com a «AD» e pela unidade 
dos democratas. 

Quanto ao PS, toda a evolução da situação política 
nos últimos anos e a situação presente mostram que Má- 
rio Soares e outros dirigentes do seu grupo, aliando-se à 
reacção em momentos e em questões capitais, como suce- 
de agora na revisão da Constituição, colocam-se aberta- 
mente contra o regime democrático. Com a direcção ac- 
tual e com a actual orientação oficial, pode contar-se com 
socialistas mas não se pode contar com o PS para a defesa 
da democracia. 

O descrédito da «AD» e do PS deixou vazio um vasto 
campo social e político que o PCP poderá em parte ocu- 
par mas que no geral não se reconhece em nenhum dos 
partidos existentes. 

Isto significa que o quadro dos partidos políticos exis- 
tentes deixou de corresponder às aspirações e opções de 
uma grande massa de portugueses e que existem con- 
dições objectivas para a formação de novos partidos de- 
mocráticos. 

O Comité Central insiste em apelar para o reforço da 
unidade de todos os democratas e patriotas na luta para 
correr com a «AD» do Poder e impedir que se concretize 
o golpe de Estado. 

O Comité Central sublinha que, a par do reforço da 
unidade dos democratas no plano directamente político, 
tem importância transcendente o alargamento da in- 
fluência, a dinamização, a conjugação e a confluência de 
actuação das organizações e movimentos unitários de 
massas, designadamente do movimento sindical, das co- 
missões de trabalhadores e outros organismos populares 
de base, do movimento camponês com as suas diversifi- 
cadas organizações, do movimento das mulheres, do mo- 
vimento da juventude, dos movimentos de intelectuais e 
quadros técnicos, dos pequenos e médios comerciantes e 
industriais, dos reformados, dos deficientes, das mais di- 
versas associações e colectividades, das cooperativas e 
outras organizações económicas, 

O desenvolvimento do movimento pela paz tem tam- 
bém flagrante actualidade, dado o agravamento da situa- 
ção internacional e a subserviência do Governo «AD» ao 
imperialismo norte-americano, com todas as nocivas inci- 
dências na situação interna portuguesa. 

O Comité Central insiste em que a luta de massas 
(assente em forte organização e sólida unidade) é o cami- 
nho que se apresenta ao Povo português para a defesa 
dos seus interesses vitais e do regime democrático, para 
correr com a «AD» do Poder, impedir que se concretize o 
golpe de Estado e impor finalmente uma saída democrá- 
tica para a situação actual. 

g. Preparar as eleições 
para as autarquias 

As próximas eleições para as autarquias, que devem 
ter lugar em Novembro ou Dezembro, constituem uma 
grande batalha política com profundas repercussões tan- 
to para o Poder Loca! democrático, como para a evolução 
da situaçâõ política geral e para o futuro do regime demo- 
crático. 

O quadro político em que virão a ser realizadas pode- 
rá sofrer alterações profundas em virtude de outros acon- 
tecimentos políticos mas, em qualquer caso, as eleições 
para as autarquias constituem um acontecimento de pri- 
meiro plano na situação nacional. 

A lei «AD» para as eleições autárquicas (aprovada na 
Assembleia da República com a abstenção do PS) con- 
tém vários preceitos inconstitucionais que subverteriam 
a democraticidade das eleições. A lei foi vetada pelo Pre- 
sidente da República. Agora só com os votos do PS a 
«AD» conseguirá os dois terços necessários para fazer 
passar a lei. Há que lutar para que as eleições se realizem 
com a lei actualmente em vigor e com respeito real pelos 
princípios democráticos. Há que desmascarar o conjunto 
de acções e operações de demagogia eleitoralista que o 
Governo já está a desenvolver. Há que lutar pela demis- 
são do Governo «AD» como condição essencial para ga- 
rantir a democraticidade das eleições. 

O Comité Central examinou as datas em que previsi- 
velmente podem realizar-se as eleições, os prazos daí 
decorrentes para as várias operações do processo eleito- 
ral e estabeleceu, em alternativa, os calendários de acção 
correspondentes. 

O Comité Central coloca a necessidade de, por parte 
do Partido e sem esperar a marcação da data das 
eleições, se intensificarem rapidamente todos os traba- 
lhos preparatórios, particularmente a elaboração das 
listas. 

O Comité Central salienta a importância da partici- 
pação nas listas não só de membros do PCP e do MDP, 
mas de democratas independentes e de socialistas, como 
se está verificando. 

O Comité Central lembra a recusa completa por par- 
te da direcção do PS de examinar qualquer possibilidade 
de acordo com o PCP para as eleições nas autarquias, a 
nível nacional, regional ou local, o que daria a possibili- 
dade de derrotar a «AD» em numerosas autarquias. Sa- 
lienta que o PS não é qualquer alternativa para a gestão 
autárquica da «AD». Desmascara desde já possíveis acor- 
dos sem princípios do PS com a «AD», sobretudo onde a 
APU tem maioria. E proclama que a única verdadeira 
alternativa nacional para a gestão reaccionária da «AD» 
é a gestão democrática da APU. 

Insistindo na necessidade de aumentar o número de 
órgãos em que a APU vai concorrer, o Comité Central 
coloca ante todas as organizações e militantes os seguin- 
tes objectivos eleitorais: a) Manter e reforçar nas Câma- 
ras e Juntas a maioria APU onde ela exista; b) Aumentar 
o número de Câmaras e Juntas de Presidência e de maio- 
ria APU; cj Aumentar o número de votos e de mandatos 
da APU. 

Dois objectivos políticos fundamentais devem ser al- 
cançados nas eleições: 

Por um lado, combater a gestão antidemocrática e 
corrupta da «AD» e confirmar e reforçar o Poder Local 
democrático em geral e a gestão democrática nas autar- 
quias ao serviço das populações. 

Por outro lado, contribuir para a defesa e reforço do 
regime democrático. 

Estes resultados estão ao alcance dos democratas. 

9. Dar prioridade às tarefas 
dos teaipos próxíaios 

Dado o carácter decisivo para a solução dos proble- 
mas nacionais e para o futuro da democracia da evolução 
da situação política nos meses próximos, o Comité Cen- 
tral considera que os mais diversos aspectos da activida- 
de do Partido, embora mantendo-se num nível adequa- 
do, devem estar subordinados às tarefas imediatas atrás 
indicadas às quais se deve dar prioridade. 

O Comité Central sublinha que, na actividade geral 
devem estar sempre presentes as preocupações do refor- 
ço orgânico e de quadros do Partido, assim como o aper- 
feiçoamento dos métodos e estilo de trabalho do Partido. 

A ligação estreita e constante com a classe operária e 
as massas populares e o constante esforço para conseguir 
e alargar a unidade de democratas e patriotas são con- 
dições basilares para o sucesso da luta: 

Chamando a atenção para os perigos da situação pre- 
sente, o Comité Central insiste ao mesmo tempo na possi- 
bilidade e na perspectiva de afastar esses perigos, correr 
com a «AD» do Poder, assegurar a defesa e o prossegui- 
mento do regime democrático, e conseguir finalmente a 
formação de um governo democrático com uma política 
democrática. 

A luta continua. Portugal de Abril vencerá. 
O Comité Central 

do Partido Comunista Português 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! ÍMmm\ 

Quarta-feira 

Os trabalhadores da Setenave comemoram o 7.° aniversário 
da nacionalização da empresa. Na sessão realizada José Luís 
Judas, da Comissão Executiva do Secretariado Nacional da 
CGTP-IN, revelou que no próximo plenário de sindicatos será 
defendida a intensificação da luta dos trabalhadores ■ As organi- 
zações sindicais do sector metalúrgico e metalomecânico anun- 
ciam uma greve para a próxima quarta-feira como forma de lutar 
pelas reivindicações no respeitante à revisão do CCTV ■ A GNR 
de Torre D. Chama captura três incendiários confessos que fo- 
ram entregues ao tribunal de Bragança ■ O Sindicato Livre dos 
Pescadores das Ilhas de S. Miguel e de Santa Maria reivindicam 
o pagamento pelos armadores de 50 por cento do subsídio de 
gasóleo que lhes é atribuído pelo executivo daquela Região Au- 
tónoma ■ O porta-voz do Conselho da Revolução, Vítor Alves, 
reafirma que as conclusões do relatório sobre os incidentes do 
1.° de Maio no Porto devem ser divulgadas na íntegra ■ O Presi- 
dente da República, na sequência das audiências que tem vindo 
à conceder aos partidos políticos representados na Assembleia 
da República, recebe o PPM e a UEDS ■ Um relatório elaborado 
pela CIA reconhece o fracasso das sanções impostas pelo go- 
verno norte-americano à construção do gasoduto euro-soviético. 

2 
Quínta-feira 

Gaston Thom 

Com 48 horas de antecedência o Governo 
"AD" organiza em S. Bento uma cerimónia 
comemorativa do primeiro aniversário da to- 
mada de posse ■ É anunciada uma greve na 
EDP para o próximo dia 14. A luta tem em 
vista defender a empresa do desmembra- 
mento que o Governo pretende ■ A direcção 
da ANP-Agência Notícias de Portugal decide 
"iniciar imediatamente a contratação do pes- 

soal para os quadros da agência". Entretanto, ainda não foi pu- 
blicado pelo Governo o decreto que determina a extinção da 
ANOP ■ O Presidente da República recebe delegações da ASDI, 
MDP e UDP no prosseguimento das audiências com partidos 
representados na Assembleia da República ■ O general Tomé 
Pinto, comandante-geral da GNR, empossa o comandante do 
Batalhão n.° 4, coronel José Carlos Moreira Campos ■ Mota 
Amaral, presidente do Governo Regional dos Açores, considera 
esta região como "um ponto nevrálgico nas relações Europa- 
-América" ■ Gaston Thorn, presidente da Comissão Europeia, 
afirma que as tensões entre a CEE e os EUA, nomeadamente 
por causa das sanções a propósito do gasoduto soviético, atingi- 
ram um "nível perigoso" ■ O presidente mexicano, Lopez Portil- 
lo, acusa a banca privada de "ter fomentado a especulação e a 
fuga de capitais do país", o que obrigou à sua nacionalização. 

3 
Sexta-feira 

Em Évora, realiza-se um comício de amizade PCP-PAIGC, 
com a presença de Álvaro Cunhal e Vasco Cabral ■ Segundo 
uma advertência da Associação dos Inquilinos Lisbonenses e do 
Movimento dos Pequenos e Médios Comerciantes os diplomas 
englobados no chamado "pacote de habitação" poderão provo- 
car aumentos de rendas nos estabelecimentos comerciais e in- 
dustriais até quatro mil por cento ■ Começa em Braga a Festa da 
Alegria, promovida pela organização local do PCP, e que pela 
quinta vez consecutiva se realiza ■ A Aliança das Ligas Agrícolas 
do Norte manifesta-se contra o aumento de preços dos adubos, 
considerando que tal medida arruina a lavoura e prejudica a 
economia nacional ■ Trabalhadores do Hotel Baía manifestam- 
-se frente à Presidência do Conselho de Ministros ■ Um decreto- 
-lei autoriza Portugal a contrair um empréstimo de cinco mil mi- 
lhões de ienes ■ A habitual reunião semanal do Presidente da 
República com o Primeiro-Ministro não se realizou ■ A cotação 
do ouro regista subidas espectaculares nos mercados europeus 
em reacção ao relatório do Acordo Geral de Tarifas e Comércio 
(GATT) tornado público ■ 

4 
Sábado 

1 

Michael Foot 

No decorrer da Festa da Alegria, em Bra- 
ga, Álvaro Cunhal participa num comício sa- 
lientando que os comunistas "respeitam es- 
crupulosamente as crenças religiosas e a 
prática do culto" ■ Por seu turno, numa en- 
trevista à RDP, Carlos Costa, membro da 
Comissão Política e do Secretariado do CC 
do PCP, referiu que se a APU e o PS se 
unissem nas próximas eleições autárquicas 

ganhariam 44 câmaras aos partidos da "AD" b Um Centro de 
Saúde é inaugurado em Apelação, concelho de Loures, no que é 
considerado uma nova modalidade de saúde pública em Portu- 
gal b João Salgueiro, ministro das Finanças, chefia uma delega- 
ção que se encontra no Canadá tendo em vista negociações com 
o FMI e o Banco Mundial ■ Morre Francisco Ramos da Costa, um 
dos fundadores do Partido Socialista b Em Lusaka reúnem-se os 
chefes de Estado de seis países da Linha da Frente para debate- 
rem a independência da Namíbia b Morre assassinado, na Itália, 
o general Dalla Chiesa, encarregado do combate à Mafia b Mi- 
chael Foot, dirigente do Partido Trabalhista inglês, manifesta-se 
contra a instalação de mísseis americanos no solo britânico b o 
ministério espanhol da Defesa indeferiu o pedido do tenente- 
-coronel Tejero para passar à reserva com vista a candidatar-se 
a deputado peia extrema-direita b a Itália é o terceiro país euro- 
peu a desafiar o embargo norte-americano ao gasoduto soviéti- 
co, enviando para a URSS material já encomendado. 

5 
Domingo 

Num comício realizado na Amadora, Dias Lourenço salienta 
que "a AD treme de medo pela possibilidade do PR demitir o 
Governo" b O patronato da hotelaria algarvia manifesta-se pron- 
to a negociar a tabela salarial exigida pelos trabalhadores b O 
Presidente da República visita o concelho de Campo Maior mas 
recusa fazer declarações políticas b Na Grã-Bretanha os sindica- 
tos mobilizam-se para uma greve geral a realizar no próximo dia 
22 de Setembro e que será a primeira depois de 1926 b Forças 
políticas do Norte do Líbano declaram não reconhecer legitimida- 
de ao chefe das milícias fascistas para ocupar a presidência do 
país. 

6 
Segunda-feira 

SE 

j 

ití 
Balsemão: ANOP não! 

Reúne-se o plenário do Comité Central do 
PCP b No Metropolitano de Lisboa começam 
a funcionar máquinas automáticas para ven- 
da de bilhetes b a Federação dos Sindicatos 
do Sector das Pescas acusa o Governo de 
estar a preparar a entrega da explorarão das 
lotas aos grandes armadores e comerciantes 
■ Trabalhadores agrícolas de Vila Real e 
Bragança reivindicam salários mais justos b 

Em Vila Nova de Cerveira, o Primeiro-Ministro reafirma a inten- 
ção de acabar com a ANOP. É aliás manifesto o interesse do 
Governo em ter a funcionar a nova agência noticiosa antes das 
próximas eleições autárquicas b Terroristas assaltam e ocupam 
a embaixada da Polónia em Berna b Na Turquia, um recensea- 
mento forçado obrigou toda a gente a permanecer em casa b a 
OPEP recomenda um aumento do preço do petróleo b Yasser 
Arafat participa em Fez (Marrocos) na reunião cimeira da Liga 
Árabe que vai apreciar a situação no Líbano e a questão palesti- 
niana resultante da invasão daquele país pelas torças de Israel. 

7 
Terça-feira 

Termina a reunião do Comité Central do PCP a A Imprensa 
noticia que o Presidente da República mandou entregar no dia 
anterior à Assembleia da República o veto à Lei Eleitoral para as 
autarquias elaborada pela "AD" b Em Viana do Castelo e porque 
se aproximam as eleições autárquicas, o ministro Viana Baptista 
prome'e a construção de uma ponte sobre o rio Lima para 1984 b 
Trabalhadores da Cometna paralisam exigindo a anulação de 
quatro suspensões e a imediata demissão da administração b 
Por unanimidade os trabalhadores da ANOP reunidos em plená- 
rio reafirmam a sua oposição a todos os processos conducentes 
à perda de postos de trabalho b No CEMGFA é entregue o 
projecto de lei da Defesa Nacional elaborado por Freitas do Ama- 
ral b O papa João Paulo II decide adiar a sua visita a Espanha 
face à coincidência com as eleições legislativas recentemente 
marcadas pelo partido governamental b 

PERIGOS, PERSPECTIVAS E TAREFAS 

Sob a dinâmica de uma situação extremamente complexa 
é inevitável que os acontecimentos nacionais ganhem 

velocidade e que as alterações de conjuntura se sucedam a 
uma cadência anormal e brusca. 

Conhecer as características da situação, saber onde es- 
tamos e para onde vamos é uma questão imperiosa e vital 
para o Povo português e para o regime democrático. 

O Governo "AD"/Balsemão/Freitas conduziu Portugal 
para a beira do desastre e sérios perigos se perfilam no 
horizonte. 

Entretanto, cair no abismo não é Inevitável. É dever na- 
cional e está nas mãos dos portugueses Impor uma mudan- 
ça de rumo, impedir a queda no despenhadeiro, abrir o cami- 
nho à solução dos agudos problemas criados ao País peia 
ruinosa governação "AD", salvar das investidas reaccioná- 
rias o património libertador do 25 de Abril e o regime demo- 
crático. 

Nos dois primeiros dias da semana o Comité Central do 
PCP reuniu-se e examinou a situação nacional à luz da revi- 
são inconstitucional da Constituição, votada na Assembleia 
da República peio vergonhoso conluio de Mário Soares e do 
seu grupo à frente do PS com a coligação reaccionária go- 
vernante; definiu o traço característico fundamental da si- 
tuação actual; denunciou perigos, apontou perspectivas, 
enunciou tarefas imediatas que a situação política criada 
põe na ordem do dia. 

No decurso destes últimos dias dois factos positivos, de 
importância diferente mas um dos quais relevante, se produ- 
ziram, ambos_ susceptíveis, em escala diversa, de influencia- 
rem a evolução dos acontecimentos imediatos e o curso das 
grandes batalhas políticas que se avizinham neste final de 
1982. 

Referimo-nos aos vetos presidenciais da lei eleitoral das 
autarquias - que havia sido votada pela maioria "AD" na AR 
com os votos contra do PCP e a abstenção significativa do 
PS - e da data de 5 de Dezembro marcada pelo Governo 
Balsemão para as eleições autárquicas. 

Uma grande movimentação e manobras parlamentares 
de bastidores, são de prever - a lei agora vetada pelo Presi- 
dente Eanes poderá vir a ser reexaminada na AR e passar 
em definitivo se desta vez obtiver o voto cúmplice do PS. 

Na segunda metade deste mês, antes ainda de promulga- 
da e entrada em vigor da lei de revisão, prevê-se a discussão 
e votação das chamadas "leis complementares" da lei de 
revisão constitucional para a criação dos órgãos de substi- 
tuição do Conselho da Revolução, designadamente do Con- 
selho de Estado, do Tribunal Constitucional e do Conselho 
Superior da Défesa Nacional feridos ã nascença de inconsti- 
tucionalidade e verdadeiros abortos do "Estado de direito". 
Prevê-se também ainda a votação de leis sobre a Defesa 
Nacional e as Forças Armadas. Perigos sérios para o regime 
democrático poderão adensar-se depois deste primeiro gra- 
ve sucesso das forças reaccionárias. 

O prosseguimento do plano subversivo da "AD" contra 
o regime democrático pela via da revisão inconstitu- 

cional da Constituição é já uma realidade sobejamente veri- 
ficada na acção do Executivo, na repressão do movimento 
operário e popular e nos projectos legislativos da "AD" já 
conhecidos. 

A ofensiva de estrangulamento e reprivatização do sec- 
tor público e nacionalizado - que não foi possível inscrever 
no articulado da lei de revisão inconstitucional da Constitui- 
ção - prossegue em vários planos. O desmantelamento da 
Sociedade Nacional de Pescas, os projectos de desarticula- 
ção da EDP, de desnacionalização da banca, da CTM, da 
Siderurgia, da Setenave, da Rodoviária, a destruição da 
ANOP, a entrega dos sectores rentáveis de actividade da 

RTP a empresas privadas, a reprivatização da Rádio Comer- 
cial, sao, entre outras, acções abertamente Integradas nessa 
ofensiva golpista! 

Na zona da Reforma Agrária, a revisão "AD"/PS/Márlo So- 
ares da Constituição, abriu a porta ao recrudescimento 

de uma nova ofensiva contra as UCP's que ainda resistem. 
Mesmo nas terras roubadas à Reforma Agrária e nas 

grandes explorações agrícolas nacionalizadas e "doadas" 
em parcelas a "seareiros e pequenos agricultores" e a "jo- 
vens agricultores", estala o verniz da demagogia da "AO" 
com a expulsão destes "beneficiários" e a restituição das 
terras aos grandes agrários expropriados. 

Em Viana do Alentejo, a família dos Sousa Cabrais detêm 
agora pela expulsão de mais de 10 agricultores máis de 2000 
hectares; em Montemor, vastas "reservas" foram atribuídas 
à família Infante da Câmara, já detentora de mais de 1000 
hectares da Lezíria de Vila Franca e em Santarém; a UCP 
Flor do Alentejo, de S. Miguel de Machede vai ficar destruída 
com o roubo de 500 hectares de terras sob a forma de reser- 
vas atribuídas à família de latifundiários Alves de Noronha; 
na Herdade de Palma e noutras iniciou-se um novo assalto 
às "reservas" pelos latifundiários "que se sintam prejudica- 
dos pela Reforma Agrária", segundo o apelo do MACP; os 
Posser de Andrade já recuperaram quase tudo. No distrito 
de Portalegre a GNR e os cães voltaram a ser utilizados na 
obra de destruição das UCP's. A revisão da celerada lei Bar- 
reto, já insuficiente para levar avante a total destruição da 
Reforma Agrária, foi anunciada para breve pelo ministro e 
grande proprietário Basílio Horta. 

Ao mesmo tempo a ofensiva contra os pequenos e mé- 
dios agricultores prossegue em várias frentes, no plano eco- 
nómico, no plano legislativo, na repressão. 

O ministro anunciou há poucas semanas o seu famigera- 
do "Plano de Salvação da Agricultura" mas a primeira medi- 
da foi o aumento de 45% do preço dos adubos (que num ano 
subiu de 100%) e o não pagamento de subsídios do gasóleo 
que também num ano subiu 5 vezes numa escala de 137%. 

Na forja a "AD" tem já uma nova lei leonina do Arrenda- 
mento Rural, outra de reposição da estafada lei fascista do 
emparcelamento rural e novas medidas contra a gestão de- 
mocrática dos baldios. 

A destruição da Reforma Agrária, gorada na revisão in- 
constitucional da Constituição, prossegue como prática po- 
lítica do Governo "AD". 

Contra a classe operária, contra a segurança no trabalho, 
contra os direitos e liberdades dos trabalhadores a repres- 
são patronal e estatal assume as formas mais odiosas. 

Aumentam os despedimentos, novas empresas estran- 
geiras em Portugal não conhecem outras formas de recruta- 
mento se não os contratos a prazo, gorilas organizados na 
base da Associação de Comandos e da extinta PIDE/DGS 
tentam instaurar o terror nas empresas. Em particular a re- 
pressão desencadeia-se contra os activistas do movimento 
sindical. 

No Hotel Baía, na Cometna, na Cabos Ávila, na Cel-Cat, 
exemplos da repressão contra os trabalhadores provocam a 
indignação e o protesto de largas massas de operários. 

A greve de 3 horas na Cometna na terça-feira e a de 150 
mil metalúrgicos de ontem, assim como numerosas concen- 
trações de trabalhadores em empresas várias, exprimem a 
disposição de luta, a unidade, o repúdio e a firme resposta 
da classe operária ã ofensiva reaccionária do grande patro- 
nato e do Governo. 

O prosseguimento da ofensiva golpista da "AD" aponta- 
do pelo CC do PCP como traço característico na situação 
actual é largamente ilustrado pela prática política do Gover- 
no "AD"/Baisemão/Freitas. 

E contudo, no plano da revisão inconstitucional da 
Constituição que o golpismo da "AD", com a vergo- 

nhosa cumplicidade de Mário Soares e do seu grupo à frente 
do PS, assume as formas mais perigosas de imediato para o 
regime democrático. 

As forças reaccionárias que hipocritamente proclamam a 
legalidade do "Estado de direito" estão em vias de cometer, 
com a cumplicidade traidora de Mário Soares e do seu gru- 
po, a mais grosseira violação à legalidade democrática e ã 
Constituição da República. 

Os "juristas" que se prestarem a sancionar com o seu 
voto na AR esta grosseira infracção à legalidade dariam dos 
seus conceitos jurídicos uma degradante imagem. 

Vão os deputados do PS prestar-se a esta nova maquina- 
ção antidemocrática fornecendo a cobertura do voto que a 
"AD" precisa para completar o seu golpe de subversão do 
sistema de poderes? 

A extinção de poderes presidenciais em matéria militar e 
da responsabilidade política do Governo perante o PR, a 
extinção do CR e a passagem das suas funções constitucio- 
nais para organismos de maioria "AD", foram congemina- 
das para concentrar nas mãos do Governo Balsemão e pes- 
soalmente nas de Freitas do Amaral Instrumentos decisivos 
para levar avante o golpe subversivo da reacção contra a 
democracia. 

Mas ao mesmo tempo que a "AD" com a cumplicidade 
traidora de Mário Soares e do seu grupo se prepara 

para subverter totalmente a seu favor o sistema de poderes, 
os intrumentos que forjaram podem deitar por terra os pro- 
jectos golpistas da reacção. 

O que saiu do conluio entre a "AD" e Mário Soares foi 
uma autêntica faca de dois gumes que pode ser usada con- 
tra as forças reaccionárias se alterações fundamentais de 
política e de Governo forem promovidas a curto prazo. 

É neste quadro que as medidas de há muito enunciadas 
pelo PCP assumem toda a sua importância e flagrante opor- 
tunidade. 

O documento saído da Reunião do CC do PCP - que 
publicamos na íntegra - põe o acento nesta possibilidade 
quando diz que "após a revisão constitucional (sendo promul- 
gada a lei da revisão) ainda mais actualidade e urgência têm as 4 
medidas (que se complementam reciprocamente) que de há 
muito o PCP propõe: a demissão do Governo "AD", a dissolução 
da Assembleia da República, a formação de um governo de 
gestão que assegure'o carácter democrático das eleições para a 
AR no prazo constitucional de 90 dias'1. 

O documento do CC alerta contra as ideias oportunistas 
de direita e esquerdistas no comportamento das forças de- 
mocráticas perante as novas condições criadas pela revisão 
inconstitucional da Constituição. 

O movimento popular, a luta de massas em todas as 
frentes, a luta pela legalidade democrática contra a "legali- 
dade - colete-de-forças" da "AD", a necessária e pertinente 
intervenção política dos órgãos de soberania não domina- 
dos pela "AD", são formas privilegiadas para derrotar o pla- 
no golpista da reacção, defender o regime democrático, as- 
segurar a defesa das conquistas de Abril. 

A discussão do documento do CC armará todo o Partido 
e representa uma contribuição válida para a intensificação 
da mobilização e unidade de todos os democratas e patrio- 
tas que querem barrar o caminho do regresso ao passado, 
derrotar a ofensiva reaccionária, restabelecer as posições 
conquistadas pelo Povo português. 

As próximás eleições para as autarquias locais serão 
uma importante batalha política imediata cuja vitória está ao 
alcance das forças democráticas. 

Os aumentos da electricidade no Porto 

são injustos e não são inevitáveis 

■— afirma a DORP em comunicado 

Contra os novos aumentos das tarifas da electricidade na região 
do Porto — que a «AD» pode tentar aplicar já em Setembro —, 
por uma política de defesa do nível de vida da população, de 
defesa do Poder Local e de defesa da EDP, empresa pública 
que o Governo tenta destruir para justificar a reprivatização dos 
seus sectores lucrativos, a DORP do PCP divulgou na passada 
segunda-feira um comunicado que passamos a transcrever. É 
um alerta à vigilância e à luta da população da região do Porto, e 
um apelo aos eleitos nas autarquias para que defendam com 
honradez os interesses daqueles que os elegeram. 

A DORP começa por reafir- 
mar a sua posição firme, clara e 
fundamentada de repúdio pelos 
brutais e insuportáveis aumen- 
tos das tarifas da electricidade 
que o Governo «AD» e as câ- 
maras «AD»/PS têm pretendido 
impor nos concelhos da região 
do Porto. 

Estes aumentos das tarifas da 
electricidade para a região do 
Porto, como os aumentos que 
têm existido nas tarifas da elec- 
tricidade em todo o Pais, não 
podem ser dissociados entre si, 
nem de todos os aumentos que 
sucessiva e sistematicamente 
têm vindo a agravar as já degra- 
dadas condições de vida da po- 
pulação, dos trabalhadores e do 
Povo português. 

Estes aumentos, que limitam 

e impedem cada vez mais o 
acesso de largas camadas da 
população a produtos e serviços 
de primeira necessidade — ali- 
mentação, habitação, saúde, 
transportes, etc, —, são o resul- 
tado da política do Governo 
«AD». 

Em todo o país o aumento do 
custo de vida, a agudização de 
todos os problemas e carências 
sociais, toda a política do Go- 
verno «AD», tem merecido a 
mais firme e combativa oposi- 
ção por parte dos trabalhadores 
e do Povo português em geral, 
que tem travado em todos os lo- 
cais uma intensa e massiva luta 
pela demissão do Governo, pela 
convocação de eleições anteci- 
padas, reclamando que o Povo 
português intervenha com a sua 

opinião e o seu voto para definir 
uma nova política». 

Aumentos ruinosos 
para o povo do Porto 

«Os eleitos comunistas — 
prossegue o comunicado — têm 
estado desde a primeira hora ao 
lado das populações na luta 
contra o aumento das tarifas na 
região do Porto, posição que 
manterão com firmeza, certos e 
conscientes que as abtarquias 
foram eleitas pelas populações 
para defenderem intransigente- 
mente os seus interesses e não 
para serem mero instrumento 
de transmissão da política anti- 
popular, de submissão ao impe- 
rialismo e aos interesses dos 
grandes grupos económicos, 
contrária às nacionalizações, 
praticada pelo Governo. 

A DORP do PCP reafirma que 
tais aumentos de electricidade 
são socialmente injustos e não 
são nem indispensáveis nem 
inevitáveis e insiste que não 
pode ser ignorada a situação 
especial da região do Porto, 
onde ao longo dos anos foi in- 
centivado oficialmente o consu- 
mo, o que se traduziu no quase 
exclusivo recurso á electricida- 

Estudantes portugueses 

na União Soviética 

Encontram-se já em Moscovo 
os estudantes portugueses que 
vão frequentar cursos superio- 
res naquele país, como bolsei- 
ros da Associação Portugal- 
■URSS. 

À semelhança do que se tem 
verificado em anos anteriores, 
jovens de vários pontos do País 
- desta vez de Lisboa, Almada, 
Azambuja, Fundão e Viana do 
Castelo - vão frequentar cursos 
universitários de economia e or- 
ganização da agricultura, cultu- 
ra física e desportos, tecnologia 
química dos materiais viscosos, 
bioquímica, biologia e zoologia, 
botânica e filosofia. 

Os estudantes portugueses 
serão integrados nos estudos 
normais dos estudantes soviéti- 
cos, em várias cidades, após 
um primeiro ano dedicado ao 
estudo da língua; de assinalar 
que nenhum bolseiro irá para 
qualquer universidade onde não 
haja pelo menos um outro com- 
patriota a estudar. 

Vários bolseiros da Associa- 
ção terminaram este ano os 
seus estudos, tendo alguns sido 
convidados, após defesa das 
suas teses, a prosseguir estu- 
dos e investigações que permi- 

tem alcançar um gráu universi- 
tário superior. 

Entretanto, a Associação en- 
cetou já diligências junto das au- 
toridades nacionais competen- 
tes para a progressiva clarifica- 
ção do processo de equivalên- 
cia, na base da Convenção da 
UNESCO de 1979, subscrita por 
Portugal e publicada em finais 
de 1980 no «Diário da Repúbli- 
ca», mas cujo instrumento de 
ratificação ainda não foi deposi- 
tado naquele organismo interna- 
cional. 

A direcção da Associação le- 
vantou esta questão em recente 
entrevista com o titular do Minis- 
tério dos Negócios Estrangei- 
ros, esperando-se uma decisão 
que, embora não tendo resulta- 
dos imediatos, abra perspecti- 
vas mais favbráveis para as 
equivalências de todos os estu- 
dantes portugueses em qual- 
quer país do mundo. 

Cinema na Portugal-URSS 

No âmbito das sessões de ci- 
nema promovidas semanalmen- 
te às sextas-feiras pela Associa- 
ção Portugal-URSS, este mês 
podem ver-se os seguintes fil- 
mes: no dia 10, «Três Retra» 

tos», «Homem Salva o Planeta 
Terra» e «Horizontes de Intera- 
ção»; no dia 17, a longa metra- 
gem «Ivan Vassilievitch Muda 
de Profissão» e «Tudo sobre a 
URSS»; no dia 24 começa um 
ciclo sobre as 15 Repúblicas da 
URSS e sobre o significado his- 
tórico da formação do 1.0 Estado 
multinacional do Mundo em 
1922: «URSS - 60 anos», sobre 
a Federação Russa, Ucrânia, 
Bielorússia, Azerbaidjão e 
Arménia. 

Todas as sessões começam 
às 21.30 h, na sede central da 
Associação, na Rua de S. Cae- 
tano, n." 30 (à Lapa). 

Mkwrue! 
Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

O jornal 
dos trabalhadores 
da democracia 
e do socialismo 
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de como fonte de energia do- 
méstica — o consumo de elec- 
tricidade na cidade do Porto, por 
exemplo, é superior três vezes 
ao consumo de Lisboa e supe- 
rior quatro vezes ao de todas as 
capitais de distrito juntas excep- 
tuando Lisboa. 

O Povo português não pode 
aceitar uma pretensa política de 
«economizar e racionalizar os 
consumos de energia em geral, 
sobretudo pela via dos preços», 
nem pode pagar os efeitos de 
desequilíbrios económicos e fi- 
nanceiros da EDP, da inteira 
responsabilidade do governo, 
originados pela ausência ou in- 
suficiência de medidas para en- 
frentar a crise energética, pelo 
aumento das taxas de juro, pela 
obrigatoriedade de recurso ao 
crédito externo, pela desvalori- 
zação do escudo, pelo ataque 
às nacionalizações e pela sub- 
missão aos interesses do impe- 
rialismo, tal como o PCP tem in- 
sistentemente denunciado. 

Defender uma tarifa 
especial 
para ó Porto é justo 

«A DORP do PCP saúda ca- 
lorosamente a luta dos morado- 
res e da população dos conce- 
lhos da região do Porto, que 
com a sua vontade determinada 
e a sua presença junto das câ- 
maras e assembleias munici- 
pais, tem denunciado a injustiça 
de tais aumentos, desmasca- 
rando os falsos argumentos in- 
vocados pela «AD»/PS para 
agravarem o seu já precário e 
baixíssimo nível de vida. 

O Governo «AD», contando 
para isso com o apoio dos ve- 
readores «AD» e de socialistas 
nas Câmaras, insiste em fazer 
cumprir a tarifa única, que o pró- 
prio Governo prevê que ultra- 
passe em breve os 4$70. O de- 
creto-lei que recentemente foi 
aprovado, procurando levar as 
câmaras a concretizar peque- 
nos aumentos em Setembro e 
depois, em Janeiro de 83, após 
as eleições, aumentos brutais 
até à uniformizàção, é bem claro 

quanto aos objectivos do Gover- 
no e quanto aos seus métodos 
— procurar não perder votos an- 
tes das eleições, para após as 
eleições espezinhar os interes- 
ses dos trabalhadores e da po- 
pulação em geral. Só a posição 
da «AD» com o apoio colabo- 
rante do PS nas câmaras de 
Gondomar e Matosinhos permi- 
tiu nesses concelhos o aumento 
das tarifas para 3$25. No Porto, 
Gaia e Valongo as tarifas conti- 
nuam a ser respectivamente 
1$10, 2$15 e 1$60. 

Defender a tarifa especial 
para a região do Porto, lutar 
contra os aumentos, é lutar con- 
tra o agravamento brutal e ex- 
traordinário das condições de 
vida das populações, é travar e 
dizer basta à política de miséria 
do Governo «AD». 

A DORP do PCP exorta todos 
os democratas, socialistas, tra- 
balhadores e a população em 
geral a unir forças para impedir 
tais aumentos. 

Destruir a EDP 
na mira do Governo 

«O aumento das tarifas da 
electricidade faz parte de um 
plano global do Governo de des- 
truição da EDP como empresa 
pública, e de reprivatização dos 
seus sectores lucrativos. O 
odioso dos aumentos é atribuí- 
do ao facto de a EDP ser uma 
empresa pública, que a «AD» 
gere deliberadamente duma for- 
ma ruinosa e preparam-se gran- 
des lucros para o capital privado 
que virá «salvar» o sector da 
energia eléctrica. O plano é cla- 
ro — destruir a EDP como em- 
presa pública de produção, 
transporte e distribuição de 
energia eléctrica, permitir a pe- 
netração do capital privado no 
sector, atacar as autarquias e 
enfraquecer o poder local, plano 
que está a ganhar formas cada 
vez mais definidas à medida 
que são conhecidos os decre- 
tos-lei que o Governo vai produ- 
zindo sobre a matéria. 

A pretexto de «restituir às au- 
tarquias o direito de distribuir 

o Governo prepara-se 
nas autarquias que domi- 

energia eléctrica em baixa ten- 
são» 
para 
na, não realizar a integração 
dos serviços de distribuição na 
EDP, retirá-los à EDP nos casos 
em que já foram integrados e 
passá-los para «empresas pu- 
blicas» regionais, ou pretensas 
«associações de municípios» 
em íntima cooperação com o 
capital privado. O Povo portu- 
guês suportaria as despesas de 
produção e transporte da electri- 
cidade e o grande capital reco- 
lheria chorudos lucros com a 
distribuição. 

A pretexto de «defender a 
EDP» o GÍoverno «AD» quer 
obrigar as Câmaras a pagar as 
dívidas (dívidas que não podem 
ser aceites como tais porque re- 
sultam de aumentos desneces- 
sários e injustos decididos por 
um Governo submisso aos inte- . .. 6l3 resses do imperialismo, repre- 
sentados pelo FMI, e que câma- 
ras há que justamente não fize- 
ram repercutir nos consumido- 
res) impondo condições de pa- 
gamento que sabe antecipada- 
mente serem impraticáveis e 
paralisadoras da vida e actust 
ção futura das autarquias, pro- 
curando assim levá-las a vendei 
o seu património. 

Os interesses das autarquias 
e da EDP, do Poder Local e da 
empresa pública de produção, 
transporte e distribuição de 
energia eléctrica são coinciden- 
tes, como o são os interesses , 
da população da região do Porto 
e dos trabalhadores da EDP. 

A DORP do PCP alerta para 
a ofensiva global que a AD 
está a procurar levar a cabo 
no sector, alerta para a neces- 
sidade de uma grande vigilân- 
cia em relação à tentativa dé 
aplicar já em Setembro novos 
aumentos tarifários, em con- 
luio com elementos da «AD» e 
do PS nas câmaras, e afirma 
que só a luta em comum das 
populações, dos trabalhado- 
res da EDP, dos vereadores 
dispostos a defender o Portu- 
gal de Abril, e a demissão 
imediata do governo «AD» po- 
dem impedir ta! ofensiva». 
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Nas fotos dois momentos da inauguração da Exposição dos 60 Anos 
de Vida d PCP em Sófia, na RP da Bulgária, a que estiveram presen- 
tes dirigeres do PCB e PCP 

Exposição dos 60 anos 

da #ída do PCP 

inaugurada em Sófia 

Depois de iudapeste e de Moscovo, a Exposição dos 60 anos 
da vida do 'CP encontra-se agora em Sofia, capital da 
República lopularda Bulgária 
Inauguradíno passado dia 3, no Palacio da Umao dos 
Pintores daBulgaria, estara patente ao publico até ao fim do 
més. 

Entretanto.nas ruas de Sòtia, 
inúmeros "pacards anunciam 
a exposição (poucos sao os lo- 
cais de maio movimento onde 
nào estão cohcados. 

O interesse manifestado-pelo 
povo bulgaropeia vida e luta 
dos comunists portugueses foi 
patente tanto 10 dia da inaugu- 
ração oficial, om a sala repleta, 
como nos dias que se seguiram 
e que registaram grande afluên- 
cia desde as 11 horas da manhã 
ate a hora do eteerramento, pe- 
las 21. 

Por parte dts visitantes é vi- 
sível o grande nteresse pela ri- 
queza docurruntal da Exposi- 
ção, nomeadanente no que diz 
respeito aos cudados conspira- 
tivos durante ooeriodo da clan- 
destinidade, as fugas efectua- 
das, os objectos feitos na prisão 
e as mensagens escritas a partir 
desta e ainda, e principalmente, 
a Revolução de Abril 

Profusamene noticiada na 
Imprensa bulgaa a Exposição 
confirma assim o êxito que ja 
obtivera tanto em Budapeste 
como em Moscovo. A exemplo 
do que sucederc naquelas cida- 
des, foi publicaco um programa 
na língua local. Igualmente, to- 
das as legendas das fotos, ma- 
pas e outros mEteriais, tiveram 
em conta a língua búlgara 

A inauguração 
Na inauguração estiveram a 

camarada Tzola Dragoitcheva. 
membro do Bureau Político do 
CC do Partido Comunista Búl- 
garo, Stoian Mikkailov. secreta- 
rio do CC do PCB e o camarada1 

Joaquim Gomes, da Comissão 
Política e do Secretariado do 
CC do PCP. 

Falando sobre o significado 
da Exposição no seu país, o ca- 
marada Stoian Mikkailov come- 
çou por afirmar a grande admi- 
ração dos comunistas búlgaros 
pela luta dos comunistas portu- 
gueses durante a ditadura fas- 
cista, pela forma como soube- 
ram organizar a resistência e 
criar as condições para a revolu- 
ção antifascista. 

Na sua intervenção focou 
igualmente o papel do PCP na 
condução do movimento popu- 
lar, que, juntamente com o MFA, 
levou a profundas alterações 
sociais e económicas e a cons- 
trução de uma nova sociedade. 

Por seu turno, o camarada 
Joaquim Gomes começou por 
salientar a grande alegria por a 
Exposição estar patente "na 
bela cidade de Sófia, capital 
da Bulgária Socialista, pátria 
que comemora os seus 1300 
anos e que ao movimento re- 

Glória do Ribatejo 

vai ter novo CT 

Festas do PCP no flm-de-semana 

Torrão do Alentejo Silves 

volucíonario deu filhos táo 
ilustres como Jorge Dimitrov, 
cujo centenário estais a co- 
memorar". 

Depots de. em traços gerais 
ter feito a historia passada do 
PCP, o camarada Joaquim Go- 
mes aproveitou para faiar dos 
"anos que nos separam de 
Abril de 1974". 

Neste ponto e salientando 
que o PCP combate e critica a 
politica de alianças, cedências e 
traição ao 25 de Abril por parte 
de Mário Soares, que a recente 
revisão da Constituição mais 
uma vez veio confirmar, o cama- 
rada Joaquim Gomes falaria 
ainda da difícil situação econó- 
mico-sociatque o País atraves- 
sa como resultado da política da 
"AD". 

Referiu a seguir que esta po- 
lítica enfrenta "com um pode- 
roso movimento popular de 
massas", salientando as gre- 
ves gerais de 12 de Fevereiro e 
11 de Maio, e ainda a grande 
concentração frente à Assem- 
bleia da República em 15 de 
Julho. 

Por último o dirigente do PCP 
destacou a importância da luta 
pela paz, luta que em Portugal 
conta com um aliado entre a 
maioria da população. E 
afirmou: 

"O desanuviamento e a 
cooperação internacionais 
numa base de igualdade e de 
respeito mútuo pelos direitos 
e interesses de cada pais, in- 
teressam a todos os povos da 
Terra. 

"Por isso mesmo se reforça 
e amplia a luta, incluindo nos 
Estados Unidos, para pôr fim 
à corrida aos armamentos, 
para se começar a desarmar, 
em primeiro lugar no sector 
dos armamentos de destrui- 
ção massiva." 

A terminar, e expressando a 
certeza de que a Exposição é 
mais um laço a fortalecer as 
"fraternais relações de amiza- 
de e camaradagem entre os 
nossos dois partidos e po- 
vos", o camarada Joaquim Go- 
mes diria: 

"Para nós, comunistas por- 
tugueses, cada êxito conse- 
guido por vós, como por to- 
dos os povos da comunidade 
socialista, corresponde a 
mais uma certeza de que tam- 
bém nós chegaremos ao so- 
cialismo e construiremos um 
futuro de felicidade para to- 
dos os portugueses." 

A Exposição seguirá no prin- 
cípio de Outubro para Berlim, 
capital da República Democráti- 
ca Alemã. 

No breve espaço de trinta 
dias, os comunistas de Glória do 
Ribatejo (Salvaterra de Magos) 
conseguiram recolher a quantia 
necessária para a compra de 
uma casa. onde a partir de ago- 
ra funcionará o novo Centro de 
Trabalho, propriedade do 
Partido. 

Trata-se de uma velha aspira- 
ção dos comunistas desta fre- 

Propaganda 

A Festa da Unidade no Torrão do Alentejo é já neste fim-de- 
-semana. O convívio, as actividades culturais, desportivas e 
recreativas, o debate e o esclarecimento, as canções regio- 
nais, fazem o programa da festa organizado pelo Partido Co- 
munista Português. 

S. Vítor (Porto) 
No próximo fim-de-semana, a Organização da Comissão de 

Zona de S. Vítor do PCP vai realizar a Festa da Unidade. 
É na escola primária da Praça da Alegria que se cumprirá 

um programa variado, do qual destacamos fados com Fernan- 
do Farinha, variedades, filmes, colóquios, tômbola e stands. 

No dia 11, realiza-se o comício que contará com a interven- 
ção do camarada Ângelo Veloso, membro suplente da Comis- 
são Política do Comité Central. 

No domingo, manhã infantil, uma tarde de espectáculo com 
Carlos do Carmo e outros artistas e uma noite de baile com o 
conjunto "Diapasão". 

A Festa do Futuro, em Sil- 
ves, é já no sábado e domin- 
go, organizada com grande 
empenho pela Comissão 
Concelhia do PCP no belo 
enquadramento do castelo 
de Silves. 

Do programa, salientamos 
uma parte cultural com feira 
do livro e do disco e uma ex- 
posição sobre Poder Local 
democrático. 

Em relação ao aspecto re- 
creativo, destaque para as 

actuações dos ranchos de S. 
Bartolomeu de Messines e 
da Quinta da Laranjeira (Sil- 
ves), do grupo coral «Gua- 
diana» (Mértola), do agrupa- 
mento «Semente à Terra» 
(Beja), do conjunto «Sta- 
tos», dos «Galés» (Setúbal) 
e de Flelena Isabel e Nuno 
Gomes dos Santos. 

A Festa encerrará às 21 e 
30 com uma intervenção po- 
lítica do camarada Vitor 
Neto, membro do CC. 

Feijó 

Re(.,.za-se no sábado, às 14 e 30 h, no Centro Vitória, um en^.1 

de Propaganda do Distrito de Lisboa, cujo objectivo principa e a is 
cussão dos aspectos de organizaçào e de conteúdo da propagan a 
para as próximas eleições autárquicas. 

Organizado pela Comissão Coordenadora Distrital de Propaganda, 
o plenário deslina-se a quadros, militantes e colaboradores das S P s 
concelhias, de sectores profissionais, de freguesia e de empresa. 

Estarão presentes os camaradas Vitor Neto e Martins Coelho. 

Alverca 
A 6.a edição da Festa Popular 

de Alverca vai realizar-se já 
amanhà prolongando-se até 
domingo, . 

O jardim do bairro vai ser o 
aprazível local da Festa.. 

O programa inicia-se na sexta 
com folclore e baile com o con- 
junto «Impulso», e às 21 e 30h. 
colóquio sobre política autárqui- 
ca. No sábado, haverá mercado 
da Reforma Agrária, desporto 
espectáculo com Carlos Men- 

des, Pedro Osório. José Jorge 
Letria. coro «Os Unidos do Bai- 
xo Alentejo», Renato Jorge e 
Inocêncio Casquinha. Às 22 e 
30, intervenção politica com o 
camarada José Casanova, 
membro da Comissào Politica 
do CC. No domingo de manhã, 
prova de ciclismo para popula- 
res, tarde infantil, colóquio sobre 
Armas Núcleares e â noite en- 
cerramento com a actuação do 
grupo «Fado de Abril», 

Por iniciativa da Comissão 
Local do Partido e da JCP, 
realiza-se sábado e domin- 
go, integrando a campanha 
de fundos de Verão, a Festa 
do Futuro, nos terrenos ane- 
xos à rua da Algazarra, junto 
ao depósito da água no 
Feijó. 

No sábado, às 21 e 30h 
haverá projecção de filmes. 

No domingo, manhã infantil 
organizada pelos pioneiros, 
almoço-convívio, pintura de 
um painel por artistas plásti- 
cos, espectáculos musicais 
e às 18 h intervenção polí- 
tica. 

Durante os dois dias esta- 
rá em funcionamento perma- 
nente um bar, bancas e uma 
exposição sobre o Feijó. 

Tires 

Samora Correia 

A tradicional Festa dos Seareiros, na localidade ri- 
batejana de Samora Correia, realiza-se no próximo fim- 
-de-semana, por iniciativa da Comissào de Freguesia do 
PCP. 

A festa abre às 7 da manhã, no sábado, com alvora- 
da e concurso de pesca; às 14 horas, almoço-convívio: 
as 15 h, abertura da exposição, quermesse, banca e 
serviço de bar; às 18 h. matiné dançante; às 19 h, folclo- 
re com a actuação dos ranchos infantil e adulto da 
SFUS; à noite, a partir das 21 e 30, atençào ao baile com 
o conjunto «Os filhos da noite». 

No domingo, a festa reabre às 8 horas Depois do 
desfile dos ranchos folclóricos, (11 horas), haverá um 
almoço de confraternização. A partir das 16 h, festival de 
folclore com os ranchos da SFUS, da Casa do Povo de 
Benavente e dos Avieiros de Vila Franca de Xira. 

O comício da Festa dos Seareiros está marcado 
para as 18 horas, com a participação dum camarada da 
direcção do Partido. 

O programa encerra com uma «noite do fado», enri 
que actuarão, entre outros, Fernando Farinha e os ele- 
mentos da Associação de Fadistas Amadores de Bena- 
vente. 

Tires, neste fim-de-semana vai estar em festa, no largo do 
Mercado. É a Festa da Unidade. 

Do programa, destacamos no sábado, às 22. «baile Juven- 
tude», com os conjuntos «Mensagem» e «Turbo»; domingo, 
manhã infantil, e atletismo e à tarde, espectáculo com Luisa 
Basto e João Fernando. Coral Alentetano de Tires. Coral Alen- 
tejano da Brandoa, palhaços, ranchos folclóricos de Matarra- 
que e os Vinhais, César e Antonio. 

O camarada Blanqui Teixeira, membro do Secretariado 
da Comissão Politica do CC. fara uma intervenção as 17 e 3J 
horas. 

Ilel2 

/el. 

festak- 

do Mar 

Em Matosinhos, já no próximo fim-de-semana, vai 
realizar-se a Festa do Mar, organizada pela Comissão 
Concelhia do PCP. 

Do variado programa, destaca-se logo no sábado à 
noite as intervenções dos grupos UHF e Watts. Atenção 
juventude! 

Domingo, de manhã, haverá provas desportivas, pa- 
lhaços e ainda a intervenção de José Barata Moura; de 
tarde, rancho regional de Guifões. de novo José Barata 
Moura, grupo «Cantares da Terra», José Viana e Dora 
Leal. colóquio sobre Poder Local; e â encerrar a Festa, 
comício, com intervenção do camarada Dias Lourenço, 
membro da Comissão Política do CC e director do 
«Avante1». 

Festa na Amadora êxito de novo 

A «Festa da Unidade» promovida pela Comissão Concelhia da 
Amadora do PCP decorreu no passado fim-de-semana, desta 
vez na freguesia da Fálagueira-Venda Nova. Para tal foi 
utilizado o polidesportivo da Falagueira onde acorreram 
numerosos militantes e simpatizantes comun stas bem como 
muita da população daquela nova cidade. 

de atletismo 

No âmbito das actividades 
desportivas organizadas pelo 
Comité Local de Lisboa, realiza- 
-se no dia 18 de Setembro, com 
incio às 10 horas, na Praça Pai- 
va Couqgiro, uma corrida oe 
atletismo sob o lema «Com o 
PCP - besporto Direito do 
Povo». 

Esta corrida é aberta a todos 
os escalões com idades supe- 
riores aio anos. 

Haverá prémios para todos 
os concorrentes de acordo com 
o regulamento que poderá ser 
pedido para o Comité Local de 
Lisboa. 

Atenção! As inscrições deve- 
rão ser enviadas para a Av. da 
Liberdade, 170 - 1200 Lisboa, 
até ao dia 17 de Setembro com 
indicação do nome e data de 
nascimento, ou efectuadas no 
local da partida, até meia-hora 
antes do início da prova. 

Uma exposição sobre o tra- 
balho desenvolvido nas autar- 
quias da Amadora nestes últi- 
mos três anos. onde se fez mais 
do que nos últimos dez. foi local 
obrigatória de passagem. Aqui 
era passado um diaporama e di- 
versos filmes tendo como tema 
o trabalho desenvolvido a nível 
de autarquias. 

No auditório realizaram-se 
colóquios que registaram gran- 
de participação, sendo de sa- 
lientar os seguintes: «O PCP. a 
situação politica e económica», 
«A APU presta contas»; «Movi- 
mento Operário e Popular» e 
ainda outro dedicado ao «En- 
sino». 

O Pavilhão da Juventude 
constituiu êxito assinalável para 
os seus organizadores que ti- 
nham ali a funcionar a «Rádio 
Juventude». Difundindo musica, 
entrevistas e noticiário esta ini- 
ciativa contagiou os presentes 

No domingo as chanças nao 
forâm esquecidas e uma manha 
infantil ocupou o programa. 

Durante o comício que se 
realizou na tarde de domingo in- 
tervieram os camaradas Alexan- 
dre Teixeira, membro da Comis- 
são Concelhia da Amadora. Or- 
lando de Almeida, presidente da 
Câmara e Dias Lourenço, mem- 
bro da Comissào Política do Co- 
mité Central do PCP. 

Alexandre Teixeira referiria a 
situação social do concelho face 
às violentas ofensivas do patro- 
nato em conluio coma «AD» de- 
sencadeadas nomeadamente 
contra os trabalhadores da Co- 
metna, Cel-Cat e Bertrand. 

Por seu turno, Orlando Almei- 
da traçou uma panorâmica do 
que a APU encontrou naquele 
novo concelho, salientando o 
que se tem feito neste mandato 
apesar da «AD» nào ter apoiado 
como devia a instalação do mu- 
nicípio. 

Destacando o boicote que 
tem havido por parte de certas 
'orças politicas representadas 
na municipalidade refeuu-se 
concretamente ao muito jã reali- 

zado sendo justo hoje afirmar- 
-se que foi feito mais neste man- 
dato do que nos últimos dez 
anos. 

Com ef0ito o concelho da 
Amadora aitera-se de dia para 
dia, grandes obras foram lança- 
das e no que a este assunto diz 
respeito Orlando Almeida levan- 
tou uma questão relacionada 
com certos construtores a quem 
as referidas obras (oram entre- 
gues e onde se registam atrasos 
assinaláveis.'"- 

Por último manifestou a espe- 
rança - quase - certeza do re- 
forço da APU no concelho, o 
que possibilitará desenvolver 
um trabalho em benefício das 
populações ainda mais intenso. 

Discurso 
de Dias Lourenço 

Encerrou o comício o cama- 
rada Dias Lourenço que apro- 
veitou a ocasião para saudar o 
dirigente do PAIGC, Adriano 
Ferreira, ali presente e que jun- 
tamente com Vasco Cabral inte- 
gra uma delegação daquele par- 
tido que se encontra no nosso 
pais a convite do PCP 

Na sua intervenção, Dias 
Lourenço, referindo-se à «revi- 
são "AD"'PS de Mário Soares 

da Constituição» como «uma 
peça essencial do plano subver- 
sivo da reacçao contra o regime 
democrático», salientou estar- 
mos perante «uma situação de 
facto perigosa para a existência 
do regime democrático e as 
conquistas de Abril», notando, 
no entando, tratar-se de «uma 
taca de dois gumes». 

Com efeito, «todo o sinistro 
olano da "AD" congeminado 
com Mário Soares e o seu grupo 
pode ir a ferra com a simples-de- 
missào do governo "AD", com a,;, 
dissolução da AR, com a forma- 
ção de um governo de gestão 
idóneo, com a realização de 
eleições antecipadas». 

«Tais medidas podem ser 
efectivadas ainda pelo PR se 
este segurar nas suas mãos a 
iniciativa politica. Mas isto nào é 
provável, lamentavelmente». 

«Não é liquido que o PR o 
taça, mas uma coisa é certa: a 
"AD" tem por únicas forças o 
governo e a maioria parlamentar 
mas não tem a seu favor o apoio 
decisivo do povo português - o 
PR tem ainda o poder constitu- 
cional de demitir o governo e 
marcar novas eleições e teria 
alem disso nessa iniciativa o 
apoio da esmagadora maioria 
do povo português e das forças 
democráticas». 

Poder local 

Entrevista com Francisco Dantas 

Na Maia o reforço da APU está em marcha 

A propósito das próximas eleições para as autarquias locais, o 
«Avante!» ouviu esta semana o camarada Francisco Dantas, 
membro da Assembleia Municipal da Maia, eleito pela Aliança 
Povo Unido, e destacado militante do Partido naquele concelho 
do distrito do Porto. 

Num concelho em que a 
«AD» detém maioria a APU tem 
um papel nada fácil de cumprir. 
Por isso a primeira pergunta: 
qual o balanço geral do manda- 
to que agora termina? 

F. Dantas - No que diz res- 
peito à «AD», que detém a 
maioria na Câmara, Assembleia 
Municipal e maioria das fregue- 
sias, assistimos a uma acção 

guesia que só foi possível con- 
cretizar graças às numerosas 
contribuições de dezenas de 
simpatizantes e amigos do 
Partido. 

O novo Centro de Trabalho 
constituirá um valioso incentivo 
para a dinamização da activida- 
de política do Partido, condição 
fundamental para melhor defen- 
der o Portugal de Abril. 

fW 

Francisco Dantas 

caciqueira e centralizadora cujo 
objectivo fundamental foi a pro- 
moção do dr. Vieira de Carva- 
lho, presidente da Câmara, à 
custa de obras de fachada no 
centro da vila em detrimento do 
desenvolvimento harmonioso 
do concelho e das suas 16 fre- 
guesias. Quanto ao PS continua 
mais preocupado com as suas 
divisões internas do que com o 
corrigir a sua degradada imagem 
decorrente da desastrosa ges- 

tão de 76 a 79 em que deteve a 
maioria. Só a APU manteve e 
reforçou a sua política de verda- 
de e de defesa intransigente dos 
interesses da população, de- 
nunciando a demagogia, o com- 
padrio e a corrupção e dando o 
seu melhor na solução dos pro- 
blemas locais. 

«Avante!» - Na tua opinião 
os próximos resultados elei- 
torais sofrerão no concelho 
da Maia alterações significati- 
vas relativamente aos de 79? 

F. Dantes - Face ao descon- 
tentamento daqueles que em 79 
a «AD» conseguiu enganar e 
agora conhecem realmente o 
que é a «AD» a nível local e a 
nível nacional, face à política do 
PS de repetidas alianças com a 
«AD» bem como às divisões 
com que se debate a nível local 
e nacional, penso que estão 
criadas condições favoráveis ao 
reforço da votação na APU e 
consequente aumento da sua 
representação nos vários ór- 
gãos autárquicos do concelho. 

«Avante!» - Quais as linhas 
mestras da candidatura da 
APU e em que pé está a prepa- 
ração das listas no concelho? 

F. Dantas - Podemos dizer 
que as nossas linhas mestras 
são a unidade e a vontade de 
resolver os problemas do con- 
celho. Todos aqueles que con- 
nosco queiram trabalhar na re- 
solução dos problemas da Maia, 
de acordo com a vontade das 
populações, contra a corrupção, 

o caciquismo e a demagogia, 
têm lugar nas listas da APU e 
nas suas comissões de apoio. 
Há já muitas listas de candida- 
tos a candidatos e durante todo 
o mês de Setembro prossegui- 
rão os contactos com vista ao 
alargamento da APU a todos os 
democratas, nomeadamente 
aos socialistas, quer no quadro 
do Partido, quer no quadro da 
APU para definir o melhor elen- 
co para cada uma das listas a 
apresentar. 

«Avante!» - Já estão pro- 

gramadas algumas iniciativas 
no âmbito da campanha pré- 
-eleitoral? 

F. Dantas - De imediato te- 
mos uma reunião de quadros do 
Partido no próximo sábado dia 
11, a partir das 15 horas, no CT 
da Boavista, onde discutiremos 
a situação política e as eleições 
para as autarquias. No dia 25 de 
Setembro levaremos a efeito, 
em local a determinar, um es- 
pectáculo promovido pela APU 
com a presença de José Viana e 
Dora Leal. Em 2 de Outubro 

será a festa comício na fregue- 
sia de Águas Santas, a maior do 
concelho, e contará com a pre- 
sença do camarada Carlos Cos- 
ta, Em meados de Outubro reu- 
nirá a Comissào Concelhia da 
APU no concelho da Maia, eleita 
no encontro concelhio no passa- 
do dia 5 de Junho, donde sairão 
outras iniciativas e marcos de 
trabalho. 

A finalizar a breve conversa 
que teve connosco, o camarada 
Francisco Dantas fez questão 
em acrescentar: 

Gostaria ae fazer um apelo a 
todos os militantes" do Partido, a 
todos os socialistas, a todos os 
democratas, aos nos.sos com- 
panheiros do MDP, para" que se 
mobilizem deste já em tormo da 
APU para a grande batalha polí- 
tica que, seja qual for a evolu- 
ção imediata da situação políó- 
ca geral, iremos travar nas 
eleições para as autarquias lo- 
cais. Vamos todos arregaçar as 
mangas e deitar máos ao traba- 
lho para que Abril se reforce nas 
autarquias do nosso concelho! 

Lista APU do Tortosendo 
apresentada a plenário 

Um plenário da APU do Tortosendo realizado no passado 
sábado na antiga sede do Unidos Futebol Clube reuniu várias 
dezenas de activistas, que discutiram a composição da lista a 
apresentar para a Assembleia de Freguesia e os programas dos 
candidatos. 

Da mesa do plenário fizeram parte Ramiro Venâncio, o eng." 
José Taborda e Nicolau Baltazar, e ainda Carlos Pinhão Correia, 
membro do CC do PCP e da Comissão Nacional da APU, que 
presidiu. 

A reunião aprovou uma lista de candidatos — a ratificar em 
novo plenário que se anuncia para 4 de Outubro — que, entre 
outros, integra os nomes de João Carlos Calado, Edmundo Pe- 
reira, Augusto Correia, António Calado e Ramiro Venâncio, o 
actual presidente da mesa da Assembleia de Freguesia. 

Uma Comissão de Coordenação e Apoio ao trabalho eleito- 
ral, constituída por decisão do plenário, incentivará, como tam- 
bém foi decidido, o trabalho necessário à definição e ordenação 
da lista, assim como o trabalho junto da população para a elabo- 
ração dos programas de candidatura da APU, a discutir e apro- 
var também em 4 de Outubro. 

Festa do Horto em Miragaia 
Miragaia, uma das zonas mais degradas da cidade do Porto, 

e também uma das que se tem notabilizado pela combatividade 
dos seus moradores, vai estar em festa no próximo fim-de-sema- 

na. Por iniciativa da APU lá vão estar, no Horto, na noite de 
sábado, José Viana e Dora Leal, assim como Carlos Cunha e 
fadistas populares que animarão uma Noite de Fado. No domin- 
go, depois de uma manhát especialmente organizada a pensar 
nas crianças, haverá rock pelas conjuntos «Mensagem» e «Dia- 
pasão» e folclore por vários ranchos. 

Joaquim Nascimento, que é o presidente APU da Junta de 
Miragaia, Oliveira Dias, vereador da Câmara do Porto eleito pela 
APU e Helena Medina, da DORP e do CC do PCP, falarão sobre 
a situação política e nos órgãos de Poder Local. 

Trabalho preparatório das eleições 
no concelho da Amadora 

Além do Encontro Concelhio da APU já marcado para o próxi- 
mo dia 19, que tem como objectivo principal discutir os progra- 
mas provisórios a apresentar pela APU na candidatura aos vá- 
rios órgãos autárquicos do concelho, activistas e eleitos da APU 
reunir-se-ão brevemente em encontros de zona para programar 
candidaturas e iniciativas de pré-campanha, É o caso de Caren- 
que, freguesia da Mina, onde está marcado um encontro aberto 
a toda a população para o dia 17, com início às 21 e 30. 

Com o mesmo objectivo de discutir o trabalho eleitoral estão 
anunciados plenários de militantes do PCP das seguintes fregue- 
sias: Buraca, no dia 10, às 21 e 30, nas oficinas do «Notícias da 
Amadora»; Falagueira-Venda Nova, tambéiti no dia 10, às 21 e 
30, no Salão de Música da Filarmónica, com a participação do 
camarada Jerónimo de Castro, do CC: Mina, no dia 11, às 21 e 
30, no Centro de Trabalho da Amadora; Brandoa, no dia 24, no 
Polivalente. 
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FESTA DA ALEGRIA 

0 Ninho teve a sua grande 

do Portugal de Abril 

festa 

Pela quinta vez a Festa da 
Alegria, que se realizou no 
passado fim-de-semana em 
Braga, foi de facto um espa- 
ço de fraternidade e de con- 
vívio, foi uma grande festa 
do Portugal de Abril. 

Foram muitos os milhares 
de pessoas que durante os 
três dias passaram pela fes- 
ta, pelo convívio, pelos pavi- 
lhões de artesanato, pelos 
espectáculos, pelas expo- 
sições, por um bom petisco 
e um copo. 

Foram muitos jovens 
atraídos pela música de Rão 
Kião e o seu grupo de jazz, 
mas que foram também à 
adega do Fado de Abril ouvir 
fadistas populares de Alma- 
da, aí cantando animada- 
mente. 

Foram muitos mais novos 
e mais velhos, presos, pelos 
olhos e pelos ouvidos à mú- 
sica e às palavras de Vitori- 
no de Almeida e ao espectá- 
culo "Triângulo do Mar" 
apresentado por Carlos 
Mendes. 

A perícia dos jovens da 
Escola de Jogo de Pau de 
Abadim, o riquíssimo folclore 
do Minho, encheram o bom 
programa da tarde de 
domingo. 

No auditório, a gente do 
Norte foi saber o que se pas- 
sa na Reforma Agrária, o 
que faz a APU nas autar- 
quias em que é maioria. 

No sábado à tarde, o 
imenso calor que se fazia 
sentir, não impediu que se 
juntassem milhares de pes- 
soas sob sol intenso para 

ouvir o camarada Álvaro 
Cunhal e aí como em toda a 
Festa ficou claro, mais uma 
vez, que o povo do Minho, 
como o de todo o País, está 
disposto a lutar pela demis-' 
são do Governo "AD", pela 
realização de eleições. 

A Festa da Alegria afir- 
mou-se mais uma vez como 
a mais importante realização 
político-cultural de massas 
do Norte do País e, simulta- 
neamente, como mais uma 
prova da crescente influên- 
cia do Partido no Minho. 
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Unidade, convívio e fraternidade 

Avpirn/FpQto octá o •-*-» 01»-»i-»   >. , ... Aveiro/Festa 82 aí está. Começa amanhã e prolonga-se 
até domingo. Muito jovem ainda - está na sua segunda 
edição - a festa adquiriu já, contudo, o relevo de um 
grande acontecimento político e cultural na região. 
Enraizou-se. Soube ganhar a dimensão da vida e do 
trabalho das gentes do distrito. E da sua luta. Uma luta 
que quotidiana em defesa dos valores queridos aos 
trabalhadores. Uma luta em defesa da democracia, do 
Portugal de Abril e das suas conquistas. 

Promovida pela Comissão 
Distrital de Aveiro do PCP a 
Festa está a despertar um 
vivo interesse entre amplos 
sectores da população, inte- 
resse esse que advém em 
grande medida do diversifi- 
cado programa que tem para 
oferecer. 

Mas também junto das or- 
ganizações e militantes o 
entusiasmo não é menor, 
trabalhando-se intensamen- 
te para ultimar os preparati- 
vos por forma a transformar 
p irpenso recinto num amplo 
sspaijo de fraternidade e 
convívio que possa acolher 
condignamente os muitos 
milhares de visitantes. 

E pelas informações que 
nos chegam tudo se prepara 
para que de facto assim ve- 
nha a acontecer. O empe- 
nho é grande e são muitos 
os camaradas e amigos do 
Partido que retirando horas 
ao seu período de férias e ao 
seu merecido descanso têm 
contribuído para pôr de pé 
esta importante realização 
dos comunistas do distrito 
de Aveiro. 

Vejamos então em que 
consiste o programa que a 
Aveiro/Festa 82 tem para 
oferecer a todos os seus vi- 
sitantes: 

vários artesãos do distrito 
numa demonstração viva do 
seu trabalho, até uma expo- 
sição subordinada ao tema 
«O Poder Local Democrático 
no Portugal de Abril» onde 
se divulgarão as realizações 
da APU nas câmaras e jun- 
tas onde detém a maioria, 
bem como as carências das 

No que respeita às activi- 
dades desportivas, o progra- 
ma prevê a realização de 
provas de atletismo, damas, 
malha, xadrez e sueca, sen- 
do de assinalar o apreciável 
número de inscrições indivi- 
duais e colectivas, significa- 
tivo do entusiasmo que es- 
tas modalidades estão a 
suscitar. 

Em defesa da arte 
e da cultura 

Os espectáculos 

Mas será certamente em 
torno dos dois palcos que 
uma boa parte da atenção 
dos visitantes se irá concen- 
trar. Razões, como adiante 
se verá, não faltam; 

Dia 10, sexta-feira, a partir 

Comício com 

no sábado 

Alvaro Cunhai 

às 18 horas 

populações do distrito de 
Aveiro. Uma ligação profun- 
da à vida da classe operária 
e um conhecimento dos 
seus problemas e anseios 
constitui também, por outro 
lado, a realidade que surgirá 
através de documentos e fo- 
tografias nos painéis da ex- 
posição dedicada ao «PCP e 
à Luta de Massas no Distri- 
to». «90 anos de desporto» 
e «150 Anos de Imprensa», 
em Aveiro, servirão de tema 
a outras duas exposições 
que despertarão certamente 
o interesse dos visitantes. 

Das exposições ao 
desporto 

Comecemos pelas 'expo- 
sições. São em núm ero de 
cinco e vão desde o artesa- 
nato onde estarão p.resentes 

A realização de dois coló- 
quios, um subordinado ao 
tema «O Poder Local Demo- 
crático», com presidentes de 
Câmaras APU, e outro refe- 
rente ã «Luta das Mulheres 
e a Defesa dos seus Direi- 
tos», com Zita Seabra, pre- 
encherão uma parte das tar- 
des de sábado e domingo, 
respectivamente. 

das 21.30 horas - Coral 
Alentejano «Os Amigos do 
Barreiro»; grupo Raiz; os Jo- 
grais do Barreiro; Rancho de 
Sarrazola; Luísa Basto; João 
Fernando e Barata Moura. 

Dia 11, sábado, a partir 
das 15.30 horas - tarde in- 
fantil com a presença de Ba- 
rata Moura e de um grupo de 
teatro de fantoches. 

Dia 11, à noite - Carlos 
Paredes, .Fernando Alvim e 
o grupo Trovante. 

Dia 12, domingo, à noite - 
a presença do fado e das 
guitarras de Coimbra atra- 
vés do dr. Lousã Henriques, 
António Portugal, Luís Filipe, 
Rui Pato, Manuel Borralho, 
Gomes Alves e António Ber- 
nardino. O momento de poe- 
sia será preenchido por José 
Manuel Mendes e José Car- 
los Gonzalez. A encerrar o 
espectáculo, um concerto de 
piano executado pelo maes- 
tro António Vitorino de 
Almeida. 

Mas muitos outros moti- 
vos de interesse não faltarão 
a quem se deslocar este fim- 
-de-semana à Aveiro/Festa 
82. No amplo recinto, o visi- 
tante encontrará stands das 
Comissões Concelhias do 
PCP no distrito, represen- 
tações de estruturas do Par- 
tido de outras regiões e ain- 
da o mercado da Reforma 
Agrária onde se efectuará a 
venda directa ao público de 
produtos provenientes das 
terras do Alentejo e Ribatejo. 

Uma pequena exposição 
sobre o «Avante!» e o «Mili- 
tante» estarão patentes no 
stand central do PCP, local 
onde poderão também ser 
adquiridos diversos mate- 
riais do Partido. De registar 
também a presença da JCP 
e dos Pioneiros de Portugal 
através dos seus stands pró- 
prios. 

Para os apreciadores do 
bom petisco ou para quem 
não queira abandonar o re- 
cinto aqui fica também a 
ementa regional a servir no 
restaurante: Dia 10 (jantar) - 
caldeirada de enguias; dia 
11 (almoço) - bacalhau com 
grão; dia 11 (jantar) - leitão 
à Bairrada; dia 12 (almoço) - 
chanfana à Bairrada; dia 12 
(jantar) - febras ã Beirão. 
Como se pode ver um convi- 
te a que é difícil resistir... 

Mas a Festa que começa 
amanhã bem se pode afir- 
mar que já há muito verda- 
deiramente começou. Como 
afirma a Comissão Distrital 
de Aveiro do PCP, numa 
breve nota de saudação in- 
serida no programa, a Festa 
assinalará «um marco im- 
portante na nossa luta em 
defesa da arte e da cultura 
popular». 
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Lisboa - 4." Zona 
do CLL 

P'ara os próximos dias estão 
m?jrcadas na cidade de Lisboa, 
e.ntre outras, os seguintes ple- 
nários de militantes comunistas 
para análise e discussão das 
conclusões da reunião do Comi- 
té Central: 

• Dia 10, às 21,30 horas, no 
Centro de Trabalho da Ajuda 
para os militantes da freguesia 
da Ajuda. 

• Dia 10, às 21 horas, no CT 
dos Prazeres, para os mem- 
bros do Partido daquela fre- 
guesia. 

• Dia 16, às 18.30, para os 
camaradas das empresas da 2." 
Zona, no CT de Alcântara. 

• Dia 10, às 21.30, militantes 
da organização da freguesia de 
Alcântara, no respectivo Centro 
de Trabalho. 

O camarada José Casanova, 
membro da Comissão Política 
do CC, participará na reunião. 

Oeiras 

2.a Zona do CLL 
Realiza-se hoje, às 21 horas, 

um plenário de organização da 
4.a zona do Comité Local de Lis- 
boa, no salão da Junta de Fre- 
guesia de S. João (Pç. Paiva 
Couceiro) para discussão da si- 
tuação política e eleições autár- 
quicas. 

No concelho de Oeiras vários 
plenários de militantes estão 
marcados para análise da situa- 
ção política e das perspectivas 
de acção e de luta que se colo- 
cam aos comunistas e aos de- 
mocratas. 

Do calendário das sessões, 
todas elas contando com a pre- 
sença de camaradas da direc- 
ção do Partido, destacamos: 

• Dia 15 de Setembro, às 
21.30 horas, no Centro de Tra- 
balho de Algés, para os militan- 
tes de Carnaxide. 

• Dia 15 de Setembro, às 18 
horas, no CT da Amadora para 
os militantes da zona de Queluz 
de Baixo - Barcarena. 

• Dia 16 de Setembro, às 18 
horas, no CT de Algés para os 
militantes das empresas da 
zona de Carnaxide. 

• Organização do PCP na fre- 
guesia de Carcavelos, dia 11, 
sábado, às 21.30 horas, no 
Musical de Carcavelos. 

• Almoço convívio da APU da 
freguesia da Parede, dia 11, sá- 
bado, na sociedade do Murtal. 

• Célula do PCP na SIPE, dia 
11, sábado, às 16 horas, no CT 
de Tires. 

trabalho para as eleições autár- 
quicas. 

A reunião decorrerá na So- 
ciedade Filarmónica da Amado- 
ra e contará com a presença do 
camarada Luis Sá. 

Algés 

Contando com a presença do 
camarada António Andrez, 
membro suplente do CC do 
PCP, realiza-se amanhã, sexta- 
-feira, às 21 horas, no Centro de 
Trabalho de Algés, um plenário 
de quadros da organização con- 
celhia de Oeiras. 

Os participantes apreciarão e 
discutirão as importantes con- 
clusões da reunião do Comité 
Central, 

Algarve 
No próximo dia 10 realizar- 

-se-ão plenários para divulga- 
ção das conclusões da reunião 
do CC em Faro, com o camara- 
da Carlos Brito, da Comissão 
Política do CC, e em Vila Real 
de Santo António, com o cama- 
rada Carlos Luis do CC. 

No Algarve, estão ainda pre- 
vistas sessões de esclarecimen- 
to com o camarada Carlos Brito 
em Loulé, dia 11, às 21.30 ho- 
ras, na colectividade Música 
Nova; e em Monchique, no dia 
12, também às 21.30, na Casa 
do Povo. 

Amadora 
Beira Interior 

Seguros 

Realiza-se hoje, às 17 e 30 
horas, no Centro Vitória, uma 
reunião dos camaradas do sec- 
tor dos Seguros de Lisboa para 
analisar as conclunões da reu- 
nião do CC. 

Cascais 
No âmbito da actual fase de 

relançamento da actividade das 
organizações e militantes do 
Partido após o período de férias, 
estão previstas no concelho de 
Cascais as seguintes reali- 
zações e plenários: 

• Organização do PCP na fre- 
guesia de Alcabideche, dia 10, 
sexta-feira, às 21.30 horas, no 
CT de Cascais. 

• Célula do PCP na Standard 
Eléctrica, dia 10, sexta-feira, 
às 15 horas, no CT de Cascais. 

Com o objectivo cie discutir as 
conclusões da reunião do Comi- 
té Central realiza-se hoje nas 
instalações da Sociedade Filar- 
mónica da Amadora um plenário 
das células de empresa do con- 
celho da Amadora. 

À reunião, com/ início previsto 
para as 18 horas, estará presen- 
te o camarada D omingos Abran- 
tes do Secretariado e da Comis- 
são Política do CC do PCP. 

Entretanto, encontra-se já 
marcado para o próximo dia 16 
de Setembro, com início às 21 
horas, um importante encon- 
tro das organizações daquele 
concelho com vista a preparar o 

A Direcção da Organização 
Regional da Beira Interior do 
PCP, promove no sábado às 9 
e 30 na sede velha dos Unidos 
de Tortosendo uma Reunião 
Regional com a seguinte ordem 
de trabalhos: a situação política 
e social e a luta de massas: os 
problemas de organização, fun- 
cionamento e estruturação no 
movimento sindical nos distritos 
de Guarda e Castelo Branco. 

O camarada Domingos 
Abrantes, membro do Secreta- 
riado e da Comissão Política, 
participará na reunião. 

1 Às 13 horas haverá um almo- 
ço-convívio, para o qual estão 
abertas inscrições. 
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Discurso de Álvaro 

Camaradas e amigos: 
Antes de mais desejo transmitir à DORM, aos organismos de di- 

recção e a todos os militantes do distrito de Braga as saudações frater- 
nais e as mais calorosas felicitações pela realização da Festa da 
Alegria. 

Nós, comunistas, estamos orgulhosos desta Festa, pelo seu valor 
cultural, recreativo e humano. Mas cremos que também o povo e a 
cidade de Braga, assim como o povo do Minho, sentem orgulho nesta 
magnifica Festa - que não é só nossa, mas é de todos. 

Festa da Alegria 
festa do povo 

A projecção da Festa da Alegria, não só no Norte mas em todo o 
Pais é já tal que a reacção se sente na necessidade de combater a sua 
influência. 

Assim, por exemolo, anteontem um jornal reaccionário, para com- 
bater, por antecipação, o que aqui se viesse afirmar neste comício 
dedicou uma notícia a 7 colunas à Festa da Alegria e ao discurso que 
eu aqui estou a pronunciar. 

E pôs-se a advinhar o que viria dizer. 
Entre as previsões adiantou que eu viria dizer que «enquanto a AD 

estiver no poleiro isto não anda e só desanda». 
E é verdade, acertou! Por outras palavras eu direi e até provarei 

que, como com a «AD» isto não anda, é preciso o mais depressa 
possível pôr a «AD» a andar do Poder para fora. 

E, noutras previsões, o dito jornal adiantou ainda que eu viria aqui 
dizer que «se pode ser ao mesmo tempo, cristão e comunista». E é 
verdade, também acertou! 

E até posso começar já por aí, uma vez que esta Festa de comu- 
nistas têm lugar numa cidade e numa região em que a maioria da 
população é católica. 

Não é afirmação nova, mas orientação do PCP de há muito, não 
apenas afirmada mas confirmada nos actos, que o PCP respeita escru- 
pulosamente as crenças religiosas e a prática do culto. 

O PCP contraria firmemente, quaisquer palavras, quaisquer atitu- 
des e quaisquer actos que possam ofender os sentimentos religiosos 
dos crentes. 

Não se trata de uma afirmação propagandística. Trata-se de uma 
realidade, comprovada dia a dia através dos anos. 

Aqui, nesta Festa e neste comício, estão certamente milhares de 
católicos. 

E eu pergunto se, nesta Festa, no seu programa, nos seus pavi- 
lhões, nas suas exposições,, no ambiente que se vive, nas palavras 
que se dizem, viram ou ouviram seja o que fosse que ferisse os senti- 
mentos religiosos. Certamente não viram, nem ouviram, nem podiam 
ter visto ou ouvido. 

Os reaccionários, a começar pelos chefes da «AD», são intoleran- 
tes e violentos contra os que professam crenças ou ideias diferentes 
das suas. 

Os comunistas, aqui nesta Festa como em toda a vida nacional 
como verdadeiros democratas que são, dão exemplo de respeito pelas 
crenças e pelas ideias de todos os portugueses. 

O que estápresente em toda a acção da «AD» é o ódio. Ódio aos 
trabalhadores. Ódio às liberdades. Ódio às conquistas de Abril Ódio 
ao regime democrático. 

O ideal que anima os comunistas é um ideal de amor. Amor ao 
trabalho e pelos trabalhadores, amor pela liberdade, amor pela demo- 
cracia, amor pelos direitos dos homens, amor pelo povo e amor pela 
Pátria. 

Religião não é política. Política não é religião. Um católico, que 
sinta na cabeça e no coração os ensinamentos de Cristo, certamente 
não pode apoiar a política feroz e cheia de ódio da «AD» contra o povo 
trabalhador, contra os pobres, contra as camadas mais desprotegidas, 
mais infelizes, mais desgraçadas da população, política que serve 
grandes senhores na sua vida de luxo, ostentação e feroz egoísmo à 
custa da fome, da miséria, dos sofrimentos e das lágrimas de milhões 
de portugueses. 

Há sem dúvida católicos que votam na «AD». Mas qualquer pes- 
soa com boa formação de carácter compreenderá que um verdadeiro 
cristão não poderá jamais ser um fascista ou um reaccionário e 
que, como a vida mostra, um cristão pela sua fé pode ser um 
comunista pela sua política. 

Por isso não é novidade nem é de estranhar que sejam membros 
do PCP milhares de homens, mulheres e jovens católicos. 

E aqui nesta Festa e neste comício são certamente tantos que, se 
todos levantassem as mãos ao ar, pareceria uma pequena floresta. 

Mas aqui nesta Festa, como no nosso próprio Partido, ninguém 
pergunta a crença de cada qual, quem é ou quem não é católico. 

O que interessa afirmar (e essa é a exaltante realidade desta 
grande Festa) é que estamos aqui portugueses e portuguesas, convi- 
vendo, confraternizando, unidos numa mesma aspiração cdmum e ge- 
ral de liberdade, de democracia, de bem-estar, de paz, de humani- 
dade. 

E por isso o povo vem em massa a esta Festa, sente-se bem nela, 
sente que esta Festa não é apenas dos comunistas, mas é da 
cidade de Braga, é do Minho, é do povo, é da democracia, é de 
Portugal. 

A violência «AD» 
contra as liberdades 

O povo português, os trabalhadores portugueses, os democratas 
portugueses e, em primeiro lugar, nós, comunistas, que, na luta pela 
democracia, suportámos e sofremos o maior peso da repressão duran- 
te a ditadura, - todos conhecemos o que significa o ódio e a violência 
do fascismo e da reacção. 

É esse ódio e essa violência que o governo «AD» utiliza como 
sentimento e como norma para impor a sua política contra as conquis- 
tas democráticas alcançadas com o 25 de Abril. 

Por um lado procura restringir e violentar as liberdades e direitos 
dos cidadãos e prepara já toda uma série de novas leis - sobre a 
liberdade sindical, sobre o direito à greve, sobre a contratação colecti- 
va - para limitá-los ou liquidá-los. 

Por outro lado, lança mão da repressão. 
Quantas vezes não utilizou já o governo «AD» a brutal violência 

das forças repressivas para abafar e esmagar as justas reclamações 
dos trabalhadores nas fábricas e empresas como aconteceu (para citar 
apenas aguns dos casos deste ano mais conhecidos) na Greve Geral 
de Fevereiro, no 1de Maio, no Metropolitano de Lisboa, na Cambour- 
nac, na Fabrica de Loiça de Sacavém, em Canas de Senhorim e há 
poucos dias no Hotel Baía de Cascais? 

Quantas vezes na zona da Reforma Agrária e para consumar o 
roubo de terras, de máquinas e de gados, não enviou fortes contingen- 
tes da GNR armados até aos dentes e com cães ferozes, para espan- 
carem ferirem e balearem homens, mulheres e crianças? 

Em quantas empresas em todo o País, e aqui no distrito de Braga, 
em particular nas têxteis - Fiação e Tecidos Oliveira Ferreira, Varela 
Pinto & C.' Lda., Fábrica Têxtil de Vizela, Fábrica Têxtil Riopele, Têxtil 
Manuel Gonçalves e tantas outras - o governo «AD» não promoveu a 
instauração de clima de repressão patronal - processos e sanções 
disciplinares, intimidações, represálias, suspensões sem vencimentos, 
proibição de actividades sindicais, despedimentos, guarda privada de 
gorilas, agressões - que em pouco se distingue da situação do tempo 
do fascismo? 

Quantas vezes não enviou forças repressivas exercer violências 
sobre justas e legais concentrações de agricultores? * 

Quantas vezes não as envia também para abafar outras justas 
reclamações dos povos? 

Não sei, camaradas, se estão aqui pessoas de Vizela. Mas, se 
estão, eu peço-lhes que transmitam à gente da sua terra que o PCP 
tem plena compreensão pelas justas aspirações do povo de Vizela 
para a formação de um concelho (sem qualquer prejuízo para os justos 
direitos do concelho de Guimarães e sem a integração de qualquer 
freguesia ou povo que o não deseje), que o PCP é inteiramente solidá- 
rio para com o povo de Vizela vítima da brutal intervenção da GNR, a 
mando do governo «AD». 
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O governo «AD» comete toda a espécie d ilegalidades, v , gia 
cias e crimes e procura depois aparecer como fz. responsat(a o Hote 
as vítimas e absolvendo e ilibando os criminosa, a começaik-,, 6 pesq 
próprio o governo «AD». .-aj |! E 

A finalidade dos inquéritos é o apurameto de situações ej grande 
reponsabilidades. Mas parece que, no Portugabominadok; O 
os inquéritos são a forma cómoda de dar recosta 0s be* 
reclamação populares e de enterrar as questõs, os escá-èeBs j assim 
corrupções e os crimes, num definitivo silêncio jara que os iískís; tas e 
veis e os criminosos fiquem impunes. otáob tudo is 

Isso tem acontecido milhentas vezes. jaosfc nal aç 
Já lá vão 3 anos e ainda hoje se não cnhece aresuj:;;, É 

inquérito sobre o assassinato dos dois camaraas de Escoura 
E o que está a suceder com o inquérito à nite sangrentaasi- 

Maio no Porto? 
Uma vez mais o ministro da Administraão Interna, s ,,i-: 

Correia, ridículo especialista em provocações vem fazer deíaí^ 
provocatórias apresentadas como conclusõesio inquérito1 

E o facto é que não cabe ao MAI, ao s Angelo Cortea,& 
sentença. E não lhe cabe dar a sentença, porae ele próprio éa® li 
do crime. 

Algumas coisas são absolutamente claraidesde a primeiíaVii; 
elas não podem ser escamoteadas pelo govrno «AD» epeasii j lIo' 
declarações provocatórias. " aen.e 

E que se tratou com toda a evidência dçuma operação tw! 
organizada pelo governo «AD» e o seu MA! com a cumplefc 
Governador Civil, com a utilização dos provoadores daUGlh- 
lançamento da selvática acção da Polícia d< Intervenção na1:; 
30 de Abril para 1 de Maio. 

No 1.0 de Maio no Porto os trabalhadore com a sua Cerr-;• 
cal, a CGTP-IN, deram a devida resposta aogoverno «AD», k» 
nador civil, aos provocadores da UGT, ã ileg.lidade, aoódio.Eii; 
do Poder, ao terror e repressão de tipo facista, aos balear- ;; 
assassinatos 

Enquanto os provocadores da UGT, con umas centenas 
niguados e polícias à paisana, ocuparam m ínfimo canto 
protegidos por fortes cordões de polícia, mas de 100 miltri 
com a Intersindical, conforme era seu direito comemoraramares ; 
o 1.° de Maio numa extraordinária prova ce força, de unpsiib eDlife V 

organização, com o luto no coração pelas oaixas sofridas, r;; r 
bém com a consciência da grave vitória poltica alcançada, 

Mas os responsáveis da operação crininosa e oçjjlYSnj- ça' 
sangrenta, dos baleamentos e dos dois assissínatos, est 
os trabalhadores, o povo, os democratas, as instituiçõi 
aceitar que seja um dos manifestos respnsáveis desse És 
ministro da Administração Interna a escanotear o inqdêisíea r... ' 
conclusões manifestamente viciadas. 

Por isso se continua a exigir a publicaçio imediata do (njjáel estai" 
castigo dos responsáveis; dos autores maeriais e daqueles.p .1 
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Na defesa de que interesses e com qje objectivos são utife is f3, a c 

pela «AD», com violência e ódio, o Podere o afarelhodo Esfac: 
forças militares as quais cabe assegurar a «ormalidade e seguranc; c 
vida social? a eicv 

Na defesa de que interesses e com qje objectivos se repriire, ?lve; 
espanca, se baleia e se mata? 11 JT 

A resposta é simples. Com a «AD» io Poder, Governo. Assr , n
í 

bleia, Estado, forças de segurança, tudo s utiRzado para deftdei 
interesses ilegítimos de um número reduado de grandes caraSsi ® 
de grandes proprietários, de grandes especuladores e deunacíens r 6'" 
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que enriquece à sombra de ilegalidades, de irregularidades eoe ts 
câncias. 

O objectivo é a restauração do poder dos monopólios, a.ertrí 
de novo de todas as riquezas e recursos nacionais àquelas {**6 
famílias de multimilionários que, apoiando-se na repressão, ra PH 
numa ditadura fascista que liquidou as nais elementares iitefdai' 
nos explorou e oprimiu durante quase meio século. 

Na obra de destruição da economia nacional para recçosíruíri 
suas ruínas o império dos monopólios, raultiplicam-se as gfarçtes* _ 
gociatas ilícitas e os contratos escuros e os «fumos de ccfiupç . r 

irrompem por todo o lado. ' Dri'' 
Não é exagero dizer que o País está a saque. ,,. . 
Os bens do Estado e os fundos do Estado, por decisão.áo"6d 

no ou dos gestores que põe à frente de empresas públicas, são en : 
gues ao desbarato ao grande capital e a figuras sinistras de esper r»V,p' 
dores de clientela política da «AD». 

Por vezes a imprensa democrática, às organizações (lòstrabs 
dores, o nosso Partido, desvendam grandes escândalos e exlgeirs 
plicações. Mas tudo é abafado, e entretanto há gente ata se a: - 
com fabulosas quantias pertencentes ao País. ,□ p 

Na zona da Reforma Agrária, por decisões do Governo, apoi;: 
pela GNR a mando do Governo, utilizando a violência mais bruta; ' 
grandes agrários investem contra as unidades agrícolas (as Uífs ti 

A 

operativas), roubam terras, roubam searas, roubam gadôi/ouf as 

máquinas, roubam instalações, roubam benfeitorias, lançam dezr 
de milhar de trabalhadores no desemprego e deixam depois às te 
abandonadas e por cultivar. Esta colossal pilhagem de bens é ei 
uma série de actos de banditismo compensados por vezes çqm lu 
de milhares de contos. 

Nas empresas nacionalizadas também os gestoresjiproe; 
pelo governo «AD», para as conduzirem à ruína e prepararem 31 

entrega ao capital privado, entram em cheio (com a indicação. 2 
missão ou o aval do Governo) nas negociatas mais sórdidas. 

Entre centenas de outros negócios escuros, porque nãoexp 
Governo a razão de ter proibido ao Banco Nacional Ultramar 
compra de 66% das acções do Banco Franco-Português entregt 
-as a um grupo internacional associado a Miguel Quina dos '1 
mnnnnnlirtc <■* tiro^:  * 1    «.mnv 
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tação de cerca de 15% das remessas dos emigrantes? 
Porque não explica o Governo a decisão de ter consurr 

empréstimo de 1,2 milhões de contos do Banco Europeu de lj 
mentos às multinacionais CELBI e CAIMA, apesar dos parecei 
trários da Direcção-Geral do Ordenamento e Gestão Florestal? 

Porque não explica o Governo que escuros negócios es' 
detrás da tentativa de desmantelamento da EPAC para entre; 
grandes moageiros e grandes multinacionais do monopólio do 
cio de cereais? 

Porque não explica o Governo que negócio foi esse de ent urge 
COSIDER (Companhia de Serviços Siderúrgicos) o monopólio com 
portaçâo e comercialização da chapa de aço? ( 

Por que não explica o Governo como foi possível vender c outr 
Ilha de St.a Luzia" da SNAPA por 6500 contos quando estava a- í 

em 43 500 contos? uo? seu 
E como foi possível a venda pela TAP de 4 DC-6 por f -Pres 

dólares quando o seu valor rondava 10 vezes mais? " fíl 1:13 F 
Porque não explica o Governo que na CNN se tenhâaluc ulo 

«Nova Lisboa» por metade do preço normal, quando se aluga""; Pres 
estrangeiros a 6000 dólares/dia? E se venderam para "írRF. 6Grti 
navios frigoríficos («Frigoártico» e «Frigoantártico») para logc 
os alugar? 3 < 

E porque não explica a história do célebre arroz «estufas; rdSarr 
com a cobertura da Direcção-Geral do Comércio Alimentar, apa''T' hoje 
venda em Dezembro de 1980, fora dos padrões autorizados; ' I 
res potencialmente nocivos à saúde e ao preço de mais 14100^!} ratrr 
que o Carolino, o que teria dado à empresa respectiva 
contos de sobrelucro? wç o gc 

E o negócio das bananas? E o negócio das batatas7 Ee'^ 'foi u 
do vinho? ; 

E porque não explica o Governo as decisões criminosas'®8 'rico 
presas nacionalizadas pelos gestores «AD» ao serviço da res»®'1 «AC 
dos monopólios? de t 

Que se pretende quando fica para o Estado a parte náo ^' o cc 
se entregam ou querem entregar ao capital privado os secto®ren6i a )u 
veis como a secção de transporte de mercadorias da CP w Warf Abri 
carreiras não regulares da aviação (Air Madeira), as agénfflss ae ; dur; 
gens e o departamento de reparações da CTM, a distribuição & e'! 
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Qihal em Braga 

- vioi# elécWc3 em baixa tensão da EDP, o centro transitário Rent-a-Car e 
liUzaniHotel Eva da RN, postos de vendas de combustíveis da Petroaal os 
por fj pesqueiros da SNAPA? ' 

E porque se vendem ao desbarato aos capitalistas as acções de 
as e ?andes empresas propriedade do Estado? 
j «acb" 0 P3'5 6 0 povo não podem suportar que a economia portuguesa 
laçãoB bens do Estado, que sendo Estado, são de todo o povo sejam 
aios, íssim desbaratados, para encherem os bolsos dos grandes càpitalis- 
spons® e dos elementos corruptos com a protecção do governo «AD». E 

jdo isto para entregar de novo todas as riquezas e a economia nacio- 
-al aqs grandes monopolistas do tempo do fascismo, 

lado ^ vulgar dtzer-se que onde há lixo é preciso uma vassoura. A 
I. AD» é a corrupção instalada no Poder e no Estado. É autêntico lixo a 
lo 1.' jxigir uma boa vassouráda. 

É uma razão e razão mais que suficiente para correr com a «AD» 
Angt*) Poder e nós continuamos esta batalha e empregamos todas as 

araçowjas e energias até que este objectivo seja alcançado. 

s, datí»™ 
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Estabilidade democrática 
contra desestabilização da «AD» 

L;1 siíl Na terÇa"feira' a saida de Belém, do encontro do CDS com o Presi- su:ente da República, Freitas do Amaral apresentou a «AD» como de- 
3rrcri'^nSOra da estabilidade e do «normal funcionamento das instituições j j stnocráticas», acusando desde logo de «desestabilizadoras» medi- 
3 ^ ias que a Constituição prevê, mesmo depois de revista, como são a 
íoite -®m'ssao do Govemo e a realização de eleições antecipadas. Nós já estamos habituados a esta forma de os reaccionários inver- 
al sinarem as s'tuações, acusando os seus inimigos de praticar precisa- mente os crimes que eles, reaccionários, praticam. 

Eles violam a legalidade, utilizam constantemente a violência, sa- 
ento^'am e desorSanizam a economia, mas acusam disso mesmo os "abalhadores, o movimento operário, o Partido Comunista. 
oe Eles têm como objectivo programático destruir o regime democráti- 
a p -o, atropelam diariamente as normas democráticas, mas, entretanto 
^ tal como Salazar no seu tempo), proclamam que eles é que são os 

democratas» e excluem do número dos «democratas» aqueles que 
_c '"e -ais verdadeiramente o são: os comunistas. 
as . E agora só faltava, esta: acusarem de «desestabilizadoras» quais- 

;jer medidas constitucionais e legais para pôr termo à desestabiliza- 
da pJ*0 â6'"3' provocada pela «AD». 
ounk" ®íciade é que' nos lj|,'rT10s anos, são os trabalhadores, são as r^^feas populares, são os verdadeiros democratas, são os comunis- 

n«e & que defendem firme e consequentemente aastabilidade e a esta- 
, 1 *|Í2a^ão: estabilização e estabilidade económica, estabilização e esta- 

jlidade social, estabilização e estabilidade política, estabilização e 
r stabilidade militar. 

' ' „ E é a «AD» que não tem feito e não faz outra coisa senão levar 
' cabo uma programada e monstruosa política de desestabillza- 
ão geral. 

Desestabilização económica, com a recessão industrial e agríco- 
:;za j, a destruição de empresas nacionalizadas, os golpes profundos na 
^ 'eforma Agrária e na produção agrícola, o aumento vertiginoso dos 

desequilíbrios económicos e financeiros, a subida de todos os défices, 
:èlevação da dívida externa e dos juros pagos com essa dívida a um 

.me ,ivel tão monstruoso que, a continuar a «AD» no Poder, Portugal 
1 "amínha para a bancarrota. 

^sser Desestabilização social, com uma política de exploração desen- 
.,der(

eada e 0 agravamento brutal das condições de vida dos trabalhado- 
js. dos agricultores, das classes médias, simultaneamente com a 

..e^c-âo dos interesses ilegítimos dos grandes capitalistas e agrá- 
je tra05, .c'e 0,116 resu,ta 0 agravamento e generalização dos conflitos 

Desestabilização política, com o atropelo da legalidade democrá- 
0 abuso do Poder, a recusa a cumprir sentenças dos tribunais, o 

ontamento provocatório com outros órgãos de soberania, designa- 
'dade?men,e 0 Presidente da República e o Conselho da Revolução, de Jê resultou, não o «normal funcionamento das instituições democráti- 
■uir nii^rnas a sabotagem das instituições e do seu normal funcionamento. ,eg n ; Desestabilização militar, com conspirações, campanhas e intri- 
uncác^ nas ForÇas Armadas com vistas à destruição do espírito do 25 de ! bril e à restauração de uma hierarquia militar fascista ou fascizante. 

E, para completar, desestabilização do próprio regime demo- 
-ove/ático, globalmente considerado através duma revisão inconstitucio- 
ent/3^ .Constituição, realizada com a cumplicidade de Mário Soares, do cutTíx}®'-0 de restaurar o capitalismo monopolista e os latifúndios e da 

irltãfiv^ de destruição da democracia e da instauração duma nova 
abalhi^Mf3- 
em a .frpítas do Amaral proclama agora que a «AD» está contra a «de- 
V„at|jestabilização» e diz ser necessário «assegurar o normal funciona- 

entò das instituições democráticas» e a «estabilidade». 
^iacl< ^0's boni. Para assegurar uma coisa e outra é imperioso precisa- 
utal ("enle o contrário do que pretende Freitas do Amaral. 
•ps/Q " Assegurar o normal funcionamento das instituições democrá- 
. ,[ja cas e assegurar a estabilidade significa antes do mais impedir 
r ^jiue a «AD» continue a sua politica de desestabilização geral, im- 
, ter,( edir que a «AD», utilizando para os seus fins subversivos os novos 
' er1,i «deres que a Constituição revista dá ao Governo e à Assembleia da 
n iuvi;eP"b''ca possa concretizar o golpe que prepara contra a demo- 

rada. 
neadi £ Para isso as medidas imediatas que se impõem são demitir o 
, a si iqverno, dissolver a Assembleia da República formar um gover- 

a pí o de gestão e convocar eleições no prazo de 90 dias. 
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Mesmo com a revisão 
é possível evitar o golpe 

Estas medidas (como o nosso Partido insistiu ao longo dos meses) 
jvin* «veriam ter sido tomadas antes da revisão da Constituição feita pela 

AD» com o colaboracionismo do PS/M. Soares, 
nadí Antes da revisão da Constituição, a demissão do Governo, a disso- 
Inves .ção da Assembleia da República e a realização de eleições antecipa- 
esea oas, teriam como fim, não só pôr fim à criminosa política da «AD» 

como impedir a própria revisão por uma Assembleia que já não repre- 
tâo f sentava de nenhuma forma o eleitorado. 
iga j Agora, depois da revisão, a demissão do Govérno, a dissolução da 
com: Assembleia da República e a realização de eleições, que continuam a 

ser inteiramente constitucionais e legais, impõem-se ainda com mais 
reff urgência para impedir que a «AD» utilize os novos poderes que, 
d€ com a revisão, são atribuídos ao Governo e à Assembleia. 

Como nos lembramos, em 1980 a «AD» desenvolveu todo um 
o rt outro plano subversivo e golpista. 
vai Esse plano esteve perto de ser realizado. Mas fracassou ja perto do 

seu último objectivo com a estrondosa derrota da «AD» nas eleições 
eE1 preaidenciaís de 7 de Dezembro e com a eleição do actual Presidente 

da República. 
gaàe Apesar do justo descontentamento popular resultante do facto do 
na* Presidente da República não tomar as medidas que se impõem para 

:A 4 cortar o passo à reacção, não há razão para pensar que nao foi justo 
dep em 1980 votar em Eanes. , „ 

Se isso não se tivesse feito, teria sido eleito o general Soares 
o» qCatneiro, a «AD» teria conquistado todo o Poder e poderia ser que ja 
•ecethpje vivêssemos numa nova ditadura. 
ri bq ■ Em 1980, milhares de portugueses «engolindo sapos vivos» saiva- 
luilo rarq a democracia. Não têm razões para estar arrependidos. 
10 0 Fracassado o plano em 1980, a «AD» procurou novo caminho para 

3 golpe. E nesse caminho, a revisão inconstitucional da Constituição 
legóiotqm passo fundamental. 

Ao longo dos meses nós alertámos para os perigòs desta revisão 
as e'inconstitucional da Constituição. Prevenimos que, com esta revisão, a 
lura* «AD» pretendia levar por diante um novo golpe de Estado: tomar conta 

te todo o Poder e, particularmente, conquistar o controlo, a direcção e 
comando das Forças Armadas, para depois as utilizar para esmagar 
luta do nosso povo, para destruir completamente as conquistas de 

11, para liquidar o regime democrático e instaurar uma nova dita- 
a. , 
A «AD» não conseguiu alterar a Constituição no que respeita a 

itáv 
i rei 
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organização económica e às liberdades e direitos dos cidadãos. Mes- 
mo com a revisão, a Constituição continua a consagrar as liberdades e 
direitos fundamentais, a impedir a destruição das nacionalizações e a 
restauração dos latifúndios. 

Mas, como muitas vezes prevenimos, a «AD» não quer saber dis- 
so. Continua a violar (como tem violado) a Constituição. E tanto a sua • 
acção actual, como aquilo que anuncia mostram o seu propósito de 
destruir completamente o regime democrático. 

Aliás já o anunciou. Anunciou nova lei dos sectores. Anunciou a 
breve criação de bancos privados. Anunciou a nova lei a que chama da 
reforma agrária e nova lei do arrendamento rural. Anuncia novas leis 
sobre a liberdade sindical e o direito à greve. Anuncia novo pacote 
laboral. 

Para isso conta naturalmente continuar no Governo, continuar com 
a maioria na Assembleia e usar os novos poderes que a revisão da 
Constituição atribue ao Governo e á Assembleia. 

Como alertámos contra esse perigo, como insistimos em que a 
revisão da Constituição era o caminho para o golpe há quem agora 
diga assim: a revisão está feita, tudo está perdido. 

Ora a situação que vivemos não é essa. A «AD» conseguiu sem 
dúvida uma vitória política com esta revisão. Mas não se pode dizer 
que tudo está perdido pois há ainda possibilidades reais para 
impedir que se realize o golpe da «AD» e para salvar o regime 
democrático. 

O perigo do golpe está no facto da «AD» ter conseguido com a 
revisão, que o Conselho da Revolução seja dissolvido, que sejam 
transferidos para o Governo e para a Assembleia da República compe- 
tências militares do Presidente da República e do Conselho da Revolu- 
ção, que seja criado um Tribunal Constitucional cuja composição é 
decidida pela Assembleia. 

O perigo do golpe de Estado está aí. Mas ele pode ser evitado 
se a «AD» deixar de ser Governo e deixar de ter maioria na Assem- 
bleia da República. 

Nesse caso já não seria o governo «AD» a indicar os chefes de 
Estado-Maior. Já não seria a maioria «AD» na Assembleia da Repúbli- 
ca a fazer legislação militar e a determinar a composição do Tribunal 
Constitucional. 

Basta que a «AD» seja corrida do governo e perca a maioria na 
Assembleia da República em novas eleições, para que o golpe 
seja evitado e para que as armas que a «AD» quiz obter com a 
revisão da Constituição se voltem contra ela. 

E isto é plenamente possível. Bastará que as quatro medidas 
propostas pelo Partido - a demissão do Governo, a dissolução da 
Assembleia da República, a .formação de um governo de gestão e a 
realização de eleições antecipadas - sejam tomadas com decisão e 
urgência. ■ 

Por isso, camaradas, nada está perdido e a luta continua! 
Não devemos afrouxar o combate, neVn esmorecer, nem perder a 

confiança. 
A consigna que temos lançado ao longo do ano continua inteira- 

mente válida, continua a marcar a direcção e o objectivo fundamental 
do nosso povo, dos trabalhadores, das massas populares: a luta conti- 
nua «AD» para a rua! 

Unidade com os socialistas 
contra a aliança PS/«AD» 

A ofensiva contra-revolucionária, a revisão da Constituição, o plano 
e os preparativos do golpe de Estado são conduzidos pelas forças 
reaccionárias e pela «AD», sua coligação partidária. 

Mas a perigosa situação que atravessamos, assim como todo 
õ avanço do processo contra-revolucionário, não teria sido possí- 
vel se não fosse a vergonhosa aliança com a «AD» de Mário Soa- 
res e outros dirigentes do PS. 

O colaboracionismo com a «AD» de Mário Soares e outros dirigen- 
tes do PS nas mais variadas zonas da vida nacional (no que respeita à 
Reforma Agrária, no que respeita ao capital privado, no que respeita à 
política externa, no que respeita às autarquias, no que respeita ao 
grupo divisionista e provocatório da UGT) são verdades que não po- 
dem ser escamoteadas, de que todos os portugueses, de que todos os 
democratas, a começar pelos socialistas, têm de tomar plena cons- 
ciência, para avaliarem devidamente a situação actual e para poderem 
também avaliar das perspectivas do futuro. 

Em todos os momentos críticos Mário Soares intervém na vida 
política lançando bóias de salvação às forças reaccionárias em risco 
de se afundarem. 

O acordo com a «AD» para a revisão da Constituição e os 
votos do PS na Assembleia da República culminam todo esse 
processo de deslocação para a direita e da degradação política do 
PS, sob a direcção do seu secretário-geral. 

Neste momento capital da democracia, o PS que, como partido 
democrático, tinha a obrigação de defender as linhas de defesa do 
regime democrático, entrou em conluio com o Inimigo e ajudou-o a 
romper uma linha fundamental de defesa que é a Constituição da 
República. 

Tudo indica que essa aliança vergonhosa do PS com a «AD» se 
prepara para continuar. Para aprovar em conjunto com a «AD» as 
novas leis de Defesa Nacional, das Forças Armadas, do Tribunal 
Constitucional. Para aprovar em conjunto com a «AD» uma nova lei de 
«delimitação de sectores», nova machadada nas nacionalizações. 
Para aprovar em conjunto com a «AD» a lei antidemocrática para as 
eleições das autarquias, voltando ela à Assembleia, se o Presidente da 
República concretizar o seu veto. 

Se se classificassem o PS e os socialistas pelas decisões e ac- 
tuações impostas pelo seu secretário-geral, não se poderia considerar 
o PS, não só como um partido socialista, mas como um partido demo- 
crático. 

Procedimentos semelhantes também se verificam a nível local. 
Está aqui alguém dos Transportes Urbanos de Braga? O que se 

passou na eleição da Comissão de Trabalhadores? É verdade que os 
homens do PS que têm a gestão, (de parceria com o CDS e o PSD) 
anularam um acto eleitoral por ter vencido uma lista unitária? Se assim 
é, certamente ninguém pode considerar tal procedimento digno de 
democratas. 

Apesar, porém, de posições oficiais do PS, e de casos locais como 
o que acabo de referir, nós continuamos entretanto a considerar o 
PS como um partido democrático, porque numerosos dos seus mili- 
tantes mais destacados a nível nacional, regional e local, estão em 
profundo desacordo com a actuação do seu secretário-geral e com as 
posições oficiais do seu Partido, porque por toda a parte conhecemos 
socialistas que se pronunciam contra a aliança com a «AD» e pela 
acção comum com os comunistas, porque estamos conscientes de 
que a maioria esmagadora dos seus membros e dos seus eleitores são 
democratas. 

Por isso, quando insistimos na necessidade da unidade de todos os 
democratas, insistimos na unidade dos comunistas e socialistas, não 
pa"ra dar muletas à «AD», mas para combatê-la, unidade para defender 
os interesses, direitos e liberdades dos trabalhadores, unidade para 
defender o regime democrático conquistado com a Revolução de Abril. 

É uma evidência que, na situação actual, com um PS comprometi- 
do com a «AD» até à raiz dos cabelos, com um PS dividido, desagre- 
gado, desacreditado e em grande parte desmobilizado, seria um logro 
pensar que o PS pode vir a ter um papel determinante para fazer frente 
à reacção, derrotar a «AD», assegurar a defesa e prosseguimento do 
regime democrático, garantir por si uma alternativa democrática ou 
mesmo ser a tão apregoada «charneira» na democracia portuguesa. 

É uma realidade que uma grande parte do que era a base de apoio 
social, político e eleitoral da «AD» e do PS deixou de o ser e representa 
presentemente um largo terreno vazio que pode vir a ser ocupado por 
outras forças políticas, existentes ou a formar. 

É outra realidade que os democratas independentes tem uma inter- 
venção cada vez mais importante na vida política e que existem nume- 
rosos embriões com potencialidades de formação e desenvolvimento 
de novos partidos políticos. 

De qualquer forma os acontecimentos mostram, que a força política 
e social fundamental, determinante para a defesa e continuação da 
democracia, para o prosseguimento do Portugal de Abril, é o movimen- 

to operário e popular, com as suas poderosas organizações sindicais 
com as suas poderosas organizações e movimentos de massas, com 
democratas de vários quadrantes, e também (e essa é uma verdade 
que se mete hoje pelos olhos dentro de quem queira ver) com o partido 
que se revela como o único grande partido que luta consequente e 
infatigavelmente em defesa dos interesses do povo e da Pátria, como o 
único grande partido que está em condições de contribuir de forma 
decisiva para a solução dos grandes problemas nacionais - o Partido 
Comunista Português. 

Preparar a vitória APU 
nas eleições para as autarquias 

Nós continuamos a lutar para que sejam tomadas medidas de fun- 
do necessárias para impedir que a «AD» leve por diante o seu qolpe de 
Estado. 

Não consideramos excluído (e lutamos por isso), que nos tempos 
próximos, antes das previstas eleições para as autarquias no mês de 
Dezembro, haja sérias alterações na situação política. 

De qualquer forma, as eleições para as autarquias têm extraordiná- 
ria importância na vida nâcional. 

Pelo que significam para o Poder Local. E pelo que significam para 
a situação política em geral. 

Para o Poder Local significam uma grande batalha em defesa do 
Poder Local democrático, de forma a combater a gestão antidemocráti- 
ca e corrupta das Câmaras e Juntas da maioria «AD» e a obrigar e 
reforçar a gestão democrática nas autarquias. 

Os «fumos da corrupção» que já hoje aqui referimos quanto à 
acção governativa empestam também o ar nas autarquias de maioria 
«AD». 

Os exemplos saltam por todo o lado. 
Recentemente, em Lisboa, num cambalacho gigantesco, o Abeca- 

sis entregou a uma única empresa de capitalistas associados 300 ha 
(ou seja 3 milhões de metros quadrados) ao preço de 1700$00 o metro 
quadrado, quando o metro quadrado na área vale de 10 a 15 contos. 
Ou seja: esses capitalistas recebem por 5 milhões de contos terrenos 
cujo valor avaliado seria de 30 a 45 milhões de contos! 

E aqui pelo Minho, como se passam as coisas? O que tem sido a 
administração municipal «AD»? 

Por exemplo: o que se passa em Vila Nova de Famalicão? A 
quanto sobem as dívidas da Câmara contraídas pela «Ad»? 

Segundo as nossas informações, as dívidas da Câmara «AD» ao 
serviço de grandes empreiteiros, ultrapassaram 500 mil contos, sendo 
pagos em consequência cerca de 100 mil contos anuais de juros. 

E o que se passa em Arcos de Valdevez? 
Tomou a Câmara «AD» qualquer medida para evitar a poluição das 

águas do rio Vez pelos esgotos das oficinas de camionetas do Salva- 
dor Alves Lima? Não. O Salvador é grande capitalista, é cacique «AD». 
Por isso a Câmara lhe permite poluir completamente as águas. 

Segundo as informações que possuímos foi fechado o posto de 
abastecimento de água à população e assim a população paga bem 
caro a protecção que a Câmara «AD» dá às irregularidades contra a 
saúde pública dos grandes industriais seus protegidos. Com «luvas» 
ou sem «luvas»? 

A gestão «AD» nas autarquias é uma longa história de abusos, de 
irregularidades, de compadrios, de abotoamentos, de negociatas. 

Há que lutar firmemente para tirar à «AD» a maioria das Câmaras e 
Juntas. 

Ura acordo do PCP com o PS para as eleições autárquicas poderia 
assegurar, sem grande dificuldade, que em numerosas Câmaras Muni- 
cipais a «AD» perdesse a maioria-e passasse a haver uma gestão 
democrática. 

Basta dizer que, se se repetissem as votações das últimas eleições 
para as autarquias, desde logo, em 29 importantes Câmaras Munici- 
pais - terras tão importantes como Guimarães, Baião, Gondomar, 
Maia, St." Tirso, Valongo, Vila Nova de Gaia, Espinho, St." Comba 
Dão, Fundão, Belmonte, Manteigas, Coimbra, Lousã, Peniche, Alca- 
nena, Torres Novas, Cadaval, Mafra, Lisboa, Oeiras, Sintra, Portale- 
gre, Elvas, Sousel, Mourão, Ourique, Faro, Albufeira - em todas estas 
terras, um acordo PCP-PS - APU-PS, garantiria a derrota da «AD» e a 
vitória democrática. 

Há alguns meses (em Abril) propusemos formalmente ao PS o 
exame de tal possibilidade. Mas Mário Soares preferiu o colaboracio- 
nismo com a «AD» e proibiu ao seu partido quaisquer contactos com o 
PCP para esse ou outro efeito. 

Alguns falam já também em possíveis alianças do PS com a «AD» 
nas eleições autárquicas. O secretário-geral do PSD, o sr. Capucho, 
diz mesmo que estão entabuladas negociações com o PS para acor- 
dos eleitorais com vista a afastar a APU das autarquias onde tem 
maioria. 

Não sabemos se mais essa vergonhosa coligação ou alianaça se 
vai concretizar. Mas, se assim for, tal coligação ou aliança sem princí- 
pios sofrerá novas derrotas, como sofreu em Évora e em Loures, 
onde... a maioria APU saiu reforçada. 

A concorrência democrática às eleições autárquicas tem de ser 
considerada tal como a situação se apresenta. 

Não é o PS, aliado à «AD», comprometido na revisão constitucio- 
nal, dividido, desprestigiado, que está em condições de ser a alternati- 
va à gestão municipal da «AD». 

Toda a prática do PS torna irrisórias quaisquer ideias do «voto útil» 
no PS. 

Nós estamos dispostos a entendermo-nos regional e localmente 
com socialistas. Saudamos calorosamente aqueles muitos socialistas, 
muitos dos quais eleitos em 1979 nas listas do seu partido, que em 
Dezembro aparecerão nas listas APU - larga coligação, não apenas 
do PCP-MDP (como está confirmado entre os dois partidos) mas tam- 
bém de democratas independentes das mais variadas tendências. 

Nas condições políticas actuais o único voto seguro contra a «AD», 
contra a reacção, será o voto no PCP, será o voto na APU. Por isso os 
resultados a alcançar com as eleições para as autarquias são 
fundamentalmente: 

1.0 - manter e reforçar, as posições do PCP e da APU em todas as 
autarquias onde tem a maioria; 

2.° - ganhar novas presidências e novas maiorias; 
3.° - aumentar o número de votos e de eleitos APU. 
Não há que perder tempo. Há que trabalhar desde já com entusias- 

mo para que estes objectivos sejam alcançados. 
Sabe-se que a «AD», com a abstenção dos deputados do PS fez 

aprovar na Assembleia da República uma lei anticonstitucional e anti- 
democrática para as eleições das autarquias. 

O nosso Partido naturalmente votou contra. O PS absteve-se. 
E o que diz agora o secretário de Estado do MAI? Diz que o PCP 

está contra tal lei porque «quer dificultar a participação eleitoral dos 
cidadãos portugueses» (DN, 20.8.82). 

Este senhor (como é hábito, na «AD») sabe que mente com quan- 
tos dentes tem na boca. 

O que o PCP quer dificultar e mesmo impedir totalmente, são as 
trampolinices, burlas e as falsificações eleitorais que a «AD» se prepa- 
ra para realizar ao abrigo das novas disposições dessa lei antidemo- 
crática. 

O que o PCP quer dificultar e mesmo impedir totalmente é que, ao 
abrigo duma nova lei «AD» e de «urnas itinerantes», as urnas de votos 
andem pelas mãos da «AD» a correr asilos, conventos, orfanatos, 
hospitais e outras instituições, enchendo-se de votos de gente obriga- 
da a votar na «AD», ou de gente já morta, ou mesmo inexistente. 

O que o PCP quer dificultar e mesmo impedir totalmente, é que ao 
abrigo duma nova lei «AD» e do alargamento do -«voto acompanhado» 
se multliquem os casos em que os eleitores sejam conduzidos até às 
urnas por caciques reaccionários que acabem por controlar, coaccio- 
nar e determinar o voto do eleitor acompanhado. 

O que o PCP quer dificultar e mesmo impedir totalmente é que, ao 
abrigo duma nova lei «AD», as eleições percam grande parte do seu 
carácter democrático, se instituam processos de fraude e de burla - do 
processo e do acto eleitoral, e as eleições venham de novo a transfor- 
mar-se em verdadeiras farsas tal como eram no tempo da ditadura 
fascista, na qual foram educados e fizeram carreira os mais destaca- 
dos dirigentes da «AD». 

Por isso há que reclamar que as eleições para as autarquias se 
façam não com esta nova e escandalosa lei da «AD», que aliás ainda 
não foi promulgada, mas com a lei eleitoral em vigor e em condições 
democráticas. 

As eleições deste ano para as autarquias são uma importante bata- 
Iha relativamente ao Poder Local. 

Mas são também uma importante batalha relativamente à si- 
tuação política nacional, independentemente de outros acontecimen- 
tos que se venham a verificar até lá. 

De qualquer forma, as eleições para as autarquias terão profundas 
repercussões em toda a vida política nacional. 

Também a este respeito interessa considerar quais são os resulta- 
dos essenciais na política geral do País que os democratas necessitam 
de alcançar. É um factor que acabará por ser decisivo para a defesa da 
democracia será o reforço do PCP e da APU. 

É nesta direcção que temos de trabalhar porque é a única que. nas 
condições actuais, defende o Poder Local democrático e o Portugal de 
Abril em que o povo quer trabalhar e viver. 

Com o povo em massa 
a luta continua 

Eu estou aqui a falar na grande batalha política que serão as 
eleições para as autarquias. 

Mas isto não significa que até lá não haja outras grandes batalhas 
do nosso povo. Não significa que até lá não haja importantes aconteci- 
mentos políticos que modifiquem a situação. 

Anteontem, falando pela TV, Balsemão afirmou estar preparado 
para governar os 4 anos. 

O povo português continuará porém a lutar pela sua demissão o 
mais rapidamente possível. E se fosse o povo a decidir da demissão do 
governo «AD» este não governaria nem os 4 anos, nem 4 meses, nem 
4 semanas, nem sequer 4 dias. Iria já para a rua conforme há muito o 
povo reclama. 

O povo português continuará a luta para que, ainda antes das 
eleições autárquicas, o governo «AD» seja demitido, a Assembleia da 
República seja dissolvida e sejam convocadas eleições antecipadas. 

Há condições e há força para continuar essa luta e alcançar 
esses objectivos, porque o povo em massa está contra a «AD», 
porque Portugal está com o 25 de Abril. 

Existem imensas e inesgotáveis potencialidades de luta que resul- 
tam da generalização do descontentamento e da indignação populares 
contra a política da «AD», e da existência dum poderosíssimo movi- 
mento popular operário e popular, com numerosas organizações e 
movimentos unitários de massas, com extraordinária influência e capa- 
cidade de mobilização, a começar pelo movimento sindical organizado 
em tomo da gloriosa CGTP-IN. 

Monopolizando a Televisão, a Rádio, jornais estatizados, os chefes 
da «AD», procuram aparentar força e confiança. 

Na verdade estão cheios de medo. 
Estão tão cheios de medo que depois das mais abjectas campa- 

nhas e ofensas que fizeram contra o Presidente da República, vêm 
agora proclamar que estão prontos a fazer as pazes e a entender-se 
com o Presidente. 

Estão cheios de medo porque sabem perfeitíssimamente que a sua 
base de apoio diminui dia a dia a olhos vistos e porque sabem que 
bastariam dois piparotes constitucionais e legais do Presidente 
da República para atirar a «AD» abaixo sem apelo nem agravo. 

Há ainda certamente quem apoie a «AD». Grandes capitalistas, 
latifundiários, senhorios ricos, grandes armazenistas, especuladores, 
protegidos e afilhados, fanáticos do fascismo e cães de fila. 

Há também ainda certamente muita gente enganada. Mas há cada 
vez mais gente desenganada porque muitos dos que acreditaram na 
«AD» quando tinham os olhos fechados, já hoje não acreditam porque 
a vida lhes abriu os olhos. 

Toda a evolução da situação nacional, e em particular as mais 
variadas lutas de Norte a Sul do País ao longo do ano corrente, está 
mostrando que o povo em massa está contra a «AD». 

Os trabalhadores estão contra a «AD» porque o governo «AD» é 
o responsável directo pela congelação da contratação colectiva e ani- 
ma e protege o patronato que (como sucede aqui na têxtil) boicota as 
negociações, falta às reuniões e procura beneficiar da portaria de ex- 
tensão do CCT (assinado pelos amarelos da Sindetex) que retira aos 
trabalhadores dezenas de benefícios sociais. 

Os trabalhadores estão contra a «AD», porque o governo «AD» é o 
principal responsável pelos atrasos no pagamento dos salários em 
centenas de empresas, pela generalização dos contratos a prazo, que 
chegam a ser impostos a trabalhadores que têm anos e anos de casa, 
pelo desemprego e os despedimentos, pela liquidação de numerosos 
benefícios sociais, pelo não pagamento do 13.° mês e do subsídio de 
férias e pela repressão patronal nas empresas à moda do tempo do 
fascismo. 

E os reformados? e os deficientes? uns e outros condenados pelo 
governo «AD» a uma miséria cada vez mais magra? O ambiente geral 
é de revolta contra a «AD» e de exigência de que a «AD» vá para a rua. 

E os agricultores? 
É certo que, uma grande parte se deixou enganar pelos caciques 

locais. 
Mas a situação tem mudado em vastas zonas do País, mesmo em 

algumas que a reacção tem conseguido dominar, os pequenos e 
médios agricultores estão em massa contra o governo «AD». 

E estão contra o governo «AD» porque o governo «AD» - impondo 
preços não compensadores ao produtor, dificultando e encarecendo o 
crédito, não assegurando o escoamento dos produtos, elevando bru- 
talmente o preço dos adubos (agora mais 45%), das rações, do gasó- 
leo e de outros «factores de produção» aumentando os preços das 
vacinas, lançando novas taxas, recusando-se a pagar os subsídios da 
geada negra e do gasóleo, preparando-se para expulsar os rendeiros 
das terras e para roubar os baldios aos povos - o governo «AD» é o 
directo responsável pela situação aflitiva na agricultura, pelo abandono 
a que são votados os que trabalham a terra, pela ruína que afunda 
milhares e milhares de pequenos e médios agricultores - proprietários, 
rendeiros e parceiros. 

E os pequenos e médios comerciantes e industriais? Estão 
contentes com a crise? Estão contentes com as restrições e o preço do 
crédito? Estão contentes com a redução do mercado interno em virtu- 
de da diminuição do poder de compra dos trabalhadores? Estão con- 
tentes com o decreto das rendas? Não, não estão nem podem estar, 

E as mulheres, cada vez mais discriminadas, perseguidas, ga- 
nhando salários de miséria, lançadas ao desemprego? 

E os jovens, com dificuldades crescentes de emprego, segregados 
das escolas, sem perspectivas claras de futuro? 

E os intelectuais, expurgados e amaldiçoados pela «AD» em virtu- 
de da sua intervenção esclarecida e criativa na vida nacional? 

Nós saudamos as mulheres trabalhadoras, as operárias têxteis e 
as mulheres em geral pelo papel cada vez mais activo e corajoso que 
assumem na luta do nosso povo. 

Saudamos os jovens, que aqui, no Minho, constituem fonte essen- 
cial de energia combativa e dos quadros do movimento operário e 
popular. 

Saudamos os intelectuais que aqui no Minho, têm altas tradições 
de luta antifascista que continuam a manter após o 25 de Abril. 

O povo em massa está contra a «AD». É se o povo se une, se 
organiza e luta com determinação, coragem e confiança, a «AD» 
como uma fera que se vê perdida, poderá resistir, ameaçar e mor- 
der, mas acabará por Ir abaixo, acabará por Ir para a rua. 

O caminho que temos por diante é o caminho da luta. E com a luta, 
venceremos as dificuldades actuais, salvaremos o Portugal de Abril e 
resolveremos, com um governo democrático e uma política democráti- 
ca, os grandes e graves problemas nacionais assegurando ao povo 
português trabalho, bem-estar, liberdade, independência e paz. 

A luta continua, «AD» para a rua! 
Viva a Festa da Alegria! 
Viva a unidade dos trabalhadores e dos democratas! 
Viva o Portugal de Abril! 
Viva o Partido Comunista Português! 
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Uma assistência entusiástica vitoriou a amizade PCP PAIGC 

No quadro das relações de 
amizade e solidariedade 

existentes entre o PCP e o 
PAIGC, esteve de visita a Portu- 
gal nos primeiros dias de Se- 
tembro uma delegação do 
PAIGC composta pelos camara- 
das Vasco Cabral, membro do 
Bureau Político e Secretário 
Permanente do Comité Central 
do PAIGC e membro do Conse- 
lho de Ministros da República da 
Guiné-Bissau, e Adriano Gomes 
Ferreira, membro suplente do 
Comité Central e Secretário-Ge- 
ral adjunto da Juventude Africa- 
na Amilcar Cabral (JAAC). 

No dia 2 de Setembro o ca- 
marada Vasco Cabral foi recebi- 
do pelo camarada Álvaro 
Cunhal, Secretário-Geral do 
PCP. 

. A delegação do PAIGC en- 
controu-se também com os ca- 
maradas Carlos Costa e Blanqui 
Teixeira, membros da Comissão 
Política e do Secretariado e Al- 
bano Nunes membro do Comité 
Central. 

Nos encontros realizados 
procedeu-se a uma troca de in- 
formações e opiniões sobre a si- 
tuação nos dois países e a acti- 
vidade dos respectivos partidos 
e sobre questões de actualidade 
internacional. Foi reafirmada a 
vontade de estreitar os tradicio- 
nais laços de amizade, coopera- 
ção e solidariedade que unem o 
PCP e o PAIGC. 

A delegação do PAIGC con- 
tactou directamente com a acti- 
vidade do PCP em diferentes 
domínios. Encontrou-se desig- 

nadamente com delegações 
das Direcções Regionais do 
PCP de Lisboa e Alentejo e da 
Juventude Comunista Portugue- 
sa. Visitou a Cooperativa Tepcli- 
ma, a Câmara Municipal de 
Évora e a UCP/Cooperativa "1.° 
de Maio". No dia 3 de Setembro 
teve lugar em Évora um Comí- 
cio de Amizade PCP/PAIGC em 
que usaram da palavra Álvaro 
Cunhal e Vasco Cabral. 

Por toda a parte a delegação 
do PAIGC foi recebida com ca- 
lorosa e fraternal amizade. 

Comício de Amizade 
em Évora 

Milhares de pessoas enche- 
ram o recinto do pavilhão do 

Rossio de S. Brás, em Évora, na 
passada sexta-feira, para parti- 
ciparem no Comício de Amizade 
PCP-PAIGC, que culminou a vi- 
sjta da delegação do PAIGC. . 

Presentes na mesa do comí- 
cio muitas representações do 
Partido e dos trabalhadores da 
região, nomeadamente da 
DORA do PCP, Comissões Dis- 
tritais de Évora, Beja e Portale- 
gre, Comissão Concelhia de 
Évora, Comissões de Freguesia 
de Boa Fé, Torre de Coelheiros, 
S. Manços, Graça do Divor e 
Nossa Senhora do Machede, 
células da CUOP, Hospital de 
Évora, da Administração Local e 
da Siemens, do Sindicato dos 
Trabalhadores Agrícolas do Dis- 
trito de Évora e União dos Sindi- 
catos de Évora. 

Presentes igualmente, além 
dos camaradas Vasco Cabral e 
Álvaro Cunhal, os camaradas 
Dinis Miranda, membro da Co- 
missão Política do CC do PCP e 
da DORA, António Murteira, do 
CC do PCP e da DORA, Rogé- 
rio Arraiolos, José Luis, Diaman- 
tino Dias, António Casmarrinha 
e José Rita, todos membros su- 
plentes do CC do PCP e da 
DORA, e ainda o presidente da 
Câmara Municipal de Évora, ca- 
marada Abílio Fernandes. 

Bernardina Sebastião, mem- 
bro da DORA e da Comissão 
Distrital de Beja do PCP, faria 
uma intervenção inicial, antece- 
dendo os discursos dos camara- 
das Vasco Cabral e Álvaro 
Cunhal, de que junto publica- 
mos largos extractos. 
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É para mim, na qualidade de Secretário Permanente do Comité 
Central do PAIGC, motivo de profunda satisfação o poder encontrar- 
-me hoje aqui nesta terra, de tão ricas tradições de luta. para, em nome 
do. PAIGC, da sua Direcção e dos seus militantes, assim como em 
nome do nosso povo, na Guiné-Bissau. vos trazer as calorosas e fra- 
ternais saudações do amizade dn nosso Partido e do nosso povo 

Helaçòes sólidas e sãs 

Queria, antes de mais. agradecer a Direcção do PCP e, em particu- 
lar, ao camarada Alvaro Cunhal e à Direcção da Organização Regional 
do Alentejo do PCP, a forma como fomos recebidos e como temos sido 
tratados durante a nossa curta permanência em Lisboa e nesta Re- 
gião. no quadro do programa da nossa visita. O ambiente de amizade e 
de sã camaradagem que nos tem envolvido é bem o testemunho das 
excelentes relações que existem entre o PAIGC e o PCP. que deve- 
mos desenvolver e consolidar no futuro. Fssas boas relações não sao 
o fruto do acaso, nem o resultado de circunstâncias ocasionais. Elas 
tem raízes profundas, que existem de longa data. Elas vém do tempo 
da luta comum e difícil que travaram os primeiros militantes das organi- 
zações unitárias clandestinas africanas que existiam aqui em Portugal 
contra o colonialismo e o fascismo português, e que foi depois conti- 
nuada pelas organizações de vanguarda dos povos das antigas coló- 
nias portuguesas - o PAIGC, o MPLA, a Frelimo e o MLSTP - lado a 
lado com as organizações democráticas, antifascistas e anticolonialis- 
tas portuguesas, à cabeça das quais se situava o PCP. No decurso 
dessa luta comum estabeleceram-se laços sólidos de confiança, de 
amizade, de camaradagem e relações políticas e humanas que se 
traduziram em actos concretos de solidariedade activa e combativa, 
pois que nos encontrávamos na mesma trincheira de luta contra o 
inimigo comum - o fascismo, o colonialismo, o racismo, o imperialismo 
- e estávamos irmanados pelos mesmos sentimentos militantes, lutan- 
do para que fossem satisfeitas aspirações idênticas dos nossos povos 
respectivos - a liberdade, a independência, a paz e o progresso. 

As relações sólidas e sãs, baseadas nos princípios de solidarieda- 
de recíproca e de ajuda mútua, de respeito mútuo, de independência 
de pensamento e acção, mas impregnadas de franqueza, de amizade 
e camaradagem, que se estabeleceram entre o PAIGC, o MPLA, a 
Frelimo e o MLSTP e as organizações antifascistas portuguesas, com 
especial relevo do PCP, são pois um fruto político histórico incontestá- 
vel e por isso não só o não podemos esquecer como também nos 
parece ser uma obrigação salientá-lo. A ajuda moral, política e algu- 
mas vezes material que recebemos dos camaradas do PCP, sobretudo 
durante o período mais difícil da nossa luta, a fase da luta armada de 
libertação nacional, foi preciosa e reveste-se de grande significado 
tanto pára os militantes e combatentes do PAIGC como para o nosso 
povo. Mas nós sabemos e estamos conscientes do facto de que essa 
ajuda representava muitas vezes riscos e até sacrifícios consentidos 
para muitos camaradas do PCP, sobretudo se tivermos em linha de 
conta as duras condições de clandestinidade em que o PCP vivia, sob 
o perigo constante das prisões e das torturas e da brutal e criminosa 
repressão do fascismo de Salazar e Caetano. Sabemos e estamos 
conscientes de que essa atitude corajosa de amizade e de solidarieda- 
de resultava da prática de um dos princípios essenciais que sempre 
guiou o vosso Partido - o do internacionalismo proletário. 

Não queremos deixar de lembrar neste momento dois aspectos 
significativos e importantes em que se inscreveram as boas relações 
que existiam entre as nossas respectivas organizaçõés. Um, é o facto 
de que aqui, em solo português, ao lado do povo português, participá- 
mos também convosco em muitas lutas antifascistas, defendendo os 
interesses do vosso povo com o mesmo entusiasmo com que defen- 
díamos os dos nossos próprios povos. Nesse sentido, é por exemplo 
conhecida a participação pessoal nalgumas dessas lutas do querido 
fundador do nosso Partido e das nossas nacionalidades na Guiné e em 
Cabo Verde, o camarada Amílcar Cabral, e do camarada Agostinho 
Neto, o inesquecível e prestigioso líder do MPLA e do povo angolano. 

Um outro aspecto foi a ajuda preciosa que o Partido Comunista 
Português concretamente prestou ao PAIGC e ao MPLA, organizando 
e criando as condições para que Agostinho Neto e eu próprio, em 30 
de Junho de 1962 (se a memória não me falha), pudéssemos fugir em 
conjunto de Portugal, para nos juntarmos às nossas respectivas orga- 
nizações de luta e prosseguir assim, como era nosso dever, numa luta 
sem tréguas contra o colonialismo e o imperialismo. Essa fuga, que se 
fez por barco, na qual participaram pessoalmente destacados dirigen- 
tes do PCP, como o camarada Jaime Serra, teve os seus momentos 
arriscados e difíceis. Ela significou uma importante vitória comum, si- 
multaneamente contra o colonialismo e contra o fascismo português. 

No meu caso concreto, não posso nunca esquecer, nem o PAIGC. 
a importante ajuda que significou para o nosso povo o ter sido possível 
conservar-me cá em Portugal na clandestinidade durante cerca de um 
ano, para escapar às garras da então famigerada PIDE-DGS, antes de 
fugir. Isso foi possível, camaradas e amigos, devido à ajuda fraternal 
que recebemos do Partido Comunista Português, que era indiscutivel- 
mente a única organização patriótica antifascista com experiência e 
estrutura que permitisse, nas duras condições do fascismo, que tal 
tarefa se realizasse com pleno êxito. O Partido Comunista Português 
também definiu sempre, de uma forma precisa e clara, concreta, desde 
os recuados tempos do fascismo, uma posição de incondicional apoio 
politico à luta de libertação dos povos das antigas colónias portugue- 
sas e às suas organizações dirigentes, durante o processo de transi- 
ção que se verificou nalguns casos, e depois, já no período da total 
independência conquistada e na fase de reconstrução nacional, se 
veio a definir e materializar também de várias formas. 

Internacionalismo 

Caros camaradas e amigos: 
O nosso saudoso líder e herói do nosso povo, o camarada Amílcar 

Cabral, dizia que uma das virtudes do revolucionário é a de não ter 
medo de dizer a verdade e que a outra é a qualidade de sermos fiéis 
aos nossos verdadeiros amigos. A luta árdua e difícil cheia de sacrifí- 
cios que o nosso povo teve de consentir e que sob a direcção do nosso 
Partido, o PAIGC, permitiu libertar-nos do jugo e exploração coloniais, 
após 11 anos de luta armada, ensinou-nos quem são os nossos verda- 
deiros amigos, quem são os falsos amigos e quem são os nossos 
inimigos. É nas horas mais difíceis, nos momentos mais penosos, que 
se conhecem os amigos. Foi em tais circunstâncias, nas ocasiões em 
que a nossa luta ainda não era senão uma perspectiva longínqua de 
um futuro de paz e de progresso para o nosso povo, em que tivemos 
de preparar o nosso espírito para a ideia de uma luta de longa resistên- 
cia, que recebemos a inestimável ajuda dos países irmãos africanos, 
dos países do campo socialista, nossos aliados naturais pelas suas 
claras opções anticolonialistas e anti-imperialistas, e destes em parti- 
cipar a União Soviética, da República Socialista de Cuba e da Repúbli- 
ca Democrática Alemã, de vários Partidos e organizações progressis- 
tas e de vanguarda, com particular relevância do PCP, em Portugal (...) 

Continuaremos, como sempre, a assumir nas arenas internacionais 
as nossas responsabilidades, com tomadas de posição claras e inequí- 
vocas, não só em defesa dos legítimos interesses do nosso povo mas 
também dos interesses da humanidade progressista, e ao serviço da 
compreensão e do entendimento entre os povos, da paz e do progres- 
so. É é assim que continuamos firmemente a solidarizarmo-nos com a 

justa causa dos nossos irmãos e companheiros de luta da Africa Aus- 
tral, sobretudo da Namíbia e da África do Sul que sobre a direcção da 
SWAPO e da ANC travam uma dura luta contra o odioso e brutal 
regime do appartheid que representa náo só uma ameaça mas mesmo 
um perigo real para os povos da zona, para a paz e segurança na 
África e no Mundo, como já se torna bem claro com as constantes 
agressões recentemente prepetradas contra os povos irmãos de Ango- 
la e Moçambique. Condenamos energicamente essas agressões e 
toda a especie de acções e provocações que são levadas a cabo pela 
África do Sul contra os povos africanos irmãos da área. 

O apoio incondicional à heróica luta do povo Saharaui sobre a 
direcção da Frente Polisário e o estreitamento das nossas relações a 
nível estatal com a Republica Árabe Saharaui Democrática continua a 
ser uma constante da politica do nosso Partido e do nosso Estado. No 
Médio Oriente, apoiamos firme e incondicionalmente a justa causa do 
heroico e martirizado povo da Palestina e a sua Organização de van- 
guarda - a OLP - condenamos com veemência os crimes e á prática 
,de genocídio recentemente levados a cabo no Líbano pelas forças de 
ocupação israelitas e mantemo-nos ao lado dos povos árabes e dos 
países árabes irmãos que lutam justa e corajosamente pela recupera- 
ção dos seus territórios abusiva e ílegalrffente ocupados por Israel. 

Na Ásia e América Latina, permanècemos solidários com todos os 
povos que através de partidos, frentes e organizações de luta se batem 
corajosamente contra o colonialismo, fascismo e o imperialismo. Tal é 
o caso do povo de Timor Leste. Sob a direcção da sua vanguarda 
revolucionária - a Fretilin. Tal é o caso dos povos de S. Salvador, da 
Nicarágua, do Chile e de Cuba que, por um lado, enfrentam a repres- 
são e são vítimas da brutalidade fascista nuns casos e por outro lado 
sofrem o bloqueio económico, as acções de provocação e diversionis- 
mo do imperialismo e as suas ameaças, noutros casos. (...) 

Reconstrução nacional 

No combate sem tréguas contra o colonialismo, o imperialismo, o 
PAIGC junta as suas forças às das três grandes correntes revolucioná- 

Temos hoje aqui connosco, neste comício de Amizade, lado a lado, 
e ombro com ombro com o nosso Partido, com o PCP, o camarada 
Vasco Cabral, secretário permanente do PAIGC, de Guiné-Bissau. 

Os nossos calorosos aplausos, camaradas, traduzem bem os pro- 
fundos sentimentos de amizade, fraternidade, solidariedade do nosso 
Partido, dos trabalhadores portugueses, para com o povo da Guiné- 
-Bissau e para com o Partido que dirigiu a sua lula de libertação e que, 
conquistada a independência nacional, actualmente dirige a continua- 
ção de uma sociedade nova e progressista 

As forças reaccionárias de há muito têm desenvolvido as mais 
venenosas campanhas e intrigas contra as relações do nosso Partido 
com os partidos e movimentos que hoje dirigem os novos Estados 
constituídos nos países outrora submetidos ao colonialismo português. 

Náo o conseguiram nem o conseguirão. Essas relações traduzem 
no plano político a identidade de interesses e a amizade natural exis- 
tente entre os povos e essa base é indestrutível. 

Amizade com Guiné-Bissau 

Não são de hoje, são de sempre, as relações entre os nossos dois 
partidos, entre o PCP e o PAIGC. 

Os laços de amizade, cooperação, solidariedade recíproca forma- 
ram-se e ganharam solidez indestrutível na luta que travámos contra a 
ditadura fascista e contra o domínio colonial. 

Nas perseguições, nas torturas, nas prisões, nas vidas perdidas de 
tantos e tantas dos nossos militantes. 

Os laços existentes entre os nossos dois partidos adquiriram a 
mais elevada expressão quando a nossa luta, numa interajuda de 
significação histórica, culminou com a quase simultânea vitória do 
povo português contra o fascismo e do povo da Guiné-Bissau contra o 
colonialismo, com a quase simultânea conquista da democracia pelo 
povo português e da independência nacional pelo povo da Guiné- 
-Bissau. 

Depois do 25 de Abril, prosseguiram sempre essas relações frater- 
nais. 

Nós pedimos ao camarada Vasco Cabral para de volta à sua pátria, 
transmitir ao camarada secretàrio-geral Bernardo Vieira, à direcção do 
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Após saudar a delegação do 
PAIGC, a sua heróica luta como 
vanguarda do povo da Guiné- 
-Bissau contra o colonialismo, e 
a amicade entre os dois Parti- 
dos forjada "nas duras batalhas 
que em comum travámos contra 
o fascismo, o colonialismo e o 
imperialismo", a camarada Ber- 
nardina Sebastião falaria da Re- 
forma Agrária, seus êxitos, lutas 
e dificuldades geradas pelos 
ataques conduzidos por suces- 
sivos governos reaccionários e 
ainda do Poder Local democráti- 
co que "aqui no Alentejo, onde o 
povo elegeu maioritariamente 
os comunistas e seus aliados 
para os órgãos autárquicos", fez 
avançar "decididamente na re- 
solução dos problemas secula- 
res das populações". 
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rias da nossa época: o socialismo, o movimento operário internacional e 
o movimento de libertação nacional. 

Mas o PAIGC, força política dirigente da nossa sociedade na Guiné, 
único e legítimo representante do nosso povo, gozando de respeito, 
estima, e apreciação de toda a nossa população e dos patriotas da 
nossa terra, tem sobre os seus ombros a pesada responsabilidade de 
realizar na íntegra o seu programa que foi ainda elaborado em vida do • 
nosso líder imortal, o camarada Amílcar Cabral, e sob a sua direcção. 

É nesse sentido que, em conformidade com as orientações traçadas 
pelo nosso Partido, se processa a luta pela reconstrução nacional e pela 
construção de uma economia nacional independente. É nesse quadro 
que nos preparamos para réalizar o nosso 1.° Plano Quadrienal de 
Desenvolvimento 1983-1986, de acordo com o princípio de que a Plani- 
ficação centralizada é a pedra angular do nosso desenvolvimento e um 
instrumento poderoso para criar melhores condições para a vida do 
nosso povo, principalmente em prol das camadas mais desfavorecidas 
da nossa população, que são os nossos trabalhadores. Sobretudo, a 
partir da realização do 1.° Congresso Extraordinário do PAIGC, depois 
do 14 de Novembro de 1980, a actividade do nosso Partido recrudes- 
ceu, melhorou-se o recrutamento de quadros e criaram-se esquemas 
organizativos e estruturas que o têm vindo a fortalecer. Está-se alargan- 
do e consolidando o elo de ligação com os militantes e com as massas. 
Realizaram-se nítidos progressos no trabalho das organizações de 
massas — a Juventude Africana Amílcar Cabral, a Organização Nacio- 
nal das Mulheres e a organização Sindical dos trabalhadores, a UNTG 
—, sob a impulsão e o controlo do nosso Partido. Aprofunda-se e melho- 
ra-se o trabalho político-ideológico no seio dos militantes, dos responsá- 
veis e dos dirigentes e a educação política das massas (...) 

O acontecimento histórico do 25 de Abril, a que esteve ligado o facto 
da luta vitoriosa dos nossos povos contra o colonialismo português, veio 
abrir novas e reais condições para o reforço dos laços de cooperação e 
amizade entre os povos respectivos e entre o PAIGC e o Partido Comu- 
nista Português e outras forças progressistas e democráticas, assim 
como também levou a boas relações entre os nossos Estados. Por essa 
e por outras raiões de grande importância na nossa vida nacional e 
pelas suas rerepercussões nas relações internacionais, permitindo aca- 
bar em Portugal com o odioso regime fascista e criar novas condições 
para uma vida democrática do Povo português, nós saudamos tal acon- 
tecimento, desejando que se preservem as conquistas que ele trouxe ao 
vosso povo e em especial às camadas trabalhadoras do vosso país. 

Desejamos por isso o melhor sucesso no trabalho patriótico que o 
vosso Partido, o Partido Comunista Português, leva a cabo no quadro 
da democracia e das conquistas de Abril em Portugal e de que, nesta 
região um dos exemplos vivos é o da Cooperativa^.° de Maio, que tive o 
prazer de visitar, conscientes também de que, como no passado, conti- 
nuaremos a trabalhar em conjunto, PAIGC e PCP, para o reforço das 
nossas relações partidárias, no interesse da luta anticolonialista, e anti- 
-imperialista ao serviço da paz e do progresso dos nossos povos res- 
pectivos. (...) 

- 

(Subtítulos da responsabilidade da Redacção) 

seu Partido e ao seu povo, as calorosas saudações de combate do 
PCP a certeza do apoio e da solidariedade dos comunistas portugue- 
ses e os votos sinceros e confiantes de que o povo da Guiné-Bissau 
alcance grandes êxitos na consolidação da independência da sua pá- 
tria e na construção de uma sociedade de justiça e de progresso social. 

Amizade com Cabo Verde, Angola, 
Moçambique, S. Tomé e Príncipe e Timor 

É motivo de orgulho do nosso Partido ter sempre mantido estreitas 
relações de amizade e solidariedade recíproca, com os patriotas com- 
batentes da Guiné-Bissau, de Cabo Verde, de Angola, de Moçambi- 
que. de S, Tomé e Príncipe e Timor. 

O povo português e todos esses povos lutámos em comum contra 
um inimigo comum. Não há qualquer oposição ou quaisquer contra- 
dições de interesses entre o povo português e qualquer desses povos 
fraternos. 

Embora numa situação diferente daquela que vivíamos no tempo 
da ditadura fascista, do colonialismo e da guerra colonial, pode afirmar- 
-se que, hoje, temos amigos comuns e inimigos comuns e os nossos 
povos estão unidos por grandes aspirações comuns, embora diferen- 
ciados pelas condições concretas em que vivemos e lutamos. 

Nós, comunistas portugueses, alegramo-nos com os êxitos do 
povo da Guiné-Bissau e dos outros povos outrora submetidos ao colo- 
nialismo português e somos activamente solidários para com eles. 

Alegramo-nos com os êxitos alcançados pelo PAIGC, pelo PAICV, 
pelo Partido FRELIMO, pelo MPLA-PT, pelo MLSTP e expressamos- 
-ihes o nosso inteiro apoio contra os seus inimigos internos e externos. 

A República Popular de Moçambique e a República Popular de 
Angola estão neste momento a ser objecto de criminosas agressões 
militares e de actos de terrorismo realizados pelos racistas sul-africa- 
nos e por contra-revolucionários. 

Aproveitamos esta ocasião, para daqui reafirmarmos ao Partido 
FRELIMO e ao MPLA-PT, aos seus Presidentes, camaradas Samora 
Moisés Machel e José Eduardo dos Santos, aos povos de Moçambi- 
que e de Angola, o inteiro apoio dos comunistas e dos trabalhadores 
de Portugal. 

Tornamos extensiva esta saudação aos povos da Namíbia e do 
Zimbabwé, à SWAPO, à ZANU, ao Congresso Nacional Africano, ao 
Partido Comunista Sul-Africano. Apoiamos a sua luta heróica elesta- 
mos certos de que nada conseguirá impedir a sua vitória final. 

Não esquecemos também o povo de Timor Leste, sujeito à opres- 
são terrorista dos militaristas indonésios e somos solidários para com a 
sua luta e para com o seu partido FRETILIN. 

O governo «AD» 
— cavalo de Tróia em África 

As relações entre o nosso Partido e os partidos e movimentos 
dos países africanos de língua portuguesa nunca se contrapuseram 
ou opuseram às relações entre os Estados, antes sempre constituíram 
e continuam a constituir uma importante contribuição para o esta- 
belecimento e desenvolvimento das relações interestaduais. 

O nosso Partido sempre se tem pronunciado pelo desenvolvimento 
das relações de Portugal com os novos Estados africanos independen 
tes constituídos pelos povos outrora submetidos ao colonialismo portu- 
guês. 

Consideramos de forma positiva os passos que se dêem no sentido 
desse desvolvimento nos planos diplomático, económico, comercial, 
cultural e outros, uma vez que sejam observados princípios básicos 
das relações internacionais: igualdade, respeito pela independência e 
soberania nacionais, vantagens recíprocas, não intervenção nas ques- 
tões internas. 

Consideramos como um acontecimento significativo e uma grande 
vitória dos novos Estados africanos e do nosso povo e uma grande 
derrota política dos partidos da «AD» - que o governo «AD» tenha sido 
forçado a abandonar a sabotagem aberta e sistemática das relações 
com esses Estados e tenha sido forçado a tomar oficialmente atitudes 
no .sentido do desenvolvimento das relações do cooperação. 

Isto é uma coisa. 
Outra é o nosso juizo acerca dos propósitos do governo «AD». 
Assim, se faia da África Austral, o objectivo estratégico da «AD» e 

da sua política é a nosso ver o derrubamento dos governos do 
Partido FRELIMO e do MPLA-PT, dos actuais regimes existentes 
nos dois Estados e a instauração de governos dóceis ao imperia- 
lismo. 

E por isso, ao mesmo tempo que o governo «AD» dá em alguns 
casos passos concretos no sentido das relações interestaduais, não 
deixa por isso de apoiar ou ajudar directamente toda a espécie de 
organizações de conspiração antiangolona e antimoçambicana, e não 
só consente como facilita a utilização do território português para o 
efeito. 

E por isso, em esclarecedora confjssâo, os jornais da «AD» conti- 
nuam a dar longas notícias e a elogiar os actos de terrorismo em 
Moçambique, e a fazer entrevistas, como agora sucedeu em Cascais, 
com contra-revolucionários ao serviço do imperialismo da chamada 
«Resistência Nacional Moçambicana» e o mesmo fazem em relação à . 
invasão armada sul-africana em Angola e às actividades contra-revolu- 
cionárias da UNITA e da FNLA. 

E por isso continuam a dar noticias da utilização livre do território 
nacional para o trânsito, as declarações públicas, as conspirações dos 
mercenários e contra-revolucionários moçambicanos e angolanos. 

Nós defendemos consequentemente as relações de amizade e 
cooperação de Portugal com os Estados Africanos de língua portugue- 
sa. E por isso reclamamos que a reacção portuguesa, a começar pela 
«AD», cesse todas as formas de apoio e ajuda à África do Sul e a 
contra-revolucionários desses Estados. E por isso reclamamos medi- 
das imediatas para que cesse a utilização do território português pelo 
imperialismo e por grupos fantoches e mercenários, preparando provo- 
cações, agressões e actos de terrorismo contra esses Estados. 

O imperialismo 
— o inimigo dos povos 

Como os factos mostram cada dia o governo «AD» adoptou como a 
«prioridade das prioridades» da sua política externa, a subservivência 
ante o imperialismo em geral e ante o imperialismo norte-americano e 
o governo Reagan em particular. 

E o que representa o imperialismo norte-americano e o governo 
Reagan no mundo? Qual a sua politica? Qual a sua atitude em relação 
à luta libertadora dos povos? Qual a sua atitude em relação aos países 
que conquistam a independência e se decidem pela liberdade e o 
progresso social? Qual a sua política em relação às relações interna- 
cionais, à coexistência pacífica e à cooperação entre os povos? 

Que ninguém duvide. O imperialismo, é o grande inimigo dos 
povos. E o imperialismo norte-americano, que hoje actua sob a direc- 
ção do governo Reagan, é o maior desses inimigos. 

O imperialismo significa exploração dos trabalhadores, opressão e 
submissão dos povos e nações, liquidação ou deformação das liberda- 
des, ditaduras reaccionárias ou paródias de democracia, oposição ao 
progresso social, ingerências, intervenções, agressões, manobras 
conta a paz e a segurança dos povos, ameaça de uma nova guerra - 
uma guerra nuclear que exterminaria a Humanidade. 

Que ninguém dúvide. O objectivo da política dos Estados Unidos 
na África Austral é a submissão dos povos que conquistaram a inde- 
pendência, é a liquidação dos regimes progressistas, designadamente 
em Angola e Moçambique, é o impedimento da independência da Na- 
míbia, é o apoio aos racistas sul-africanos nas suas acções criminosas 
de tipo nazi. 

Que ninguém dúvide. Nesta situação o governo «AD» é um dócil 
pião do imperialismo norte-americano. 

A invasão do Líbano — política de Reagan 

A invasão do Líbano por Israel, com a inspiração, a cobertura diplo- 
mática e militar e o apoio directo dos Estados Unidos, a guerra desa- 
piedada de destruição e massacre, o arrasamento de grande parte da 
capital libanesa, o assassínio em massa da população civil, tudo com o 
objectivo de exterminar o povo palestiniano e a sua heróica organiza- 
ção combatente — OLP — inscrevem-se como uma das mais repugnan- 
tes e ferozes agressões armadas dos tempos modernos. 

Nós aqui expressamos a nossa total solidariedade ao povo do Líba- 
no e ao povo palestiniano, aqui prestamos homenagem ao heroísmo 
dos combatentes palestinianos da OLP — tendo à sua frente Yasser 
Arafat, e dos combatentes libaneses progressistas, entre os quais os 
nossos camaradas do PC Libanês e aqui certificamos a nossa profum 
da confiança em que a luta continua, em que o povo do Líbano, ao qual 
hoje é imposto pelos tanques israelitas um presidente fascista recon- 
quistará a independência e a integridade territorial da sua pátria em 
que o povo palestiniano conseguirá finalmente a constituição dum Es- 
tado Palestiniano independente na sua terra pátria hoje tiranizada e 
ensanguentada pela ferocidade dos sionistas. 

A guerra do Líbano pôs uma vez mais a nu a verdadeira natureza 
do imperialismo e da política de Reagan, toda a falsidade das suas 
campanhas em torno dos direitos humanos, toda a sua hipocrisia nas 
relações internacionais, toda a sua política de agressão e de guerra. 

A guerra do Líbano vem confirmar aos olhos do mundo quem está 
com os agressores e opressores e quem está com os povos em luta 
pelos seus direitos inalienáveis, quem faz a guerra e quem defende a 

A guerra do Líbano, como as agressões contra Moçambique e 
Angola põe em evidência a necessidade de estreitar os laços de 
cooperação e a luta comum de todas as forças anti-imperialistas, de 
reforçar mais e mais a solidariedade recíproca entre as grandes forças 
revolucionarias do mundo contemporâneo: a URSS e outros países 
socialistas, os países progressistas, o movimento operário dos países 
capitalistas e o movimento de libertação nacional. 

Pela nossa parte, nós, comunistas portugueses, seremos sempre 
fieis a esses deveres de solidariedade, porque, assim como somos os 
mais firmes e coerentes patriotas, assim somos consequentes interna- 
cionalistas. (...) 

A Reforma Agrária 
na defesa da democracia 

Estamos aqui realizando este comício numa cidade e numa região 
violenta e cruelmente atingida pelas ofensivas contra-revolucionárias 
dos governos «AD». 
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Álvaro Cunhai e Vasco Cabral 

Essa violência e crueldade não se verifica por acaso. Verifica-se 
porque aqui no Alentejo, os trabalhadores alcançaram, com a revolu- 
ção portuguesa, vitórias históricas e imorredoiras. 

Estamos aqui realizando este comício numa cidade e numa região 
profundamente transformada pela revolução portuguesa, pela luta he- 
róica, pelo trabalho, pelo espírito criativo do proletariado rural, 

v Estamos numa cidade e numa região onde, com a revolução o 
nosso povo, com as suas organizações de classe, e com o nosso 
Partido, transformou as estruturas agrárias, a vida económica, a vida 
social, e melhorou radicalmente as suas condições de vida material e 
cultural. 

Por isso os trabalhadores sentem na carne todo o significado da 
contra-revolução conduzida pela «AD». 

Em relação à Reforma Agrária, o governo «AD» desenvolvendo a 
ofensiva que começou com os governos de Mário Soares, actua como 
um verdadeiro Estado Maior e Comando dum bando de salteadores ao 
serviço dos grandes latifundiários. 

Não há ilegalidade, irregularidade, abuso do Poder, arbítrio, brutali- 
dade, crime, que o governo «AD» não tenha cometido nas suas suces- 
sivas ofensivas contra a Reforma Agrária. 

Para o governo «AD» não há lei, nem legalidade, nem ordem a 
respeitar. Para o governo «AD» há apenas um objectivo a alcançar 
utilizando os processos mais abjectos: liquidar a Reforma Agrária, pilar 
da democracia, «a mais bela conquista da revolução», entregar as 
terras e os bens das UCPs/Cooperativas aos agrários, restaurar os 
latifúndios e o poder dos latifundiários. 

Roubo de terras, roubo de gados, roubo de máquinas e alfaias, 
roubo de benfeitorias, roubo de colheitas, roubo de instalações, espan- 
camentos, violências, brutalidades, baleamentos, assassinatos, van- 
dalismos, terras abandonadas, colheitas destruídas, dezenas de mi- 
lhares de desempregados — tal é a súmula da criminosa história da 
«política» da «AD» contra a Reforma Agrária. 

E como náo lhe chegam os métodos de destruição utilizados ao 
longo dé vários anos, volta a determinar e a conceder reservas com- 
pletamente ilegais - repetindo mesmo despachos que o STA anulou. 
Novas reservas somam-se a reservas, reservas para os grandes lati- 
fundiários - como no dia 19 de Agosto sucedeu em Montemor-o-Novo, 
com a entrega de terras ao grande agrário José Infante da Câmara. 
Promove majorações e mais majorações. Procede ilegalmente a «lei- 
loes de terras» das UCPs/Cooperativas. Insiste no pagamento das 
chamadas «dívidas das UCPs/Cooperativas ao Estado», quando o 
Estado deve às UCPs/Cooperativas mais do dobro daquilo que lhes 
exige. 

E em relação aos pequenos e médios agricultores e à tão anuncia- 
da «distribuição de terras»? 

Veja-se o que agora se passou em Viana do Alentejo. 
Pequenos e médios agricultores que tinham recebido terras são 

agora notificados para abandonar essas terras porque há sobre elas 
novas, reservas para entregar aos agrários, ao? Sousa Cabrais, que 
ficarão com o latifúndio restaurado de mais de 2000 hectares. 

São processos e decisões de autêntico banditismo, a partir do go- 
verno e do aparelho do Estado, processos e decisões que o povo 
nunca aceitará, nem suportará, nem reconhecerá. 

O futuro pertence ao povo 

Estamos numa cidade e numa região onde a combatividade, a 
consciência de classe e o heroísmo dos trabalhadores tem antigas e 
gloriosas tradições e onde, apesar da dureza dos golpes sofridos, a 
lufa continua - e continuará até ã vitória final. 

Nós aqui saudamos a luta dos trabalhadores em defesa da Refor- 
ma Agrária, assim como saudamos a luta que agora se trata pela nova 
tabela salarial. 

O proletariado rural alentejano jamais se vergou nem vergará. Foi 
pela sua combatividade, organização e unidade que conseguiu essa 
extraordinária e exaltante realização que foi a Reforma Agrária. 

Tão pouco hoje se verga ante as novas ofensivas do governo 
«AD». 

O caminho da libertação dos trabalhadores é um caminho difícil e 
irregular. Exigiu e exigirá trabalho, sacrifícios e luta constante. Mas que 
ninguém deixe esmorecer a sua vontade combativa, porque é certo 
que a luta é difícil, mas é igualmente certo que a vitória será nossa. 

As bases da nova sociedade democrática nos campos foram lança- 
das neste Alentejo heróico com a Reforma Agrária e as suas raízes 
são tão profundas e correspondem de tal forma às necessidades ob- 
jectivas do desenvolvimento agrícola, económico e social, que nada as 
poderá destruir. 

A Reforma Agrária acabará por vencer. (■■•) 

Para uma esmagadora 
vitória no Alentejo 

Aqui em Évora, o PS colheu já em eleições autárquicas, o amargo 
fruto da aliança que fez em 1978 com a direita para tirar a direcção da 
Câmara à APU, eleita pelo sufrágio popular nas eleições de 1976. 

Provocaram a paralisação da Câmara. Provocaram novas eleições 
antes do fim do mandato. 

E o que sucedeu? 
Sucedeu que o PS perdeu mais de metade dos votos que tinha tido 

em 1976. Os seus comparsas reaccionários no golpe reforçaram-se a 
custa do PS e a APU aumentou mais de 1000 votos, passou de 41 para 
53% e, se antes tinha a maioria relativa, passou a ter a maioria abso- 
luta. , • 

Lição semelhante recebeu a aliança PS/AD numa manobra seme- 
lhante tentada em Loures em 1981. Também quiseram tirar a APU a 
Presidência da Câmara. Também sabotaram a gestão municipal. Tam- 
bém provocaram eleições. 

E o que sucedeu? 
O PS perdeu mais de 10 000 votos. A «AD» perdeu em números 

absolutos e em percentagem e a APU aumentou 24 000 votos, passou 
de 32 para 45% e manteve a Presidência e tornou a sua posição 

abSeatívessem sido bem sucedidos o PS e a «AD» teriam 'ançado 
novas golpaças contra as Câmaras APU. Mas perante estas estrondo- 
sas derrotas, arrepiaram caminho para evitar novos desaires. 

É bom que o PS/Mário Soares nâo esqueça estas duas serias 
lições da sua aliança com a reacção contra a gestão democrática da 
APU. 

Creio, camaradas, que estareis de acordo comigo, s® |u ul d's" 
ser que se nas próximas eleições para as autarquias ° ^ " repetirem o mesmo esquema de aliança contra a APU re^e ^ 
lição mais clamorosa. „ 

Creio que estareis de acordo se eu disser que, ^ próximas 
eleições para as autarquias, a Câmara de Évora, pela saa 9 .. 
exemplar ao serviço do povo, da democracia, de Portugal, vera 
mada r reforçada a sua maioria. . _   

E que em todo o Alentejo, as próximas eleições para as - 
quias, confirmarão de forma esmagadora que o povo está com a 
APU na gestão municipal, que o povo está com o Pod® 
democrático que o povo está com as liberdades, que o Povd 

com a Reforma Agrária, que o povo está com Portugal í:íe * 
lutará, até ao máximo das suas forças e energias, para asseg 
a sua defesa e o seu triunfo. (...) 

Trabalhadores 

USP revela 

Números inquietantes 

sobre repressão 

Com o objectivo de analisar e 
informar sobre a luta dos traba- 
lhadores no distrito do Porto e o 
seu prosseguimento e intensifi- 
cação contra Uma actuação pa- 
tronal e uma política governa- 
mental que se interligam e com- 
pletam num ataque sistemático 
aos mais legítimos direitos, inte- 
resses e liberdades dos traba- 
lhadores, a União dos Sindica- 
tos do Porto deu, na passada 
sexta-feira, uma conferência de 
imprensa. 

Começando por caracterizar 
no geral a situação que se vive 
no País e considerando-a «uma 
situação geral de crise, da res- 
ponsabilidade do governo 
«AD», que conduz o país ã ruí- 
na», a USP denunciou a tentati- 
va do Governo de liquidar o sec- 
tor público e de reconstituir os 
monopólios, o constante e insu- 
portável aumento dos preços e 
a degradação das condições de 
vida e a política fascizante do 
governo «AD» de que foi apon- 
tado como exemplo o que se 
está a passar com o inquérito 
sobre o 1.0 de Maio. 

A propósito da luta dos traba- 
lhadores e da situação no distri- 
to do Porto, a USP forneceu 
uma série de elementos, resul- 
tante de um balanço da situação 

nos últimos três meses, no dis- 
trito do Porto, envolvendo 113 
empresas e 54 400 trabalha- 
dores. 

Assim, lutando pelo paga- 
mento de salários em atraso es- 
tão 7 380 trabalhadores de 25 
empresas, nos últimos três me- 
ses, 828 trabalhadores de 7 em- 
presas, foram vítimas de tentati- 
vas de despedimento já consu- 
madas em consequência de fa- 
lências decididas ou requeridas; 
265 trabalhadores foram despe- 
didos e existem tentativas para 
despedir mais 184, em 7 empre- 
sas (estes despedimentos são 
no essencial colectivos, embora 
existam casos de despedimen- 
tos individuais); aos trabalhado- 
res contratados a prazo, cujo 
número atinge proporção alar- 
mante, o patronato retira prati- 
camente todos os direitos, im- 
põe salários baixos inferiores 
aos mínimos estabelecidos le- 
gal e contratualmente, é-lhes 
frequentemente impedida a li- 
berdade sindical em nove em- 
presas, abrangendo 13 375 tra- 
balhadores, 4 330 estão na si- 
tuação de contratados a prazo 
(30 por cento). Na construção 
civil mais de 60 por cento dos 
trabalhadores estão nesta situa- 
ção. Foram dados numerosos 

exemplos de empresas com 
mais de 50 por cento de traba- 
lhadores a prazo: Francor, Têxtil 
das Guardeiras, Ematêxtil, etc. 

A violação de direitos contra- 
tuais e intensificação da explo- 
ração foi outro dos aspectos 
abordados: intensificação dos 
ritmos de trabalho, uso e abuso 
do trabalho extraordinário, insti- 
tucionalização de prémios com 
o objectivo de eliminar direitos 
adquiridos e consagrados. Fo- 
ram dados exemplos de empre- 
sas em que aumentam os horá- 
rios de trabalho (Damião Alves 
Viana) em que aumentam o nú- 
mero de máquinas por trabalha-" 
dor (Lionesa) em que não cum- 
prem cláusulas do acordo de 
empresa (Siderurgia Nacional). 

O impedimento da actividade 
sindical e repressão sobre os 
trabalhadores, dirigentes, dele- 
gados e activistas sindicais e 
membros de CTs, mereceu tam- 
bém denúncia: desde a violên- 
cia dos despedimentos e da 
agressão até formas mais subtis 
de perseguição e discriminação 
que vão até à suspensão, o pa- 
tronato utiliza todas as formas 
de repressão. O patronato tenta 
impedir o esclarecimento e in- 
formação dos trabalhadores, a 
realização de plenários, «recor- 

re a todos os meios para desar- 
ticular a resistência e atacar a 
organização dos trabalha- 
dores». 

Uma lista de mais de 30 em- 
presas, abrangendo 25 000 tra- 
balhadores onde são referidos 
casos destes, foi fornecida na 
altura. 

Os dirigentes da USP denun- 
ciaram ainda a inoperância dos 
tribunais e Inspecção de Traba- 
lho e os «sérios e graves prejuí- 
zos que provoca a quem vive do 
seu trabalho». 

Mas, como ali foi dito: «não 
fora a luta, a situação estaria 
ainda pior. A luta prosseguirá». 
De entre várias e significativas 
vitórias alcançadas pela luta dos 
trabalhadores foi realçada a dos 
trabalhadores dos STCP. 

«Para que os direitos dos tra- 
balhadores sejam respeitados e 
alargados, para que se termine 
com a deterioração constante 
das condições de vida dos por- 
tugueses, para que se continue 
o caminho aberto com o 25 de 
Abril, de justiça social e futuro 
melhor, forna-se cada vez mais 
imperioso dar seguimento à exi- 
gência dos trabalhadores e da 
população de demissão do Go- 
verno, dissolução da AR e reali- 
zação de eleições gerais». 

Greve nacional na EBP 
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Aviso sério e fundamentado 

de 19 mil trabalhadores 

Com incidência em toda a 
área de actuação da empresa, 
isto é o continente português, os 
cerca de 19 mil trabalhadores 
da EDP (Electricidade de Portu- 
gal) decidiram, através de um 
Plenário Nacional de Sindicatos, 
e após a realização de 120 ple- 
nários parcelares, entrar em 
greve por 24 horas em 14 do 

nal - frisam as organizações re- 
presentativas - «tem por objec- 
tivo forçar o Governo a recuar 
na sua tentativa de desmantelar 
esta empresa pública, formada 
em 1976, a partir da nacionali- 
zação do sector eléctrico, um 
dos sectores básicos da nossa 
economia». 

O desmantelamento, que 

O argumento das dívidas das autarquias à EDP para 
lhes entregar a distribuição da energia eléctrica é consi- 
derado falso pelos trabalhadores que vêem na tentativa 
do Governo, entre outras razões aduzíveis, «mais um 
campo aberto para manobras eleitoralistas, condenáveis 
em ano de eleições». 

corrente. Em documento subs- 
crito por Federações, Sindicatos 
e outras organizações represen- 
tativas dos profissionais da em- 
presa considera-se «previsível» 
que as 24 horas de paralisação 
venham «a afectar profunda- 
mente o normal funcionamento 
de energia eléctrica e gás de ci- 
dade. Assim a electricidade - 
precisa do documento - e o cha- 
mado gás de companhia pode- 
rão faltar em várias regiões do 
país. Apenas será assegurado o 
fornecimento de energia eléctri- 
ca (através da reparação das 
avarias) aos serviços essen- 
ciais». O recurso à greve nacio- 

consistiria num processo a de- 
senvolver pela «AD», faria vol- 
tar o sector eléctrico portu- 
guês às formas organizativas 
do regime fascista, em que a 
electrificação geral e global 
do país nunca se fez, ao mes- 
mo tempo que se favoreciam 
clientelas políticas à custa do 
erário público. 

No caso actual e como já foi 
divulgado, o Governo, mediante 
uma simples resolução (112/82, 
de f4 de Julho findo) permite 
que a distribuição de energia 
eléctrica em baixa tensão dei- 
xe de ser feita como até agora 
pela EDP para ser concedida, 

segundo o texto dos Sindicatos, 
«aos municípios, quer isolada- 
mente, quer constituídos em as- 
sociações ou empresas públi- 
cas. Legislação complementar 
já saída - acrescenta o docu- 
mento distribuído em conferên- 
cia de Imprensa de 2 do corren- 
te - nomeadamente a Lei 21/82, 
alarga a possibilidade de pene- 
tração dos interesses privados 
no sector». 

Esses interesses figuram na 
Lei 21 como «produtores inde- 
pendentes». 

A direcção da greve exigiu, 
pela sua importância e alcance, 
uma comissão coordenadora de 
luta. Formam-na a Comissão In- 
tersindical, a Comissão de Tra- 
balhadores e as Federações 

publicamente os motivos da gre- 
ve, consideram falsos e hipó- 
critas os argumentos aduzidos 
pelo Governo «AD» para des- 
mantelar a empresa, e assegu- 
ram que o que interessa ao Go- 
verno e à sua clientela de gran- 
des capitalistas é entregar a es- 
tes tudo o que dê lucro no sector 
eléctrico e na generalidade do 
sector empresarial, cumprindo 
mais uma vez a velha e mais 
que conhecida receita de ape- 
nas nacionalizar os prejuízos e 
entregar os lucros ao grande ca- 
pital privado. 

A greve da EDP marcada 
para 14 do corrente, terça-feira 
da próxima semana, foi decidida 
em Plenário Nacional de Sindi- 

Formas de luta mais duras podem ser adoptadas; 
«caso o Governo não revogue a legislação já saída e 
suspenda outra que tem preparada», anuncia a comis- 
são coordenadora de luta, mandatada pelas organi- 
zações representativas dos trabalhadores. 

sindicais das Indústriais Eléctri- 
cas (FSTIE) e Escritórios, Co- 
mércio e Seviços (FETESE). 

Estas organizações represen- 
tativas, que convocaram com 
mais seis a conferência de Im- 
prensa do dia 2 e têm explicado 

catos, em 30 de Agosto findo. 
Previamente, os cerca de 19 mil 
trabalhadores da empresa ti- 
nham discutido o assunto e 
aprovado aquela forma de luta 
em 120 plenários sectoriais rea- 
lizados por todo o País. 

■ 
■ í 
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Companhia de Transportes 
Marítimos (CTM) - As organi- 
zações representativas dos tra- 
balhadores da Companhia de 

Transportes Marítimos (CTM), 
empresa do sector empresarial 
do Estado ameaçada de extin- 
ção, estão dispostas a activar a 

Poder local 

S. Domingos de Benfica 
t 

Para debater os objectivos para as próximas eleições autárquicas, 
realiza-se um plenário de militantes do Partido organizados nas empre- 
sas, bairros e residentes na freguesia de S. Domingos de Benfica - 5.a 

zona do Comité Local de Lisboa. 
A reunião está marcada para o dia 16 de Setembro às 21 hora, na 

rua Prof. Lima Basto, 140 - 1.0 esq. 

Continuar a ser APU durante as férias 
pode ser divertido — e produtivo... 

É um grupo de democratas que começa a ser notícia,,. Vão de 
férias, este ano num programa de intercâmbio sindical com a 
Hungria, e meio a sério, meio a brincar (como fizeram no passa- 
do ano), fazem rifas e sorteios de tudo o que aparentemente 
«nada custa» — pequenos objectos, emblemas, caricaturas 
que quem tem jeito para o desenho sempre arranca destas férias 
de grupo. 

Em pouco mais de uma semana — tanto duraram as férias — 
recolheram 16 100$00, de que já fizeram entrega como fundos 
para a APU. 

Quem quer seguir o exemplo? 

Festa no Bairro da Comenda-Évora 
É uma iniciativa da Comissão de Moradores para angariar 

fundos para arruamentos no Bairro. Festa Popular, a realizar no 
sábado e domingo próximos, a Comissão de Moradores espera 
que a população adira a esta iniciativa que, além de umas horas 
bens passadas, resultará em benefício para todos. 

realização de um plenário geral 
de trabalhadores da marinha 
mercante. A CTM foi declarada 
«em situação económica difícil» 
na sessão do Conselho de Mi- 
nistros de 27 de Julho findo, 
pondo em risco de extinção 
mais de 1500 postos de tra- 
balho. 

CGTP-IN (gestores da ban- 
ca nacionalizada) - O «retorço 
das posições da AD nos conse- 
lhos de gerência da Banca» foi o 
critério dominante na mudança 
de gestores ocorrida recente- 
mente na banca nacionalizada, 
A CGTP-Intersindical Nacional, 
numa intervenção pública re- 
cente diz que «as posições to- 
madas pelo Governo e por ou- 
tras forças políticas sobre a 
questão mostram que os crité- 
rios de ordem ideológica e parti- 
dária foram os determinantes 
em todo o processo. A Central 
alerta novamente a opinião pú- 
blica para a incompetência e a 
corrupção da «generalidade dos 
conselhos de gerência nomea- 
dos pelo Governo para as em- 
presas públicas e participadas», 
exigindo a entrada em funções 

s gestores eleitos pelos traba- 
lhadores, segundo a lei das 

's, e que há muito se encon- 
tram sem tomar posse. 

Siderurgia Nacional, EP - 
As comissões de trabalhadores 
e intersindical da SN (Paio Pi- 
res), no comunicado anuncian- 
do paralisações do princípio 
deste mês, protestam contra o 
desconto abusivo de horas de 

greve, designadamente as de 2 
horas por turno e por sector. À 
semelhança de muitas outras 
organizações sindicais em em- 
presas e sectores, o plenário da 
SN que aprovou as paralisações 
protestou contra a revisão 
AD/PS da Constituição. A res- 
pectiva moção foi entregue na 
Presidência da República, Con- 
selho da Revolução, Assem- 
bleia da República e Governo, 
depois de aprovada por unani- 
midade e aclamação. 

Hotel Baía - Ao prefazerem 
34 dias de greve à porta das ins- 
talações desta unidade hoteleira 
de Cascais, os trabalhadores di- 
rigiram um manifesto à opinião 
pública. Depois da concentra- 
ção de sexta-feira passada junto 
à Presidência do Conselho de 
Ministros, defendendo o direito 
ao trabalho, nas condições de 
produtividade em que funciona- 
va o hotel, os trabalhadores per- 
guntam no manifesto se a lei da 
autogestão foi revogada. Como 
nâo foi, nem nenhum tribunal se 
pronunciou pela sua revogação, 
o manifesto reclama a reposição 
da legalidade e a anulação das 
medidas da Secretaria de Esta- 
do do Turismo, designadamente 
o envio de «gorilas» para o Ho- 
tel Baía de Cascais. 

Hotelaria do Algarve - De- 
pois de uma greve de 3 dias 
com boa adesão, o patronato da 
hotelaria do Algarve manifestou 
a intenção de iniciar as nego- 
ciações para a actualização dos 
salários com os representantes 
dos trabalhadores. 

Resolução da USL 
* 

em plenário geral 

• Aprovado regulamento 

do Congresso 

À semelhança de outras importantes organizações do 
movimento sindical, a União dos Sindicatos de Lisboa prepara 
o próximo Congresso, previsto para meados de Novembro. Um 
plenário geral da USL aprovava entretanto uma resolução 
político-sindical onde nomeadamente se reafirma que «não 
será possível ultrapassar a gravíssima crise em que a "AD" 
colocou o País, não haverá paz social, não poderão abrandar 
os conflitos sociais, enquanto as mais importantes exigências 
dos trabalhadores não forem satisfeitas». 

O plenário da USL, apelando 
ao máximo empenhamento na 
preparação do Encontro das 
Estruturas Representativas 
dos Trabalhadores das em- 
presas em luta a realizar de- 
pois de amanhã, sábado, dia 11, 
na Voz do Operário em Lisboa, 
considerou francamente posi- 
tivo o saldo das lutas tra- 
vadas. 

Numa manifestação de soli- 
dariedade e confiança, designa- 
damente no que respeita às em- 
presas em luta, o plenário distri- 
tal de sindicatos de Lisboa refe- 
re que «a "AD" não conseguiu 
enfraquecer o movimento sindi- 
cal; nâo conseguiu destruir as 
estruturas dos trabalhadores 
nas empresas; não lhe foi possí- 
vel alterar a lei dos sectores; 
aniquilar o sector nacionalizado, 
nem destruir a Reforma Agrária; 
não conseguiu impor o tecto sa- 
larial, nem o pacote laboral ou 
as leis antitrabalhadores de que 
fazia o seu ponto de honra». 

No entanto, o plenário, que 
representava 26 organizações 
sindicais e cerca de 350 mil tra- 
balhadores do distrito, reafirma- 
va as exigências frequentemen- 
te repetidas pelo movimento sin- 
dical unitário e segundo as 
quais o Governo "AD" deve ser 
demitido, a Assembleia da Re- 

pública dissolvida e realizadas 
eleições. 

O plenário, que convida to- 
dos os demais trabalhadores 
a desenvolver cada vez mais 
os laços e os gestos solidá- 
rios para com os companheiros 
em luta nas empresas e secto- 
res, recorda que continua por di- 
vulgar «o relatório sobre os 
acontecimentos do 1.° de Maio 
no Porto e exige a imediata di- 
vulgação do relatório; a demis- 
são do ministro da Administra- 
ção Interna e a culpabilização 
dos responsáveis». 

Vinham a público entretanto 
as datas prováveis para a reali- 
zação dos Congressos sindicais 
dá FESTRU (Federação dos 
Transportes Rodoviários e Ur- 
banos) em Outubro próximo (23 
e 24) e da Federação das Indús- 
trias Química e Farmacêutica 
nos dias 30 e 31 do mesmo 
mês. 

Além da resolução político- 
-sindical, aprovada por unanimi- 
dade, o plenário da União dos 
Sindicatos de Lisboa, efectuado 
em 1 do corrente, «preparou as 
comemorações do 12.° aniver- 
sário da CGTP-Intersindical Na- 
cional, aprovou o regulamento e 
o orçamento do I Congresso da 
USL, bem como uma saudação 
ao Dia Mundial de Acção em 
Defesa da Paz». 

Metalúrgicos 

de novo 

((Hm 

em 

Após duas paralisações, em 22 e 23 de Julho findo, e tendo 
prosseguido em Agosto a sua luta contra a intransigência do 
patronato, que lhes pretende impor o tecto salarial «AD», os 
trabalhadores metalúrgicos, através das suas organizações 
representativas, designadamente a Federação sindical do 
sector, anunciavam para ontem, durante todo o dia, uma greve 
nacional. 

São cerca de 150 mil traba- 
lhadores de grandes e peque- 
nas empresas que se recusam a 
aceitar aumentos salariais da 
ordem dos 19 por cento e exi- 
gem negociações directas de 
uma tabela salarial compatível, 
pelo menos, com o aumento do 
custo de vida. 

Os sindicatos, que preten- 
dem levar as associações patro- 
nais a rever o contrato colectivo 
vertical (CCTV), nâo fazem exi- 
gências incompatíveis com o 
estado da indústria metalúrgica 
e metalomecânica. Os próprios 
patrões reconheceram já que 
durante a vigência dos salários 
actuais a inflação atingiu os 25 
por cento. 

Os trabalhadores pretendem 
aumentos salariais mínimos, di- 
vididos por duas tabelas com 20 
graus de remuneração, varian- 
do entre os 6050 e os 38 700 
escudos. 

A Federação sindical maiori- 
tária no sector recordava ainda 
recentemente'que para o perío- 
do em que vigorou o CCTV ac- 
tual (um ano eritre 1 de Setem- 
bro de 1981 e de 1982), embora 

não existam ainda dados oficiais 
completos, «a inflação deverá 
ser sempre superior a 26 por 
cento». Tendo em conta os nú- 
meros já divulgados, que só não 
cobrem os meses de Julho a 
Agosto do ano corrente, e são 
oficiais, a inflação de 1981 foi de 
20 por cento e a do ano corrente 
excederá os 26 por cento. Se- 
gundo a Federação, poderá 
mesmo atingir os 30 por cento, 
se tivermos em conta a recente 
desvalorização do escudo (cer- 
ca de 10 por cento, como se 
sabe). 

A Comissão Negociadora 
Sindical não exige nada que os 
trabalhadores não tenham al- 
cançado com a luta, já este ano 
e ainda há poucos meses, como 
aconteceu, por exemplo, nos 
transportes e designadamente 
nos STCP do Porto. 

A necessidade de recorrer à 
greve deve-se à intransigência 
do patronato, que se encosta a 
uma política de confronto com 
os trabalhadores e as suas or- 
ganizações de classe, como é a 
política da «AD». 

Sábado, 11 

Reunião das ORFs 

na Voz do Operário 

Através da União dos Sindicatos do Distrito de Porta- 
legre, uma comissão organizadora anuncia para depois 
de amanhã, sábado, dia 11 na Casa do Povo de Alter de 
Chão, com início às 10 horas, a realização do II Encontro 
dos Desempregados Agrícolas daquele distrito. 

2." Encontro 

de Desempregados 

Como foi noticiado na nossa edição da semana pas- 
sada, a União dos Sindicatos de Lisboa convocou para 
depois de amanhã, sábado, na Voz do Operário, em Lis- 
boa, um encontro das organizações representativas dos 
trabalhadores (ORTs) das empresas em luta no distrito. 
Um dos objectivos dq Encontro & a intensificação das 
acções de solidariedade entre todos os trabalhadores. 
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Internacional 

^^Seírute foi uma etapa 

a luta da OIP contínua 

Concretizada a evacuação da OLF de Beirute, dispersos 
os combatentes palestinianos por vários países, imposto 
no Líbano um presidente fascista, os dirigentes sionistas 
de Israei teriam razões para se sentirem satisfeitos não 
fora a estrondosa derrota sofrida no plano político 
malgrado toda a sua supremacia militar. 

A impressionante mani- 
festação de apoio que envol- 
veu o líder histórico da OLP 
na hora da partida desmen- 
tiu sem deixar lugar a dúvi- 
das as acusações de Israel e 
dos seus lacaios libaneses 
que pretendiam fazer crer 
que a presença palestiniana 
no Líbano era uma ocu- 
pação. 

A recepção dispensada a 
Yasser Arafat peias mais al- 
tas autoridades gregas, com 
todas as honras de um chefe 
de Estado, mostram por si 
que a força das armas não 
foi suficiente para àbalar o 
respeito internacional devido 
a um povo em luta pelo seu 
direito à pátria. 

E se é certo que a escolha 
da Grécia (país não árabe) 

como primeiro país para re- 
colher o líder da OLP pode 
ser entendida como uma crí- 
tica a todos os regimes ára- 
bes pela passividade com 
que assistiram ao massacre 
no Líbano, a verdade é que 
a capacidade de manobra 
política da OLP está a abrir 
caminhos que muitos julga- 
riam hoje fechados para 
sempre. 

Recebido na Tunísia 
como um chefe de Estado - 
é neste país que ficará provi- 
soriamente o quartel-general 
da OLP - tal como em Fez 
(Marrocos) onde se deslo- 
cou para participar na cimei- 
ra da Liga Árabe, Yasser 
Arafat está a demonstrar à 
comunidade internacional 
que a paz no Médio Oriente 
passa obrigatoriamente pelo 

reconhecimento duma pátria 
para o povo palestiniano. De 
assinalar a propósito as fra- 
cas reacções árabes ao de- 
signado «plano Reagan», in- 
dicando que não serão to- 
madas posições oficiais an- 
tes de conhecida a opinião 
da OLP. 

Sabe-se que os dirigentes 
palestinianos estiveram reu- 
nidos em Tunes para apre- 
ciar o piano norte-americano 
e, embora nada tenha trans- 
pirado nem a questão faça 
parte da agenda da cimeira 
árabe, espera-se que a OLP 
torne pública a sua posição 
face àquele projecto no final 
da reunião de Fez. 

Conhecidas são já as 
reacções dos dirigentes sio- 
nistas que se afirmam dis- 
postos a prosseguir a im- 
plantação de novos colona- 
tos nos territórios árabes 
ocupados na Cisjordânia e 
na Faixa de Gaza, contra- 
riando assim aparentemente 
as propostas de Reagan. E 
diz-se aparentemente por- 
que na realidade a política 
israelita e norte-americana 

para o Médio Oriente não di- 
fere, sendo as alegadas di- 
vergências apenas mais 
uma manobra que visam 
melhorar a imagem da admi- 
nistração Reagan aos olhos 
da opinião pública interna- 
cional. 

Que propõe Reagan afi- 
nal? O reconhecimento da 
OLP? A criação de um Esta- 
do palestiniano independen- 
te? Nada disso. 

Apenas a criação naque- 
las regiões de uma adminis- 
tração palestiniana ligada ã 
Jordânia, sob a capa de uma 
falsa autonomia. Nenhuma 
referência à OLP ou ao Esta- 
do palestiniano, apenas e ao 
de leve se fala dos palesti- 
nianos «moderados», tal 
como Israel o faz. E como 
reagem os representantes 
de Reagan às afirmações de 
Israel quanto à implantação 
de novos colonatos? Conde- 
nam, criticam, ao menos? 
Também não. Consideram a 
medida anunciada «infeliz» 
e «inoportuna», como quem 
avisa que há que dar tempo 
ao tempo, deixar sarar algu- 

mas feridas" e enterrar os 
mortos antes de avançar. 

As «divergências» 

Falar de divergências en- 
tre os Estados Unidos e Isra- 
el só mesmo por judiaria... A 
própria imprensa norte-ame- 
ricana se encarrega de des- 
mentir tais divergências. Ain- 
da recentemente o jornal 
«Philadelphia Enquirer» re- 
velava, com base em dados 
secretos do Ministério norte- 
-americano da Defesa, que 
os EUA forneceram a Israel, 
durante o primeiro trimestre 
deste ano, armamento no 
valor de 217 milhões e 695 
mil dólares. 

Segundo o mesmo jornal, 
o montante é quase dez ve- 
zes superior ao fornecido em 
igual período de 1980 e 40 
por cento mais do que o for- 
necido erh igual período do 
ano passado. 

E para que não subsistam 
dúvidas o jornal informa que 
em Maio, nas vésperas da 
agressão, o exército sionista 
recfbeu 25 tanques «M-60» 

9 § 

Socialismo impõe-se 

contra política irrealista 

Muito se «aprende» com a televisão portuguesa (ou norte- 
-americana?...)! Ainda há dias, um programa de serão, com 
forte presença da CIA (Carlucci lá estava, fazendo os seus 
comentários), veio até a nossas casas «ensinar» que - 
paralelamente a esse facto incontroverso da propaganda de 
cariz fascizante, de que «os russos estão em toda a parte», e 
que constituem o «perigo» que há que aniquilar - os soviéticos 
tinham razões de fundo para a prática de espionagem nos EUA 
(prática aliás muito facilitada, pois os americanos, na óptica da 
CIA, são todos compráveis... uma simples questão de quanto 
se oferece). E a grande razão era, nem mais nem menos, que 
o «roubo» de tecnologia. Necessidade imperiosa para a 
indústria soviética, pois tal tecnologia só se poderia 
desenvolver em regime de «livre empresa». 

E agora? Como entender- 
face à propagandeada «incapa- 
cidade» congénita do socialis- 
mo de desenvolver de forma au- 
tónoma a sua ciência e a sua 
tecnologia - o que hoje está à 
vista de todos: uma guerra in- 
testina no mundo capitalista 
peio gás que deverá vir da 
União Soviética por um gasodu- 
to gigante, produção soviética 
com colaboração ocidental? 
Como entender que face à recu- 
sa norte-americana (o velho 
pretexto das sanções, por causa 
da Polónia..., ou do Afeganis- 
tão,.., ou de qualquer outra 
«boa» razão afim), a União So- 
viética mantém os seus compro- 
missos, revelando uma capaci- 
dade científica, tecnológica, hu- 
mana, organizativa, reconheci- 
da mesmo pelo mundo do 
capitai? 

Socialismo prova 
as suas capacidades 
«Reactores de centrais nuclea- 
res de 1000 MW, simuladores 
espaciais, materiais compostos, 
computadores de terceiragera- 
ção, centros de gestão automa- 
tizados (...). Uma evidência: as 
capacidades da URSS de domi- 
nar as tecnologias de ponta são 
subestimadas» - afirma-se na 
revista francesa «TUsine Nou- 
velle», insuspeita de simpatia 
para com a União Soviética. 

A construção do grande gaso- 
duto Urengoi-Pomari-Ujgoroi 

constitui de facto, para além de 
tudo o mais, numa prova das ca- 
pacidades únicas do socialismo 
na nossa era da grande revolu- 
ção científico-técnica. 

Em síntese trata-se de colo- 
car 4500 quilómetros de tubos 
de grande diâmetro e particular- 
mente resistentes às grandes 
pressões, passando por terras 
eternamente geladas, pântanos, 
terrenos cultivados (onde o ga- 
soduto deverá passar por bai- 
xo), cursos de água (32 rios no 
percurso), montanhas. 

E tudo isto é feito a um ritmo 
impressionante: vinte quilóme- 
tros por dia. Ou seja, uma ca- 
dência de trabalhos cinco vezes 
mais rápida do que a praticada 

na construção do gasoduto no 
Alasca. 

O que corresponde a uma 
avançada tecnologia - por 
exemplo o traçado do gasoduto 
foi determinado a partir de fotos 
tiradas por satélite - e uma 
grande capacidade de dar res- 
posta científica e técnica ade- 
quada, e em tempo útil, às difi- 
culdades criadas pela política 
de sanções por parte dos Esta- 
dos Unidos. 

No piano humano, organizati- 
vo, e do nível geral de instrução, 
os factos são igualmente signifi- 
cativos. 

20 000 homens trabalham ac- 
tualmente na construção do ga- 
soduto, São de uma forma geral 
jovens, especialistas altamente 
qualificados (que há quem quei- 
ra confundir com presos em tra- 
balhos forçados...). Diariamente 
a imprensa soviética recebe inú- 
meras ofertas de trabalhadores 
que querem também participar 
na grande construção. Pelos 
elevados salários, sem dúvida. 
Mas também pelo carácter apai- 
xonante do trabalho nesta «obra 
do século», como já foi conside- 
rada na imprensa ocidental. Em- 
penhamento que - de par com 
formas particularmente eficazes 
de organização de trabalho, 
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Tal como noutros países da Europa capitalista, trabalhadores france- 
ses manifestam-se contra as sanções dos EUA 

como é o caso do trabalho em 
brigada, que assenta na partici- 
pação colectiva de todos tanto 
nas decisões, como na constru- 
ção propriamente dita, e ainda 
na determinação dos salários a 
atribuir a cada um - produz os 
resultados que estão à vista. 
Resultados em que se baseia a 
afirmação inequívoca do gover- 
no soviético de que, apesar de 
todos os obstáculos que estão a 
ser levantados para o impedir, o 
gasoduto estará concluído nos 
prazos previstos. 

Guerra económica 
guerra política 
A construção do gasoduto veio 
agravar as contradições no seio 
do mundo capitalista, demons- 
trando, por outro lado, o carác- 
ter irrealista, e desfazado das 
realidades da nossa época, da 
perigosa política que vem a ser 
promovida pela Casa Branca e 
pelo Pentágono. 

A verdade é que actualmente 
a divisão internacional do traba- 
lho, as relações económicas, 
tecnológicas, comerciais, entre 
os vários países, nomeadamen- 
te entre países socialistas e ca- 
pitalistas, são um facto, uma 
tendência objectiva, uma reali- 
dade que nenhuma política ir- 
realista pode alterar a seu bel- 
-prazer. 

E os factos estão à vista. 
Temos o «Financial Times» a 

afirmar que «é extremamente 
lamentável que a administração 
norte-americana se agarre a 
uma política que leva à deterio- 
ração das suas relações com os 
seus aliados europeus, e que 
não tem qualquer hipótese de 
fazer pressão sobre a União So- 
viética». Os industriais da RFA a 
reclamarem contra a invasão da 
Europa pelos capitais norte- 
-americanos. Os japoneses a 
queixarem-se de que «a admi- 
nistração Reagan parece tentar 
apoderar-se, à força, do direito 
de controlar as relações econó- 
micas do Ocidente com a União 
Soviética, manobrando as 
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A agressão sionista no Líbano, que conduziu à destruição quase total de Beirute e matou e desalojou muitas 
centenas de milhares de pessoas, em nada se distinguiu da barbárie nazi - mas a OLP não foi esmagada; 
entretanto os custos políticos deste holocausto sairão muito caros aos sionistas 

e, em Junho, mais 15 do 
mesmo tipo para compen- 
sar as perdas sofridas du- 
rante os combates contra 
os patriotas libaneses e 
palestinianos. 

Finalmente, importa recor- 
dar que enquanto as aten- 
ções se centram nas «diver- 
gências» israelo-americanas 
e no «plano Reagan» (que 
pouco difere do plano elabo- 
rado em tempos pelos sio- 
nistas que previa a introdu- 
ção da «autonomia» admi- 
nistrativa para os habitantes 
dos territórios ocupados da 
Cisjordânia e da Faixa de 
Gaza), o exército israelita re- 

força as suas posições no 
Líbano e sobe o tom das 
suas ameaças à Síria. 

Entretanto no Líbano a si- 
tuação continua tensa. A 
união das forças políticas do 
Norte anunciou no fim-de- 
-semana a sua recusa em 
recohhecer Bashir Gemayel 
como presidente do país, 
considerando que «o novo 
regime é uma emanação da 
ocdpação sionista». 

Num comunicado divulga- 
do após a reunião apela-se à 
resistência contra o carácter 
«fascista, partidário e con- 
fessional» que o regime de 
Gemayel quer impor no Lí- 

bano, bem como à luta «pela 
libertação da ocupação isra- 
elita», advertindo-se sobre 
os perigos da «normalização 
das relações com o Estado 
judaico» e eventual assina- 
tura de um tratado de paz 
com Israel, em vez da eva- 
cuação incondicional do 
país. 

Os principais dirigentes 
muçulmanos e do Movimen- 
to Nacional Libanês procu- 
ram entretanto chegar a 
acordo sobre uma platafor- 
ma comum de oposição ao 
governo que venha a ser for- 
mado peio líder das milícias 
fascistas, Beshir Gemayel. 

Apesar dos incidentes 

vai prosseguir 

a normalização 

da vida na Polónia 

Quatro mil e quinhentos quiló- 
metros de tubos através da 
União Soviética. Uma obra que 
atesta da capacidade tecnico- 
-científica da URSS 

sanções». O secretário dos ne- 
gócios estrangeiros da Grâ-Bre- 
tanha, Francis Pym, a afirmar 
que «o que devemos fazer é 
juntarmo-nos para resolver este 
problema a fim de salvar a 
aliança». 

Entretanto o gasoduto é cons- 
truído aos ritmos previstos, e a 
França, RFA, Grâ-Bretanha e 
Itália desafiam as tentativas de 
imposição da política norte- 
-americana, honrando os seus 
compromissos com a União So- 
viética. 

Uma prova consumada do to- 
tal irrealismo da política norte- 
-americana. Da força das leis 
objectivas do desenvolvimento 
sócio-económico. 

O terrorismo veio agora so- 
mar-se às acções organizadas 
por estruturas que hoje mais 
claramente actuam contra a Po- 
lónia socialista. Veio somar-se à 
acção provocatória de rádios 
trabalhando segundo as indi- 
cações, os moldes e com o di- 
nheiro da CIA. Reflectindo tal- 
vez também a falta de unidade 
interna das organizações con- 
tra-revolucionárias na Polónia. 
Mas clarificando por outro lado 
mais ainda o carácter da activi- 
dade desenvolvida contra a Po- 
lónia socialista. 

No dia 1 de Setembro, 43.° 
aniversário da invasão da Poló- 
nia pelos nazis, nas cerimónias 
que assinalaram uma data que 
constitui um permanente aviso 
para toda a Humanidade dos 
perigos da acção dos mais 
agressivos sectores do capital, 
foi destacado pelo presidente do 
Conselho de Estado, Henryk Ja- 
blonski: "Nunca deve ser trata- 
do de forma superficial, mesmo 
o mais ligeiro incidente de rua. 
Tais incidentes devem sempre 
encher de amargura, provocar a 
indignação em relação aos seus 
fomentadores. Entretanto é com 
profunda satisfação e reconhe- 
cimento que podemos constac- 

tar que este dia se caracterizou, 
sobretudo, por um trabalho sóli- 
^do e normal. A classe operária, 
a maioria esmagadora da socie- 
dade, demonstraram a maturi- 
dade, o sentido das responsabi- 
lidades e da dignidade na- 
cional". 

Do balanço dos inbidentes re- 
gistados nestes dias na Polónia, 
alguns factos importa salientar. 

Em primeiro lugar, e como 
concluiu a Comissão Política do 
CC do POUP, o facto de o 31 de 
Agosto ter sido um dia normal 
de trabalho: "A reacção normal 
de milhões de trabalhadores às 
últimas tentativas de desenca- 
dear motins na Polónia, prova 
que o movimento patriótico de 
renascimento nacional pode ser 
construído numa larga base, en- 
globando a esmagadora maioria 
dos polacos". 

Em segundo lugar - a contra- 
-revoluçâo na Polónia ainda 
está viva e utiliza amplamente - 
enquanto é tempo - as conse- 
quências ainda presentes da 
baixa do nível de vida sobre a 
situação económica, social e 
política do país. 

Os responsáveis directos, a 
nível interno e externo, dos 
acontecimentos de 31 de Agos- 
to, são bem conhecidos. A "Rá- 

dio Europa Livre", que em todas 
as horas do dia incita à prática 
de acções contra o socialismo e 
posteriormente divulga falsas 
versões dos acontecimentos. A 
oposição anti-socialista, de que 
se destaca o KKS-KOR, como o 
demonstram as provas concre- 
tas que na Polónia têm vindo a 
ser divulgadas. 

Em terceiro lugar - as conse- 
quências imediatas dos inciden- 
tes. Como todos sabemos hou- 
ve feridos e quatro mortos. O 
governo polaco averigua neste 
momento a sequência dos fac- 
tos de que resultaram as víti- 
mas. Registamos entretanto um 
facto que pode ser sintomático. 
Em Gdansk-Gdynia-Sopot, os 
serviços médicos assistiram 29 
civis feridos e 42 milicianos. Nú- 
meros que nos devem fazer 
pensar - de onde veio a vio- 
lência? 

A batalha pela defesa da Po- 
lónia socialista não está concluí- 
da, como o provam os factos. 
Mas passos positivos foram já 
dados. Passos que dão à vida 
sociopolitica do país a solidez 
necessária, que fundamenta a 
decisão governamental de, ape- 
sar dos incidentes ocorridos, 
continuar a alargar a suspensão 
do estado de sítio. 

Argentina 

Primeiro comício dos comunistas 

com milhares de 

G r ã-B retan ha-greve- 

culmina áscenso de 

geral 

luta 

Pela primeira vez há 56 anos, 
os trabalhadores da Grã-Breta- 
nha vão fazer uma greve-geral 
no próximo dia 22. Os três maio- 
res sindicatos do país já anun- 
ciaram o seu apoio à greve, a 
que se vão somando novas 
adesões. 

Esta grande acção de massas 
em preparação reflecte a degra- 
dação da situação económica 
do país, em particular do nível 
de vida das massas trabalhado- 
ras. Traduz o repúdio popular 
pela política seguida pelo gover- 
no conservador, que se vem a 
traduzir num sério agravamento 
da inflacçâo e do desemprego. 

A taxa de desempregados é a 
mais elevada dos países capita- 
listas desenvolvidos e a que 
está a crescer mais rapidamen- 

te. Desde o regresso ao poder 
dos conservadores, em Maio de 
1979, o número de desempre- 
gados aumentou em dois 
milhões. 

Esta nova batalha dos traba- 
lhadores ingleses contra o go- 
verno conservador, insere-se 
num nítido ascenso de luta que 
se tem vindo a registar no país. 

Os mais recentes processos 
de luta foram as greves dos tra- 
balhadores ferroviários e do 
sector da saúde. 

A ofensiva do governo con- 
servador contra o nível de vida, 
a redução dos gastos sociais e 
os esforços tendentes a limitar 
os direitos sindicais, originaram 
uma multiplicação do número de 
grevistas que, o ano passado, 
ultrapassou os 1,4 milhões. 

"Greves de 24 e 48 horas pa- 
ralisaram, o ano passado, nos 
portos ingleses, 340 a 400 bar- 
cos, o que corresponde a quase 
metade da tonelagem da frota 
mercante nacional. Também os 
trabalhadores ferroviários, os 
chauffers das ambulâncias de 
Londres e da Escócia, os minei- 
ros das minas de carvão de Ga- 
les do Sul, os operários das refi- 
narias de petróleo, os trabalha- 
dores do aeroporto de Heath- 
row, entre muitos outros secto- 
res de trabalhadores, recorre- 
ram a esta forma de luta. 

Este ano começou com a gre- 
ve de seis semanas dos traba- 
lhadores ferroviários. A greve 
destinava-se a levar o governo a 
cumprir o acordo sobre eleva- 
ção dos salários de acordo com 

o aumento dos preços dos arti- 
gos de primeira necessidade. 
Apesar do recurso por parte do 
governo ao despedimento tem- 
porário de quase 65 000 traba- 
lhadores, os trabalhadores saí- 
ram vitoriosos. Um factor esti- 
mulante para a necessária bata- 
lha quotidiana contra uma políti- 
ca que representa um perma- 
nente atentado às condições de 
vida e mesmo aos direitos sindi- 
cais dos trabalhadores ingleses. 

A actual evolução do movi- 
mento dos trabalhadores ingle- 
ses indica que a desenfreada 
demagogia em torno das Malvi- 
nas, com recurso à exaltação de 
sentimentos chauvinistas, não 
salva o governo de Thatcher de 
uma crescente rejeição popular. 

Mais de quarenta mil militantes e simpatizantes comunistas 
participaram no passado fim-de-semana no primeiro acto 
público de massas promovido pelo Partido Comunista da 
Argentina, o mais importante acontecimento político realizado 
desde que em Julho passado a administração militar levantou 
a interdição das actividades políticas, vigentes na Argentina 
desde o golpe de Estado de 24 de Março de 1976. 

Centenas de autocarros fize- 
ram transbordar as imediações 
do Estádio «Luna Park», cerca- 
do por um verdadeiro cordão 
humano que fez paralisar o trân- 
sito durante várias horas en- 
quanto actuaram destacados ar- 
tistas nacionais e se ouviram as 
intervenções políticas. 

Saudações aos partidos co- 
munistas do Chile, Uruguai e 
Paraguai, uma sentida homena- 
gem aos milhares de desapare- 
cidos vitimas da repressão mar- 
ginal e aos soldados caídos nas 
Malvinas, antecederam os dis- 
cursos dós secretários-gerais 
do PCA, camarada Athos Fava, 
e da Federação da Juventude 
Comunista (FJC), Patrício Eche-1 
garay. 

Neste gigantesco comício 
que dominou as atenções de to- 
dos os sectores políticos, depois 

de mais de seis anos de gover- 
no militar, o Partido Comunista 
da Argentina propôs um progra- 
ma de transição para a demo- 
cracia e apelou aos seus mili- 
tantes para que participem em 
todo o país no reconhecimento 
da lei eleitoral. 

As palavras de ordem contra 
o imperialismo; pela paz mun- 
dial; a saudação à União Sovié- 
tica; a solidariedade com Cuba, 
Nicarágua e o povo palestinia- 
no; as reivindicações sociais, 
económicas e democráticas, a 
defesa da soberania das Ilhas 
Malvinas, deram um significado 
importante a um acto de massas 
que reafirmou o prestígio e a au- 
toridade dos comunistas argen- 
tinos na vida política nacional. 

Athos Fava, secretário-geral 
do PCA, recordou na ocasião os 
milhares dê comunistas tortura- 

pessoas 

dos, presos, desaparecidos ou 
assassinados nos duros anos 
passados. Porém, como fez no- 
tar à multidão que agitava ban- 
deiras rubras e argentinas, a 
reacção não conseguiu vencer o 
Partido da classe operária ar- 
gentina. 

Marcadas eleições gerais 

O governo militar argentino 
marcou entretanto para 15 de 
Novembro de 1983 as eleições 
gerais, as primeiras que serão 
realizadas depois do golpe de 
1976. 

A decisão dos generais não 
exclui no entanto a possibilidade 
das eleições se virem a realizar 
mais cedo, como tem vindo a 
ser exigido pela maioria dos par- 
tidos políticos. A generalidade 
dos responsáveis políticos con- 
sidera que a realização de 
eleições gerais poderá contri- 
buir para a resolução dos gra- 
ves problemas socioeconómi- 
cos com que se debate a Argen- 
tina. 

Recorda-se que a dívida ex- 

terna do país é de cerca de 40 
biliões de dólares, dos quais 
trinta por cento deverão ser pa- 
gos até ao fim do ano. Por outro 
lado, a inflação continua a au- 
mentar assustadoramente; se- 
gundo dados oficiais, nos pri- 
meiros vinte dias de Agosto o 
custo de vida registou um au- 
mento de 15 por cento, superior 
ao registado durante todo o mês 
de Julho. 

Nestas circunstâncias os re- 
centes aumentos decretados 
pelo governo foram considera- 
dos insuficientes por todas as 
organizações sindicais, não es- 
tando excluída a possibilidade 
de realização de greves e mani- 
festações de protesto, malgrado 
as reiteradas advertências do 
Ministério" do Trabalho contra 
tais medidas. O cumprimento 
das imposições do Fundo Mo- 
netário Internacional, pretendido 
pelas autoridades, é considera- 
do pela generalidade das forças 
políticas e sociais como um tra- 
vão ao processo de instituciona- 
lização em curso, tendo em con- 
ta o agudo descontentamento 
social que se faz sentir. . 


